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Bossa-Nova

na Pecuária

99

OUTRORA os fatores que deter-
m navam a escolha da raça eram
"moda", "simpatia", "manias", ou
empirismos zoológicos.
HOJE, depois da penetração da

cultura zootécnica pelos grandes
centros de criação, depois da difu
são do uso da balança, o que inte
ressa é mais leite com menos des
pesa^ ma:s carne em menos tem
po. Hoje o que interessa é PRTT
pUTIVIDADE. Por isso, depois d^
longo e injusto ostracismo temos
de novo

GUZERA NA VANGUARDA

A raça de dupla aptidão que vem desmoronando velhos tubus'
A raça campeã mundial no tecr de gordura no leite!
A raça campeã na velocidade de ganho de pêso!

° resultado de OITO ANOS de Concursos de
CÍ5 Peso realizados em diversas cidades do Estado de São Paulo
Chefe da°L°^""T pelo grande zootccnista Alfonso Tundisi,da Secçao de Zootecnia das Raças de Corte do D. P. A.;

GUZERA

RNTDUBRASIL

NELORE

gir

Machos 90 indivíduos — 126,9 Kgs. (média)
Fêmeas 53 indivíduos — 95,1 Kgs. (média)
Machos 88 indivíduos — 124,3 Kgs. (média)
Fêmeas 60 indivíduos — 94,2 Kgs- (média)
Machos 311 indivíduos — 123,3 Kgs. (média)
Fêmeas 146 indivíduos — 93,1 Kgs. (média)
Machos 317 indivíduos — 94,4 Kgs. (média)
Fêmeas 203 indivíduos — 77,7 Kgs. (média)

1.268 indivíduos Kgs. (média)

OBSERV.^ÇÃO: As fêmeas da raça Guzerá ganharam ma's pêso que
da da raça Gir, sob mesmas condições, mesma alimentação.

®inda, que são dadcs apurados sôbre uma dezena de animais,
mas sobre mais de um milhar.

comece, pois a criar hoje a raça do FUTURO!

ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE GUZERÁ DO BRASIL

AVENIDA CHURCHILL, 94 — 11.° andar — S/1.110 — Fone: 52-5529
RIO DE JANEIRO, ESTADO DA GUANABARA — BRASIL

Peça-nos relação dos criadores

r.
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^nóino primário no Ifido ̂ uraL
PROF. ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura (*)

Concito, daqui, a Confederação Rural Brasileira para o assunto, sem
dúvida básico para o desenvolvimento da nossa agro-pecuária, diante do cres
cimento demográfico da nação — qual o da difusão do ensino primário no seio
da massa rural brasileira, onde o analfabetismo representa o maior entrave
ao progresso do desenvolvimento da agro-pecuária.

Sabe-se que na nossa população rural é de apenas 15% o número de
proprietários, os quais, sem contarem ao menos com a instrução primária,
não poderão contribuir, como seria de desejar, para a elevação do nível de
de produtividade exigida pelo crescimento demográfico do Brasil. Eleva-se a
milhões o número de crianças de 7 a 14 anos de idade sem qualquer instrução
ou educação na gleba. É êsse, a 7iosso ver, o maior obstáculo a vencer, muito
mais relevante mesmo que a entrega, como muitos pretendem, da terra ao
ruricola, que na situação descrita não a poderia utilizar em seu e no benefício
dos demais.

Dêsse estado de coisas decorrem graves problemas sociais e econômicos,
que afligem a população brasileira, e em que o desequilíbrio entre a produção
alimentar e o crescimento da população representam um sintoma dos mais
graves, levando o Governo a adotar medidas de contenção dos preços dos pro
dutos agrícolas e a promover importações estrangeiras.

Sugiro que a Confederação Rural Brasileira estude e proponha ao Go-
vêrno as medidas que, de caráter social e econômico, possam tirar a classe
rural desta aflitiva situação, habilitando-a a uma posição de defesa dos recur
sos naturais e incentivando-a a aumentar a produção, levando-lhe, enfim, estí
mulo e confiança.

Para avaliar-se da gravidade da situação educacional brasileira e a neces->
sidade de ser modificada essa desoladora situação, que coloca o Brasil em
plano de inferioridade relativamente a outros povos, embora o ensino primário
seja obrigatório pela Constituição, bastará dizer que, de um total de 12.700.00Q
crianças de 7 a 14 anos de idade, matricularam—se nas escolas primárias
6.900.000 e, dessas sòmente 150.000 completaram o curso secundário sem fre
qüentar nenhuma outra escola.

Se é essa a triste situação do que se passa nas zonas urloanas. será fácil
avaliar-se o que ocorre nas zonas agrícolas e o gravíssimo panorama da situação
rural do país.

Seria, talvez, o caso de a Confederação estabelecer um convênio com o
Ministério da Educação, visando a levar ao meio rural a instrução primária,
incumbindo-se o Ministério da Agricultura, a par disso, de criar Centros de
Treinamento intensivo nos Postos Agro-Pecuários de todo o país.

* Este artigo foi entregue pelo autor á redação desta revista no dia 3 de agôsto, cin
co dias, portanto, antes de sua morte.
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Retrato de uma família sadia...
Esta família, como todas as famílias de ontem c de hoje, tem sempre
ao lado de si uns "bons amigos". Êles "aparecem" na foto no ar saudável de
todos, na robustez, na alegria... representando o que há de mais importante
na vida de todos nós : a saúde. Êles são nomes muito íntimos, que
desde o vovô ao caçula, há muitas gerações, toda a família pronuncia com
satisfação r Os Produtos Nestlé !
A

Estes "bons amigos da família", os Produtos Nestlé, sintetizam toda uma
linha de produt(;s alimentares que Nestlé vem introduzindo, há quase 50 anos,
nos lares de todo o Brasil. E, de tal sorte, tem sido sua contribuição à saúde
perfeita da família que, no retrato das gerações sadias, os
'^odutos Nestlé hão de ocupar sempre um lugar de absoluto destaque.

COMPANHIA INDUSTRIAL E COMERCIAL BRASILEIRA DE PRODUTOS ALIMENTARES

G-ÍV-283/1/59
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REMimSCÊNClAS...

O Sindicato na Agricultura — II

LUIZ MARQUES POLIANO

A organização cooperativista preconizada pelo Decreto de 6 de janeiro
de 1903, a que aludimos na nota anterior, teve no Dr. C. A. de Sarandy Raposo
um dos seus maiores entusiastas.

Colaborador direto da S. N. A. nos seus empreendimentos, a partir daquela
época, percorreu o Estado do Rio de Janeiro a jazer conferências, a reunir
lavradores e a incutir-lhes no espírito a idéia sindical-cooperativista, tendo
sido um dos fundadores da Cooperativa Central dos Agricultores do Brasil.

Em que pese a pouca receptividade da iniciativa no meio rural, o Dr.
Sarandy Raposo continuou a sua pregação pelo Brasil, até que, com o advento
da Revolução de 1930, lhe foi presente o ensejo de tentar, como veremos, uma
realização de caráter nacional visando à concretização do sindicalismo, através
os "Consórcios Profissionais Cooperativos", vindo do município até a União.

A criação, nessa época, do Ministério do Trabalho permitiu a promulga
ção do Decreto n.° 19.770, de 19 de março de 1931, substituído logo em 1934
pelo de n.° 24.697, de 12 de julho.

Segundo a estatística apresentada pelo autor de "O Estado e o Tra
balho" (Ben Hur Raposo), num total de 479 sindicatos reconhecidos até 30 de
junho de 1933, os empregados agrícolas ali aparecem com apenas três asso
ciações, o que revelava a nenhuma praticabilidade do sindicato nos meios agrí
colas, apesar de nessa Lei serem concedidos aos associados direitos políticos como
eleitores ex-oficio.

Foi, sem dúvida, êste resultado francamente desanimador que levou os
vencedores de 30 a pensarem em outras organizações, surgindo, assim, os "Con
sórcios Profissionais Cooperativos". No seu entender, deviam coexistir, êstes,
livres dos azares da política, com fins específicos exclusivamente econômico-
profissionais. E foi assim que veio a lume o Decreto n.° 23.611, de 20 de dezem
bro de 1933, com a seguinte finalidade:

"É facultado aos indivíduos de profissões similares ou conexos, organi
zarem entre si consórcios profissionais cooperativos, tendo por fim o estudo, a
defesa, o desenvolvimento dos interêsses gerais da profissão, dos interêsses
econômicos de seus membros, em cooperativas de consumo, crédito, preven
ção e modalidades derivadas".

Era a ampliação do diploma de 1903, escoimada do caráter politico-
profissional dos de 1931/34.

Previa o Decreto a criação da Diretoria de Organização e Defesa da
Produção, no Ministério da Agricultura, repartição que de fato se constituiu
e ftn.cionou por alguns anos.

Esta idéia, entretanto, também não ofereceu os resultados práticos espe
rados, tendo a própria repartição que lhe devia dar base, orientação e segui-
mento, organizada e dirigida pelo idealizador dos "Consórcios", desaparecido
para dar lugar ao atual Serviço de Economia Rural, em que se transformou, sob
a direção do seu sucessor, o Prof. Arthur Torres Filho, recentemente falecido.

Voltaremos ainda.
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Feira Agrícola de Inverno no Canadá
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Cada ano, no mês de No
vembro, realiza-se em Toron.
to, Canadá, o maior show de
agricultura do mundo, em re
cinto fechado, ocupando 26
acres em um só pavilhão, e
apresentando o que de me
lhor é produzido por agricul
tores de todo o Canadá, assim
como numerosos produtos dos
Estados Unidos, perfazendo
um total de 14.587 inscrições
em 1959. Ê a "Vitrine de

Agricultura do Canadá" e
uma excelente oportunida
de que estrangeiros têm de
apreciar, debaixo de um
mesmo teto, sem ter de vian
jar através do Canadá, o que
de melhor a agricultura Ca
nadense produz. Êste ano a
Feira realizar-se-á de 11
a 19 de Novembro.
A simples menção das vá

rias divisões da feira já nos
dá uma indicação do seu ta
manho : exposição de cava
los, cavalos para reprodução
(Clydesdales, Percherons,
Belgians, Oanr^dians, Tho-
roughbreds, Hunters, Stan
dard Breds. Hackneys, She-
tlands, Saddle Horses, Polo-
minos Arabians, Welsh Po-
nies), gado leiceiro (Ayshi-
res, Canadians, Guernseys,
Helsteins, Jerseys), gado de
corte (Aberdeen Angus, He-
refords, Shorthorns, DuaL
Purpose Shorthorns, Red
Polis), ovelhas e cabritos, lã,
consurso de tosquiar carnei

ros, porcos, mercado de gado,
aves, pombas, coellhos, galhi-
neiros, imssarinhos e "mink",
laticínios, flores, frutos, pro.
dutos de mel e bordo, aves
e seus produtos, peixes tro
picais, e verduras.
Há estabulos para 1200 ca

valos 3000 cabeças de gado,
1200 ovelhas e 1000 porcos.
Muitos visitantes estran

geiros são particularmente
atraídos para as vendas dos
Campeões. Em 1960 haverá
vendas de Holsteins, Jerseys,
Ayrshires e ovelhas. Em

1959, 45% dos Holsteins e
34% das ovelhas foram ven

didas para exportação.
Além disso, a Feira tem

muito mais para mostrar aos
visitantes, especialmente no
que se refere ao show de ca
valos, que é, inegàvelmente,
uma exibição de primeira
classe.

Um dos mais conceituados

jornais de agricultura, co
mentando a Feira de 1959,
disse : "Consideramos a

Feira Agrícola de Inverno
educativa e atraente para pes
soas de todas as idades e

nacionalidades como tendo su

perado as anteriores, embo
ra aquelas tenham sido óti
mas. Congrega uma dúzia ou
mais de exibições completas
em um mesmo pavilhão. ®
a Grande Vitrine de Agricul
tura do Canadá _ lugar onde
animais e produtos de cam

po, jardim e horta, de costa
a ct)sta, são reunidos a fim
de serem avaliados e entra

rem em competição com nos.
sos vizinhos, os exibidores do
sul e de terras de além mar.

Nunca antes foram as carac

terísticas artísticas e educa

cionais da Feira tão acentua

das. A e.xibíção de flores foi
em si só uma beleza comple
ta. A Feira é uma combina

ção de mais de 12 departa
mentos individuais de produ
tos das fazendas".

Todos os visitantes es
trangeiros serão bem-vindos
à Feira.

CULTURA DO TABACO NO

CANADA

Os primeiros colonizadores
francêses já haviam, no século
XVI, colhido al^m tabaco de
suas plantações: Mas só pode
mos considerar a cultura de ta

baco em boses mais amplas a
partir de 25 anos atrás. Hoje o
rumo tem grande importância
econômica no país. Aproxima
damente 28 milhões de cigarros
foram fabricados e consumidos

pelos canadenses no último ano.

Apanhados de folhas são leva
das para um forno afim de se
rem curadas. As plantações de
fumo no Canadá estão centra

lizadas regiões arenosas do su
doeste de Ontario e do oeste de

Quebec, havendo também al
guma produção no vale do rio
Frazer, na Colúmbia Britânica.

"FOSFATO OU ESCÓRIA THOMAS''

ADUBO UNIVERSALMENTE CONHECIDO

Agente em São Paulo e Rio:

ARTHUR VIANNA CIA. DE MATERIAIS AGRÍCOLAS

Caixa PostaL 3572 — Endereço TelegráUco: "SALITRE" — RIO DE JANEIRO



Extermine
as saúvas

Formícida

A experiência de milhares de fazendeiros e lavradores
comprova que o formicida shell é mais eficiente
e mais econômico. Fácil de aplicar, o FORMICIDA SHELL
é apresentado em duas formulações — em liquido e
em pó, à sua escolha.

Produto garantido pela

Eli- i-ilvii-ri

Rio de Janeiro: Praça Pio X, 15
São Paulo: Rua Conselheiro Nébias, 14

Recife: Rua Imperador Pedro II, 207
Fôrto Alegre: Rua Uruguai, 155

SHELL'

i. i
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EMPRÊGO DE TINTA

NO TELHADO PARA

PROTEÇÃO AS AVES

Um dos maiores proble
mas que preocupam os avi-
cultores é o do excesso de

calor no interior das insta

lações avícülas, causando
nas aves aquilo que chama
mos de "intermação". Os
raios solares que incidem
sobre os telhados dos gali
nheiros são absorvidos e

transmitidos ao ar circulante

AVICULTURA

da instalação, sob a forma
de calor; êste calor, se ex
cessivo, atuando sóbre o ga-
linhame, vai provocar a di
minuição do consumo de ra
ção e, conseqüentemente, a
queda de postura e menor
desenvolvimento do plantei,
podendo mesmo ocasionar
grande mortandade.

Senhor Avicultor:

Obtenha naaiores lucros com

KÓVA . 10

— Suplemento para raçáes à base de Kovami-
cina — o mais moderno antibiótico de largo
espectro.

ROVA . 10 custa menos e ainda aumenta mais o
pêso e a postura

ROVA _ 10 rende mais: 1 kg dá para 2 toneladas
de ração

ROVA _ 10 respeita a flora intestinal útil
ROVA - 10 é um produto de qualidade RHODIA

• • • e lembre-se:

Qualidade também é Economia!

Peça folhetos e informações à

Química Rhodia Brasileira
Agência do Rio de Janeiro

AV. PRESIDENTE VARGAS, 309-5.° ANDAR
TEL. 52-9955 — CAIXA POSTAL 904

RIO DE JANEIRO

CZ nvuorca õe c^yi^tanfo.

TAMBÉM A SERVIÇO DA PECUARIA

Nos Estados Unidos, os
granjeiros têm empregado
vários processos para com
bater o fenômeno da inter

mação, entre os quais a pin-;
tura dos telhados corn uma

tinta branca especial que
produz a reflexão dos raios
solares que nêles incidem.
Várias são as fórmulas de

tinta utilizadas, entre as
quais destacamos uma, de
fácil preparação e que pro
duz ótimos resultados, prin
cipalmente quando os tedia-
dos não são de cerâmica;
dissolvem-se 5,5 quilos de
sal e 170 gramas de alúmen
em 15 litios de água Quente,
juntando-se 950 cm3 de me-
laço; em seguida, adicio
nam-se 17,5 litros de pasta
de cal, juntando-se mais água
até atingir a cons stência de
sejada ; em telhados de me
tal elimina-se o sal. Para se
preparar 30 litros de pastas
de cal, juntam-se 11,5 qui
los de cai virgem em 38 litros
de água, ou então, deixam-
se repousar 23 quilos de cal
apagada em 23 litros de
água..

AVICULTURA EM OITA

VO LUGAR NA PRODU

ÇÃO AGRÍCOLA

PAULISTA

A renda da avicultura
mostra-se superior à dos suí
nos, do feijão, do amendoim,
da soja, da batata, da laran
ja e outras atividades agro
pecuárias de São Pau o. Esta
revelação foi feita pelo téc
nico Laur.ston von Schm.dt.
durante a última reunião da
Comissão Nacional de Avi
cultura, quando relatou as di
ficuldades dos avicultores no

ano passado para manter seus
planteis em regime de produ
tividade econômica.
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Aceutuou aquele técnico
que apesar das altas de pre
ços a partir de agosto, os fe
nômenos deflacionários de

nossa moeda apenas foram
suficientes para não deixar
ocorrer uma deterioração das
cotações reais. De acordo
com o seu ponto-de-vista, a
elevação constante dos preços
das reações e dos bens neces
sários à produção avicola
tem sido fator constante de

desestimulo aos produtores.

Estatística

De acòrdo ainda com os

dados fornecidos pelo orador,
a avicultura está situada em

oitavo lugar nas atividades
agrícolas do Estado, repro
duzindo os dados de recente

trabalho dos economistas Rui

Miller Paiva e Rubens Araú

jo Dias. Êsses dados, relati
vos à renda bruta da agri
cultura paulista em 1959, são
os sesruintes em milhões de

arroz em casca — 8 337,6;
milho — 9 368,4; leite —
7 425,0 e ovos — 4 456,0.
QUALIDADE DA PRO

TEÍNA É ESSENCIAL
NA PRODUÇÃO

AVÍCOLA

McdicaçSo preventiva e cura
tiva das pipocas (ou caroços)
dos pintos e aves adultas

Â venda fi

RUA DO MATOSO, 33 - RIO
Para o interior enviamos

Iielo reembolso postal

cruzeiros: café — 25 152,0;
bovinos — 15 962,0; algo
dão em caroço — 8 407,2;

Em qualquer programa
especial para a produção de
ovos ou de frangos de corte,
a Condição essencial é forne
cimento às aves de rações
bem eficientes. Plantéis for

mados com linhagens selecio
nadas fracassarão sempre,
desde que ocorram falhas no
programa de alimentação. As
rações eficientes não são ra-<
ras nem de difícil fabricação.
Elas precisam conter, além
de vitaminas, sais minerais,
matérias graxas e fibra em
dosagem correta, proteínas de
boa qualidade, tanto de ori
gem animal como de vegetal.

ronclusão na página 24

X. ■ ■
«lllliiiiiiiiiiiiliill;"»--^ •X">

V V liiiiiiiiiiiii-X X ̂

avevita
rações balanceadas e prensadas

Moinho

umínense s.a.
Fundada tni 1889

Rio: Rua Uruguaiano, 118-Loja-C. P. 1350 «Tel. 43-3906
S. Paulo: Rua Boa Visto, 314 - 4." - C. P. 260 - Tel. 33-3164
Belo Horizonte: Av. dos Andrados, 841 • C P. 143 e 463
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I
tH i

tacâo de Adolescentes e Adoilos a
Respeito da Conservação do Solo

Eng. Agr. Geraldo Goulart da Silveira —
Diretor da Escola de Horticultura "Wen-
cesláo Bello" — Contribuição da Sociedade
Nacional de Agricultura ao I Congresso
Nacional da Conseorvação do Solo.

I  Qeneraliãaães:

E' preciso que através de
um trabalho educativo bem
conduzido e orientado, aque
les que se dedicam ou ve
nham a dedicar-se às ativi
dades agrícolas tenliam uma
idéia clara e precisa a res
peito da necessidade impe
riosa da conservação ão solo,

cultura não estão conve
nientemente esclarecidos a

respeito de tão palpitante
problema, e cada vez mais
concorrem para o empobre
cimento de regiões outrora
prósperas.

II —.O concurso ão ensino
Nenhuma assistência é

mais efetiva e eficiente do

Dm detalhe do prédio da Escola de Horticultura "Wencesláo Bello",
mantida na Penha, Estado da Guanabara pelo Sociedade Nacional

de Agricultura.

como fator primordial do
êxito de mna exploração
agrícola.
E' indispensável que todos

sintam e compreendam que o
solo constijue um patrimô
nio básico da Nação, que
precisa e deve ser preser
vado.

infelizmente, porém, pela
falta de unaa campanha edu
cativa em largas proporções,
os que se dedicam à agri-

que a assistência sob a for
ma de ensino prático e ob
jetivo; ensino ao alcance de
todos, ensino orientado no
sentido de instruir os que se
dedicam ou que venham a
dedicar-se^ às atividades do
campo sôbre os problemas
mais prem.entog ,jq racional
avroveitamento da f
como uma condição primor
dial para a garantia de sua
estabilidade econômica re

presentada pela posse de
terras férteis, e, espectal-
mente, sôbre pomo atingir
tal objetivo sem «wc sejam
necessários empreendimen
tos acima de suas possibili-

^ A realização de Cursos
Práticos, desde que bem pla
nejados tendo-se em ^
realidade naiional, e orienta
dos por profissionais que em
linguagem simples, clara e
acessível saibam se fazer en
tender por todos, mesmo c»
menos instruidos, constituo,
aem dúvida, um recurso de
inestimável valor na campa
nha da conservação do soio,
que, quanto antes, precisa e
deve ser generalizada em
todo o país.
Através de cursos^ práti

cos e de curta duração, cur
sos eminentemente objetivos,
verdadeiro cursos de treina
mento agrícola, com a fina
lidade de instruir e capaci..ar
os agricultores e aqueles que
pretendam dedicar-se às ati
vidades agrícolas no sentido
da preservação e do racional
aproveitamento do solo, con
seguiremos modificar o pa
norama atual de grande par
te de nossa agricultura, e
implantar a mentalidade
conservacionista de que tan
to carecemos.
Se ainda em grande par

te nossa agricultura é prati
cada com empirismo e roti-
nismo, isso só se justifica pe
la, falta de uma campanha
educativa bem conduzida e
uma assitência efetiva, vi
sando inteerar o hornem ru
ral nas práticas racionais do
bom uso da terra.

III — O exemnlo da Escola
de Horticultura "Wences
láo Bello"

A nossa experiência em
essa modalidade de ensino
que praticamos na Escola de
Horticultura "Wenoesláo Be
llo". mantida na Penha, Es
tado da Guanabara, pela
Sociedade Nacional de Agri
cultura, dá-no.s a certeza do
que, através de cursos prá
ticos e de práticas conser-
vacionistos.

Entre os numerosos cur
sos práticos agrícolas man
tidos no tradicional estabe-
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lecimento de erusmo profis
sional, destacam-se como re
lacionados com a conserva

ção (do solo, os seguintes.

a -.Cursos Práticos de

Solos e Aduhação
b - Cursos Práticos de

Reflorestamento
c - Cursos Práticos de

Melhoramento de Sola
d - CurSos Práticos de
Conservação do Solo

Em todos êles, são foca
lizados, com maior ou me
nor ênfase os problemas re-'
lacionados com a conserva

ção do solo e as práticas
conservacionisitas.

Têm colaborado com a

Sociedade Nacional de Agri-
cul.ura para a realização dos
referidos cursos, a Funda
ção Getulio Vargas, a Co
missão Brasileira de Educa

ção das Populações Rmais,
o Conselho Reg. do Serviço
Social Rujral do Esitado da

Guanabara, e o Escritório
Técnico de Agricultma Bra-
sil-Estados Unidos, respecti
vamente a partir de 1947,
de 1954, de 1959 e 1957.

Considerando-se (apenas
as quatro modalidades do
cursos citados, foram reali
zados, no período de 1947 à

BOMBAS "KERBER"
CENTRÍFUGAS E HELICOIDAIS

Para irrigação por inundação em culturas
de arroz, cana, etc.

Descarga desde 30 litros por segundo até
3.000 litros por .segundo

Válvulas de pé de 150 a 500 milímetros
REGISTRO PARA AÇUDES

"KERBER"

De 125 até 500 milímetros de diâmetro

Sede CIRCULAR e QUADRADA
Em ferro ou em bronze

ESCOLHA SEU TIPO E NOS CONSULTE

GEOVIA S- A.
RIO DE JANEIRO

R. Visconde de Inhakma, 134 - 19.° — Tel. 23-2080

SÃO PAULO

Rua Xa.xier de Toledo, 316, 8-° - Tel. 35-0960

BELO HORIZONTE

Rua Tamoios, 924 - Tel. 2-8248

uma matricula total de oi-

tocentos e cinqüenta e nove
(859) interessados, dos quais
setecentos e quarenta e cinco

(745) do sexo masculino e

cento e quatro (104) do sexo
feminino, conforme se veri
fica no quadro adiante;

1950 (1.° semesire), quaren- j
ta e quatro (44) cursos, sen
do;

!

!

Cursos Práticos

N.o de

vêzes

Matrículas

1 Feminl- |
Masculinas | nas |Total

18 Cursos Práticos de So 1 1
los e Adubação Solos e Adubaçao 16 337 38 375

16 Cursos Práticos de Re
florestamento Reflorestamento 16 221 37 258

5 Cursos Práticos de Me-
Ihorameni-o do Solo Melhoramento do Solo 5 77 19 96

5 Cursos Prá.icos de
Conservação do Solo Conservação do Solo.. 5 110 20 130

Todos osi cursos tiveram
a dui:ação de doze (12) au-

TOTAL 44 745 104 859

horas cada uma.

Para facilitar a freqüên
cia dos interessados os cur
sos foram realizados aos sá

bados à tarde, ou aos do
mingos pela manhã.

Tais curses alcançaram

Os Cursos Práticos Agrí
colas ministrados na Esco
la ide Horticulitura "Wences-

láo Bello", são acessíveis à
todos, indiependentemente
de idade.

No quadro adiante, estãoi

distribuídas, de acôrdo com
as respecJtãvas idades, as
matrículas nos quatro tipos
de cursas, num total de
quarenta e quatro cursos
realizados no j>eriodo de 1947
à 1960 (1.° semesftre).
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Idades dos

Número de matrículas nos cursos práticos
Número

total de

alunos
alunos

Solos 6

Aduba ção
j  Reflores-

tamenbo

Melhora

mento do

Solo

Conser

vação do

Solo

10 — 20 anos 140
1
1  117 48 50 355

20 — 30 anos 115 !  82 25 39 261

30 — 40 anos { 56 24 16 16 112

40 — 56 anos 40 1  26 7 20 93

60 — 60 anos 24 0 0 5 38

TOTAL 375 258
1

86 1

1

1
130

1

859

Percentualmente foi a

segiiinte a diatribuição das
matrículas de acordo com
ais idades do alunos:

Percenta-
Idades dos alunos f gens

10 — 20 anos
30 — 30 anos
30 — 40 anos
40 — 50 anos
00 — 60 anos

41,3%
30,4%
13,1%
10,8%
4,4%

+Q- podem frequen-tar os Cursos Práticos mi-
n^toados na Escola de Hor-

"Wencesláo Bello"^ dependenàiemen :e dasprofissões que exerçam

esclaíe^»Í®"^° mesmos é
penas os que^^^ded"
atdvidadpc! ^ dedicam as
tambTm \qu|"r'^'
ra exercpnri ® 'í"® «mbo-

agricultura. <íedicar-se a

nab^a^â
ressados penwí^^
do grupo ^ ̂ segun-

assinalad^^'^p^^^'^ estão
profissões dos qup
tricularam no<5. ^fuatra cSf'pV

"Wencesláo Bello" no períSdo
de 1947-1960 (l.o seSret
o que demonstra o interesse

de pessoas que, no Estado da
Guanabara, 'embora exer
cendo outras profissões, têm
em mira a agricultura, e,
com acérto, procuram adqui
rir antes uma orientação.

propriedades agrícolas con
gregando agricultores visi-
nhas, seja um dos mais re
comendáveis, ideáde que as
condições locais assim per
mitam.

BOMBAS HIDRÁULICAS

BRASILEIRAINDUSTRIA

Inoxidáveis — Garantidas

centrífugas

# Com motores elétricos
monofásticos de 1/4 a 1 H.P.
trifásicos de 0,75 a 5 H.P.

9 Com motores a gasolina
alta pressão de l. 1/2 a 5. 1/2 H.P.
auto-aspirante de 1. 1/4 H.P.

A VENDA NAS BOAS CASAS

Fabricadas e garantidas pela

DANCOR S. A. INDÚSTRIA MECANICA
Caixa Postal, 5.090 — End. Teleg. "Dancor" — Klo de Janeiro
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Para manter tradicional qualidade - em todo o pais
MERCEPES'1-BENZ O)

■SCOLA nCMICA SfOLAimil ^

ESCOLA TÉCNICA VOLANTE
MERCEDES-BENZ

SUA BOA ESTRELA EM QUALQUER ESTRADA

Iniciativa pioneira, objetivando manter o aito padrão de qualidade dos produtos que
ostentam a estrela mundialmente famosa, a ESCOLA TÉCNICA VOLANTE MERCEDES-
-BENZ — integrada por várias unidades — percorre todo o pais, proporcionando a.
mecânicos de concessionários, frotistas, serviço púbiico e rodoviária, ensinamentos
especiaiizados sôbre veicuios Mercedes-Benz. Sáo cursos rápidos a gratuitos. Cada
unidade volante dispõe de amplo material técnico, inciuindo componentes de veicuios
preparados em corte, para demonstrações práticas, como; 2 motores, caixa de câmbio,
caixa de direção, çonjunto diferencial, além de aparelhos de medição e completo jõgo
de ferramentas especiais para uso nos produtos Mercedes-Benz. As auias estão a cargo
de instrutores altamente experimentados. Esta é mais uma contribuição da Mercedes-
-Benz do Brasil S. A, ao progresso e prestigio da indústria automobilistica nacional.

IMICRCEDESB-BEMZ DO BRZVISU.
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Numero de

matrículasProfissões

Estudantes (níveis primário, secundáiio, profissio
nal, normal e superior) '

Funcionários Públicos
Militares
Comerciários (diversas categorias)
Professores (primários, secundários e normais) ...
Industriários (diversos categorias)
Bancários
Cun^aaores
•Agricultores
Escritmrários -
Domésticas ..
Médicos
Auxiliares de Escritório
Comerciantes ]
Motoristas
Desenhistas ".
H crticultor es
Datilógrafos
Pruticiútores
Mecânicos
Operários ..... ..
Agrônomos
Jornalistas ."i
Protéticos I
Fotógrafos

Farmacêuticos
Decoradores
Advogados
Aero viários
Técnicos RurãU'
Veníiedores
Práticos Rurais

Arquitetos '
Radiotelegralistas
Esten: grafes
Administradores "
^abalhadores ROTais'
Lapidadores
Securitários '
Sapateiros
Redatores
Modistas .
Capatazes R^aiV»
Sericicultores
Classificadores
Auxiliar de ensta^
Garçons ...
Serventes . '
Assistentes Sociais"
Práticos de Farmácia
Representantes
Economistas
Veterinários ..
Corretores
Tratoristas
Eletricistas i "7
Auxihares de Advogados
Químicos

422

98

43

37

25

22

20

18

12

11

11

8

8

8

6

6

5

5

5

4

4

4

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

2

2

2

2

Setembro Outubro, 1960

Igualmente, muito reco
mendável e oportuno, é o
ensino ministrado nas Es

tações Expej-imentais e ou
tros estabelecimentos mO-n-

tidos pelos poãeres públicos.
Conforme se verifica, os

Cursos Práticos ministrados
na Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello", da Socie
dade Nacional de Agricultu
ra, são acessíveis a todos,
não havendo limitações
quanto ao sexo, à idade, ao
n i V e 1 de conhecimjsn.o, à
profissão, etc.

Os números acima, re-
ferenl^es aos quarenta e qua
tro cursos em exame, reve
laram a predominância:
a - dos initeressadOiS do

sexc masculino, com a
psrcentanem de 8Q.7%

b - os alunos com idades
compreendidas entre
10 .e 20 anos e entre
20 e 30 anos, respec-':i-
vamente com as per-
•centagens de 41,3% e
30 4%:

c - o- estudantes, os fun
cionários públicos e Ds
militares, com, respec
tivamente as percen-
tagens de 4 9,1%,
11,4% -e 5% sobre as
ou'ra.9 procissões.

Os dados analizados são
muito significativos e mos
tram o trabalho útil e opor
tuno que vem realizando _a
Sociedade Nacional de Agri
cultura, sempre -atenta e vi
gilante aos problemas nacio
nais. ^ ,

Altiravés de isna Escola
de Horticultura "Wescesláo
Bello", vem ela colaborando
decisivamente com os pode-
res públicos no setor de en
sino agrícola.

IV - Onde devem ser minis
trados os Cursos Práti
cos

Na campanha de OTien-
tação sôbre a conservação do
solo deve-se lançar mão de
todos os recursos a fim. de
que o ensino sei a ministra
do nas mais variadas regiões
e venha beneficiar o maior
número possível de interes
sados.

É naitural que o ensino
ministrado nas próprias



CHEGOU O NOVO MODÊLO

Torqueses BURDIZZO
ro® (?aiín(L iiDrasiBtiííiQ,

POSSTTI detentor DO CORDaO, SEGURA. O CORDaO TESTICU-
lar no ponto preciso para sua ruptura ou esmagamen-
TO sem cortar nem ferir a pele do escroto... não
'  CAUSA lesões susceptíveis de infecção

Cada tor(]uês e
acompanhada do
L 1 V n o DA
TÉC.XICA PAUA

CASTRAR

m

Uma operação simples, segura e inofensiva. Qualquer fa
zendeiro com um ajudante, pode castrar seus animais.

I'"-, V':--:-

Desenho mostran
do os cordões e
os testículos, as dm
como a posiçSo
dos dedos e da
torquês pronta

para apertar

Desenho mostrando como se separ.t
e empm-ra. com o indicador e polt^ar
da mão esquerda, o cordão direito pa
ra um lado, forçando-o contra a pa
rede do escroto para Isolã-lo, ajus

tando-o depois a torquês

PARA MAIORES INFORMAÇÕES DIRIGE-SE AOS DISTRIBUIDORES
HERMAN JOSIAS S. A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Rua dos Mercadores, 8 — RIO DE JANEIRO
À VENDA NAS BOAS CASAS DO RAMOS
Fabricantes: N. BURDIZZO — Torino, Italia
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revestindo-se da forma de
curso de treinamento.

Nas escolas que minis
trem o enjsino agrícola em
seus diferentes graus, o en
sino da cotoservação do solo
poderá ser (difundido, como
já acontece em muitas delas,
através de Semanas de Agri
cultores, Cursos de Treina
mento, etc., aJicançando
grande eficiência le sucesso,
como demonstram os resul
tados já obtidos, de que a
Escola de Horticultura Wen-
cesláo Bello é um exemplo.

Nas escolas ^primárias,
secundárias e normais, es
pecialmente as localizadas
na zona rural, muito pode
rão fazer os professores no
sentido de criar nos adoles
centes uma mentalidade■actnservacionisfta, d!'e s d e
que, através de cursos pre-
viamente organizados para
o magistério, 5(0] am elesconvenientemente prepara
dos nara essa tarefa.

Não deve ser substimado
o valioso concurso que pode
rão preatar as Associações
Rurais, entidades que con
gregam em seu seio agricu -Sris da região, realizando,patrocinando^ ou ^^Umu n-
do a realização de cursos pa
ra lavradores.

V - outras modalidades de
QfientdçO'^

TJn campanha de âmbi-

em pratica, torna-segervaçao dd s^io,
os recursos possí-dos de que o proble-

Realizado em todasS oportunidades e sob to
das as ^°^^nuralistas, on-Semanas Ru ^
de eejam direta-

i^^^^pSam^Pb^ervar a^
cionist^ . .^^Hores às

particulares on-
'^ham sendo postas em
n"^"Í«.mdas conserva-

agricultores em Escolas Agrí
colas, onde, mediante está
gios se familiarizem com os
processos de conservação do
solo; o concurso do cinema,
através de filmes instrutivos
e educativos sôbre o assunta
o concurso do rádio, através
de palestras 'tendo em mira
a (criação da mentalidade
conservacionista de que tan
to carece o pais; a realização
de concursos conservacionis-
tas com a distribuição de
prêmios, como já vem acon
tecendo, com sucesso, no Es
tado de São Paulo, o fomen
to á criação de cooperativa
de agricultores visando a
implantação de práticas con-
servacionistas em uma deter
minada região; a mobiliza
ção das Associações Rurais
na campanha da conserva
ção do solo, e tantas outras
medidas são aconseiháveis, e,
face a relevância do assun
to precisam e devem ser
postas em práticas,

Nunca é demais lembrar
que a conservação do sold
não é só um problema que
interessa ao agricultor; é
também um problema de or
dem geral que interessa aos
poderes públicos, a quem ca
be, iaualmente, grande res
ponsabilidade na preservação
do patrimônio que o solo re
presenta para a pujança e
segurança de uma Naçãos

VI - .Conclusões

1 —_0 problema da con
servação do solo é de máxi
ma relevância e precisa e
deve ser encarado como uma
necessidade imperiosa, pois o
solo representa um patri
mônio básico da Nação;

2 — É indispensável que,
quanto antes, seja coorde
nada uma campanha em lar
gas proporções visando ori
entar e instruir os agricul
tores a respeito da conser
vação do solo;

3 — É recomendável a rea
lização de Cursos Práticos
sôbre problemas relaciona
dos com a conservação do
solo, visando ensinar e ori
entar os interessados;

4 — Os cursos preconiza
dos, ^eminentemente práti
cos 6 objetivos, devem ser

ministrados nas Escolas A-
gricolas, nas Estações Expe
rimentais e em outros esta-
belecimentosi apropriados.

5 — É recomendável a
realização de cursos sôbre
conservação do solo especi
almente organizados para o
magistério, a fim de que, os
professores primários, secim-
dários e normais possam
chamar a atenção dos ado
lescentes para o problema de
tal magnitude, cooperando
assim para a criação da
mentalidade conservacionis
ta ide que tanto carecemos;

6 — A realização de Se
manas Conservacionistas no
meio rural, onde ois proble
mas de conservação do solo
possam ser amplamente de
batidos, constitue uma me
dida aconselhável;

7 — De grande alcance e
objetividade é a visita de
agricultores à estabelecimen
tos agricolas onde venham
sendo postas em prática
medidas conservacionistas;

8 — É recomendável a rea
lização de estágios de agri
cultores nos estabelecimen
tos de Ensino Agrícola, nas
Estações Experimentais, nos
Postos Agropecuários e em
outros estabelecimentos on
de êles se familiarizem com
as práticas conservacionis
tas em execução;

9 — É de grande valia o
concurso do cinema, pois a
exibição de fiimes educativo^
e instrutivos no meio rural
focalizando o problema da
conservação do solo muito
concorrerá para esclarecer
os agricultores;

10 — Não poderá ser dis^
pensada a colaboração do
rádio no sentido da forma
ção de uma mentalidade
conservacionista, através de
palestras claras, objetivas e
convincentes;

11 — Recurso de grande
oportunidade será a forma
ção de cooperativas de agri
cultores visando a conserva
ção do solo em determinadas
regiões;

12 — As Associações Ru
rais, podem e devem, na me
dida de suas possibilidades,
colaborar na campanha da
conservação do solo.



Sociedade Nacional de Agricultura
PROPOSTA PARA SÓCIO

O abaixo assinado propõe para sócio

da SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA:

Nome por extenso

Nacionalidade Profissão -

Enderêço para carga

Enderêço para correspondência

Nome ou nomes de fazendas que possue o Município ou Municípios em

que estiverem 1.:

Gênero de culturas a que se dedica

Variedade de gados que cria

E' a propriedade registrada no Ministério da Agricültura

Em caso negativo, a Sociedade encarrega-se de promovê-lo, a pedido

do interessado-. ;

OBSERVA.ÇÕES

"J ^ ( i

de ■ de 19-

Assinatura do proponente Assinatura dó proposto-
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CAPITULO II

?V !

Dos Sócios

Art. 4." — O quadro social é composto das segumtes categoiias. t.^u
lares, efetivos, correspondentes, honorários e benemér.tos.

§ 1.° — São sócios titulares os que forem eleitos de acordo com o Art.
16 e seus parágrafos e seu número é limitado a 40;

§ 2° — São sócios correspondentes as pessoas ou associações ccm^ rc-,
sidência ou séde no estrangeiro, que forem escolhidas pela DireLoria,

§ 3.° — São sócios honorários as pessoas que prestaram
serviços tão relevantes que a Diretor:"a as julgue merecedoras es-e i u o,

§ 4.° — São sócios beneméritos as pjssoas que, por sua dedicação e
serviços excepcionais à Sociedade, forem por proposta da Diretoria, apro
vada pela Assembléia Geral, consideradas dignas dessa investidura;

§ 5." — São sócios efetivos as pessoas naturais ou jurídicas que, sedia
das no país, forem propostas e aceitas pela Diretoria e se dividem nas,
classes seguintes:

a) ~ individuais — as pessoas naturais, que pagarem no ato da ad
missão a joia de Cr$ 500,00 e a anuidade de Cr§ 300,00;

b) — coletivos — as entidades ou organizações que pagarem a joi.a
de Cr$ 1.000,00 e a anuidade de Cr$ 500,00;

c) — filiados — as associações rurais ou de classes legalmente cons-'
tituidas e registradas no órgão competente do Ministério da Agricultura,

Contribuírem com a jóia de Cr$ 5.000,00 e a anuidade bienalm.Lnte
estabelecida pela Diretoria.

^•) — remidos os que estando em condições de serem aceitos como
mdividuais e coletivos, pagarem, de uma só vez, a jóia e 15 anuiviades.

de

resolu-

5° — Os coletivos e filiados deverão declarar o seu desejo
participarem do quadro social, ficando a aceitação dependente de reso
Çao da Diretoria.

Parágrafo único. Os sócios efetivos deverão ser propostos por um ou-i
"aais sócios, à Diretoria, que deliberará a respeito.

Art. 6." Qg sócios honorários e correspondentes não terão ingerên-
na direção da Sociedade, mas gosarão de todos os demais direitos de"'

«ocios.

único Os sócios, em geral, não respondem subsidiária- ''
palas obrigações sociais.

indi^^ 7'° — Poderão remir-se, em qualquer tempo, os sócios efetivos
das ^ ^ coletivos, podendo, para êsse fim, lhes ser contado um têrçoanuidades naans ntó o máximo de mil cruzeiros.

— Aos sócios titulares, honorários e correspondentes serãopedido^ gratuitampntp ns diolomas.
Sfatuitamente, os diplomas



Matarazzo inicia a produção de rações para aves

LANCA-SE NOVO
CQMCEITO DE

PRODUTIVIDADE
E ECONOMIA

Poro ü ovkoilcri cieis fateres são vmpr^sciníiíveis:
produtividade e eronomio. Ptodutividade é boa oli-
rr>entaç5o, é aumente do pêso da ave, é maior pro
dução de ovcí, é mcis soúde. Pradutivídade se con
segue con ume alimentação racionei, rica èm vita
minas, cálcio, fósforo, proteínas e tcdcs cs substõn-
cias essenciais. Produtividade é economia.
E, pora Vccé,. ovicultor, produtividade e economia
significom LUCROS.
Paro tpdcs os tipos de gronios, há dois tipos de
Rações MAfARAZiO:

"OPOEIRAS poro oves de elevado potencial em ovos
PINTOS poro aves em cre.scimento

u ê %% %

preferência pelas Rações GAMEL
. MELALF, atestada por .milhares de
criadores, permite-nos to! otimismo,
Sim, mediante a produção dessas
duos" fórmulas, ficou resolvido o pro
blema do alimentação do godo fei-
teirpi Rações Motcrozzo, GAMEL e
'MELALF, aumentam , o pêsò viyò do
bovino;-provocam rhpiôr; seçrecõo^de

.leite; fortalecem o orgoni.smo do òni.
mal, imunisando-ò centro vários" rno-
lec, especialmente confi-c crs_.befnef.

HOJE, RECUARIA E
UMA SATISF^C^

E,
acabe com os insetos - use Inseticida SAIVACAO

s/A INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO
PRAÇA DO PATRIARCA - PRÉDIO CONDE MATARAZZO - FONE: 35-6171 - S. PAULO
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Produção lodostrial de Tooiales na Holanda

Gampo experimental de competição de novidades de Lupino doce.

Entre as inúmeras verdu

ras cultivadas na Holanda, o
tomate holandês correspon-
gar. Com uma produção de
160.000 toneladas por ano, a
Holanda se coloca em pri
meiro lugar entre os produ
tores daquela verdura. Em
1957, mais de 80 por cento da
produção foi exportada.

Depois da segunda guerra
mundial, o cultivo de toma
tes se expandiu muito devi
do, principalmente, a grande
procura dêsise produto.

Por ser cultivado em estu
fas, por horticultores espe
cializados que dedicam a
máxima atenção à planta, o
tomate rolandês correspon
de as mais elevadas exigên
cias de qualidade que po
dem iser 'estabelecidas. A uni
formidade, tanto no tama
nho como na qualidade, tor
na o tomate holandês muito
apropriado ao comércio. Sem

ser muito duro, o tomate ho

landês é bastante sólido

para agüentar o transporte,

mesmo em (circunstância^

desfavoráveis. Pode ser ar

mazenado durante.,, algum

tempo e seu sabor e ̂ roma
são excelentes.

Embora a produção de to

mates seja grande, o espaço

cultivado é reduzido — cêr-

ca de 2.100 hectares — o

que eqüivale a uma produ

ção média de 75.i000 kg por

hectare. Em alguns estabe

lecimentos, a produção al
cança até o dôbro. Obser
vam-se grandes diferenças
de redimento, que não se

devem tani:o à qualidade do

terreno, quq,nto a perícia do
cultivador e método de cul

tivo.

Em. contraste com outros

países que também adoitam
o sistema de estufas, é raro o

estabelecimento de horticul

tura holandês que se limite

apenas ao cultivo de toma

tes. sendo muito freqüente a

combinação tomate-alface.

Também encontramos a com"

binação tomate-crisântemo-

endívia. Em alguns casos até

são cultivados produtos se

cundários atrás dos /tomates.

I?-:o limita, às vezes exces

sivamente. o pericdo de cres

cimento do romate, acarre

tando o prejuízo da. produ

ção, mas o resultado econô

mico do cultivo de tomates e

de p.-odutos secundários é,

em gerai. mui.o melhor que

o do cultivo do tomate ape

nas, principalmente parque

èste cessa nos meses de agos

to e setembro, quando é pe
quena a procura pela abun

dância do tomate natural.

Nas cultura,s de estufa,

aplicam-se, na Holanda, cada

dia com maior intensidade,

processos moderncs que ga

rantem boa qualidade e alta

e  constante produção. Urn

dos fatores mais importantes
é o tipo da estufa. Os novos

tipos diferem um pouco dos
conutruido.s antes da guerra.
Evidenjciada a importância
da luz nas primehas colhei

tas, as estufas, agora cons

truídas, permitem a passa
gem da luz em média con-

sidràvelmente maior, o que
antecipa a época do amadu

recimento e melhora a qua-
tes. Para êêsse fim, conse

guiu-se aumentar o grau de
inclinação das. superfícies
envidraçadas, evitando-se, na
medida do possível, o em-
prêgo de elementos opacos e
refletores.

É característica dêsise cul

tivo holandês ide tomaites a

rapidez com que são postos

em prática os íresultadcs das

experiências cientificas. Te

mes, asisim, sist.emas de ca-

Continúa na página 23
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A notável atuação do Instituto do

Açúcar e do Álcool

Atravessa a economia açii-
careira fase particularmente
Ijromissora. .Além do consu
mo interno vir apresentando,
nos iiltimos aiKts, Índices mui

to animtidores de crescimento,
as vendas ])ara os mercados
externos são hoje feitas em
têimos tais tine situam o Bra
sil entre t)s ])rincipais supri-
dores do mercado mundial.

Tais restiltados só se fizeram
pos.síveis. c!)mo c natural,
graças ao desenvolvimento to
mado pela jn-odução, que, em
dez anos. aumentou de mais

de 100'/r , ]tassando de ....
1 390 800 toneladas em 1949
para 3 003 600 toneladas em
1958.

Presentemente, em virtude
élas alterações experimenta
das pelo mercado internacio
nal. o Brasil passou a figurar
entre os abastecedores do
c o n s u m o norte-america

no. tendo o])tido uma primeira
quota de 100 mil toneladas,
que jtoderá ser duplicada sem
demora.

Já em 1958 o nosso país
conquistava na Conferência
Internacional do .Açilcar, reu
nida em Genebra sob os aus

pícios das Unidas,
uma quota básica de 550 mil
toneladas, além de uma quota
suplementar de 55 mil tone
ladas para o mercado mun
dial. Ta's quotas se enquadra
vam, rigorosamente, dentro
da nossa caimcidade de venda,
tanto assim c[ue. nesse mesmo
ano de 1958, as ex]>ortações
brasileiras somaram 7/6 rnil

toneladas.

Tais resultados, diga-se
desde logo, só se fizeram pos
síveis graças aos planos pos
tos em prática a partir de

1949, visando a elevar a pro
dução de maneira a garantir
o  suitrimento regular do
mercado interno e a liberar

grandes volumes de açúcar
para os mercados externos.
Bsses planos foram orienta
dos em dois sentidos. De nm

lado cuidaram de racionalizar

as lavouras de cana. median

te a utilização de variedades
de maior rendimento e o em

prego de técnicas modernas
de cultivo, do outro trataram

de aperfeiçoar as fábricas,
através do reeqtiipamento das
respectivas instalações. Des
sa forma elevou-se o volu-

mede matéria prima de boa

qualidade encaminhada às
usinas e assegurou-se ii seu
aproveitamento intensivo pe-'
Ias moendas.

Coube ao Instituto do Açú
car e do Álcool traçar esses
planos e fazer executá-los
pelos produtores, através de
uma assistência permanente
traduzida em auxílios diver-»

sos, técnicos e financeiros A
economia canavieira encon

tra-se, como é sabido, sub
metida ao regime do inter
vencionismo estatal desde os

primeiros anos da década dos
trinta. Uma crise de super
produção, que ameaçava de
derrocada tôda a economia

canavieira, levou os jDrodu-
tores, àquela é])Dca. a ])edi-
rem a intervenção do Estado
como fórmula dn salvação.
Essa intervenção ocorreu e
resultou na recuperação da
economia em sua posterior
estabilização graças às medi"
das aplicadas.

Criado em 1933 o Instituto

do .Açúcar e do Álcool pas
sou a executar o equ librio

estatístico, isto é. o ajusta
mento da oferta, à procura e
a garantir a estabilidade do
mercado canavieiro. Houve,
no inicio, quem receiasse que
o sistema de quotas atribuí
das às usinas, como forma

de evitar novos excessos de

produção, representasse uma
ameaça ao normal desen\-ol-
vlmcnto da i:)rodução e. por
tanto, ao normal suirrimento
do consumo. Tal não ocorreu,
como ficou evidenciado, pois
a produção, em função pre
cisamente da atuação do Ins
tituto do Açúcar e do Ál
cool, cresceu de tal forma que
permitiu abastecer o merca
do interno e fazer voltar o

Brasil ao comércio mundial

do produto.
Quando se analisa o que

tem sido a atuação da au
tarquia canavieira nestes 27
anos transcorridos da sua

criação, verifica-se como foi
ela proveitosa para a. eco
nomia brasileira. Bastaria,

para exemplo, a indústria do
álcool, cujo desenvolvimento
em nada fica a dever ao da

indústria do açitcar. De pou
co mais de 47 milhões de li
tros a produção alcooleira su
biu para mais de 438 mi
lhões de litros em 1958. A
produção de álcool anidro,
destinada à mistura carbu-

rante, que não existia pràti-
camente quando foi fundado
o Instituto do Açúcar e do
Álcool, é boje superior a ,300
milhões de litros, o que diz
bem seu notável desenvolvi
mento.

Ao cuúlar de favorecer o

crescimento da economia ca

navieira o Instituto do Açú
car e do Álcool não se limi
tou aos setores diretamente

vinculados à produção. Tra
tou. por igual, dos setores hn-
manos. realizando uma obra
de assistência médico hos]íi-
talar sem paralelo em qual-
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Ú'

quer outra agro-indústria l)ra-
sileira. Utilizando ou fiscai
lizando a utilização dos re
cursos originados em dois
fundos financeiros criados

especialmente com a finalida
de de dar assistência aos tra

balhadores canavieiros e suas

famílias o Instituto do Açúm
car e do Álcool ensejou o
aparecimento, nas diversas
regiões produtoras, de uma
r ê d e de estabelecimentos

(hospitais, ambulatórios, cen
tros e postos médicos) que
garante, em condições de pro
clamada eficiência, o atendi
mentos módico e hospitalar
de quantos, nas lavouras ou
nas usinas, contribui para o
progresso inegável da eeo-
nomia canavieira.

Casiro Lopes í Tebífleá
Divisão de Defesa Sani

tária Vegetal do Ministé
rio da Agricultura.
N/Capital
iRio de Janeiro,

Na qualidade de distri
buidores gerais do desin-
fetante cresílico denomi
nado "Cruzwaldina", acre
ditado produto da Socie-
te Anonânyme du Gaz de
Rio de Janeiro, pedimos
venia para submeter à
apreciação de V. S. os
promissores resultados
que passamos a relatar da
aplicaçao do referido pro
duto no combate a cigar-
rinha e na imunização da
semente do algodão Wa
a doença do estiolamento.

COMBATE A CIGARRI.
nha

Em dezembro de I952 a
Usina Castelo S/A, de Es
tância, Sergipe, premáda

PROPONHA

UM

NOVO

SÓCIO

UTILIZE A PROPOSTA DESTACÁVEL
QUE SE ENCONTRA NESTA REVISTA
E A ENVIE À SECRETARIA DA
SOCIEDADE NACIONAL DE
AGRICULTURA.

C. P. 1.245

AV. GENERAL JUSTO, 171
RIO DE JANEIRO

ESTADO DA GUANABARA

por uma graça de cigar-
rinha que vinha devastan
do sua lavoura de cana,

resolveu combatê-la, na
forma larvária, com o em-
prêgo da "Cruzwaldina"
em larga escala, alcançan
do o êxito que ressalta do
seguinte atestado por ela
fornecido à firma A. Fon

seca & Cia., de Aracaju,
em 25 de julho de 1955:

"Em atenção a pedi
do verbal de VV. SS.

vimos confirmar-lhe que
obt vemos ótimo resul
tado com uso da "Crus-
waldino", na composi

ção que preparamos pa
ra combate à cigarrinha,
com a qual conseguimos
debelar a praga que infes
ta os canaviais desta Usi
na com redução de 30%
da nossa produção".
COMBATE AO ESTIO

LAMENTO DO ALGO-

DOEIRO

Confirmando o primeiro
triunfo de uma série de

experimentos que o Ins
tituto Agronômico de Be
lo Horizonte está reali
zando, sem priorismo, sô-

bre a aplicação da "Cruz
waldina" contra pragas
da lavoura, foi-nos ende
reçado pelo seu Diretor,
através do Serviço Públi
co Do Estado de Minas Ge
rais, um ofício nesse sen
tido, sb n.° 86 e data de
8 de fevereiro p. p., que
diz:

"Experimentamos o
desinfetante "Cruzwal

dina" no tratamento da

semente do algodão, an
tes do plantio, no com.
bate à doença de estio
lamento, causado por
Colletotrichum gossypti
e verificamos seu ótimo
efeito, à concentração
de 1% por imersão rá
pida e plantio em se
guida, estando a semen
te do algodão com o
lint."

—oOo—

Segundo nos parece lí
cito inferir-se dos supra

citados atestados, a Cruz
waldina" não é na práti
ca fitotóxica, quando apli
cada nas fracas soluções
tão bons resultados deram
nos casos em aprêço.
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O Imposto de Renda e a Recuperação do Solo

A recuperação dos solos desnudos, cansa
dos e mesmo exauridos, bem assim a preven
ção contra os maleficios decorrentes de ero
sões e da imprevidente e hoje até certo ponto
generalizada devastação de matas é, sem
qualquer dúvida, mn dos problemas agro—
técnicos econômicos mais prementes e de real
importância a ser considerado pelos poderes
públicos em geral e pelos ruralistas em par
ticular.

Uns e outros, no entretanto, substimando
suas desastrosas conseqüências presentes e fu
turas, a gravidade do problema e esquecidos
de que _oom sua inércia, estão favorecendo a
iformaçao de desertos e vem contribuindo
também para malbaratar uma riqueza que
se cumpria preservar e defender, sacrificando
inadvertidamente o patrimônio das gerações
vindouras.

Sem sermos pessimistas nem agoureiros,
pensemos um pouco no que poderá ocorrer
em não poucos anos com Três Marias por
exemplo, face o assoramento do leito dos seus
rios tributários, e em decorrência da própria
barragem e da quebra do regime das águas
se continuar o desmatamento das terras mar
ginais pela forma e nos moldes em que se
vêm processando, se providências adequadas
não forem promovidas.

O rurlcola, de um modo geral homem
simples e desavisado, escuda, em duas razões,
até certo ponto compreensíveis e aceitáveis,
seu alheiamente; de um lado o custo indis
cutivelmente pesado da recuperação em con
fronto com o preço relativamente módico,
de terras produtivas que a qualquer tempo e
em tôda parte poderá adquirir, de outro lado
a rentabilidade, via de regra remota e incerta,
inapreciável e até mesmo negativa quando
fatores outros ocorrem. Isto sem considerar
as taxações desarazoadas por parte dos pode
res públicos e exatores exorbitando na prá
tica da fiscalização que lhes está afeta, con
siderando como renda um investimento a
largo prazo e sem produção imediata como é
o refiorestamento.

Assim, salvo raras exceções, o manifesto
desinterêsse dos eternos esquecidos dos po
deres públicos por êste tão importante pro
blema, é, como vemos, perfeitamente com
preensível e até aceitável na difícil conjun^
tura que a nossa lavoura sem crédito e sem
apoio atravessa.

Por sua vez os homens do Govêrno, sem
pre e sempre mais angustiados ante seus orça
mentos deficitários, do esquecido problema e
do pobre agricultor não se lembram. De ou-

Alberto Ravache

(Do CX)ns. Regional do SSR do
Estado do Rio de Janeiro)

tro lado nossos inadvertidos legisladores não
tem, salvo honrosas exceções, grande amor por
problemas de pouco ou nenhum efeito eleito-
reiro dai sua injustificável inadvertência seu
desinterêsse pelo mesmo.

Para comprová-la e o descaso do poder
público vis a vis ao agriculcor, basta lembrar
que, empenhando-se o Govêrno no equilíbrio
orçamentário ainda agora vem de promover a
modificação do "status"' vigente do imposto
de renda de sorte que o agricultor ficará su
jeito a taxação até nesse setor, pois considera
renda não esta pròpriamente dita e sim qual
quer bem improdutivo ou não e o refioresta
mento constioue capital substancia,l.

A indústria, todo poderosa, além das in
contáveis vantagens de tôda ordem que já
desfruta, ainda são assegurados desde farto e
oportuno crédito e isenção de tôda ctrdem o
direito de transformar a renda quando subs
tancial, em investimentos, bem como mal-
baratá-la em nababesca e faustosa propagan
da. Ao ruricola, pobre pária, se grava mais
e mais e ainda por cima, como primo pobre
não se lhe dá nem mesmo direito de dispor
livremente da própria produção. Note-se que
esta restrição jamais foi feita nem o será
para a indústria, ao contrário, até o Código
Tarifário com suas alíquotas astronômicas a
protege, isto sem levar em conta os benefí
cios que já lhes advém através da moeda forte
proveniente da venda dos poucos produtos
agrícolas que só com sua anuência se ex
portam. . ,

Assim procurando uma diretiva capaz de
contrabalançar esta disparidade de trata
mento, bem assim fazê-lo sem criar um favo
ritismo odioso, ocorre de aproveitar a trami
tação, no Congresso Nacional, do projeto de
reforma do Impôsto de Renda (1660-60) e cori-
clamar os nossos parlamentares para incluir
nessa reforma uma emenda que permiua ao
agricultor inverter em refiorestamento a irn-
portância que teria de recolher aos cofres pú
blicos como Imposto de Renda, obedecidas é
bem de ver as exigências que para êsse fim
forem estabelecidas.

Esta inversão seria concedida, inicial
mente para o refiorestamento e ^PÓs com
outras finalidades, a juízo do Ministério d£t
Agricultura e que êste julgue rnais urgente.

A inversão inicial para o refiorestamento
justifica-se ademais por várias razões entre
as quais a de ser de fácil comprovação e que,
esta, como dissemos, jamais desfalcará o erá
rio da sua renda, ao contrário se mjiltiphcara,
primeiro pela paulatina recuperação do solo.
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proteção contra a rosão e assoramento dos
estuários e barragens, melhoria da ação das
chuvas e a seguir concomítantemente pelo
rendimento altamente vantajoso da comer
cialização das essências florestais e seus re
síduos quando atingirem o grau de aprovei
tamento mais econômico e útil, com lucros
vultosos.

Assim repetimos valendo-se déste crédito
a longo prazo o agricultor irá pagar ao Es
tado não a parcela pequena do impôsto que
ihe era devido e sim além da renda substan
cial representada pela conservação do solo
para a qual contribuirá a elevada soma que
irá colher sôbre os rendimentos de uma terra
desnuda que sem esta providência sada pa
garia aos cofres públicos.

Esta sugestão como se re. dispensa maior
defesa a mora que o Govêrno conceder não
será prcpriamente mora e sim inversão a
longo prazo e para o cumprimento de dever
em beneficio da coletividade.

Como comprovante da afirmativa de cons
tituir o reflorestamento, sólida fonte de renda
ai estão os investimenots aplicados com es:a
finalidade em São Paulo, Paraná e outros Es
tados. Ai estão os reflorestamento da Cia.
Paulista de Estradas de Ferro iniciados há
mais de meio século, exemplo vivo e dos mais
conclusivos.

O único fator nega;ivo ponderável e como
dissemos de inicio e tratar-se de um investi

mento a longo prazo e com renda tangível
também só a longo prazo.

Alguns Estados, como o do Rio de Ja
neiro por exemplo, tendo presente a impor
tância do ref.orestamento, quer no que tange
a recuperafão do solo e seus oteitos quer no
das vantagens, conrplemerJtação como pro
dução de madeira e ou:ras já isentas do im
posto territorial as áreas reflorestadas.

Todavia o investimento de capitais com
esta finalidade, face, como dissemos, ao prazo
acentuadamen.e longo, para coleta de seus
frutas não vem despertando interêsse na pro^
porção e volume desejadas, pois o desmata-
mento sobretudo nas zonas em que o imposto
terri.orial é quase nulo, continua imperando.

Fórça é, pois, convir que medidas mais
acertadas se fazem necessárias para colimar
êsse objetivo e por certo nenhuma delas mais
racional e prática que a cooperação pelo Es
tado, seja direta ou indiretamente como su
gerimos

Qualquer economista mesmo pessimista
não pode ignorar que o reflorestamento em
bora dispendioso representa uma fonte de
renda em potencial.

Não cabe neste trabalho pormenorizar
quer a forma de aplicação quer os comprovan
tes desta, pois o custo do reflorestamento
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INTERESSANTE
)  IMPORTADORES — INDUSTRIAIS
( PARTICULARES - HOMENS DE NEGOCIO

Sou o homem que vocês procuram!
Tenho 33 anos, sou eficiente e competente nos negócios, disponho
de crédito, reputação moral e idoneidade econcãmica — Boa apa
rência, boas relações —- I^ossuo amplas instalações prciprias, escri
tórios bem montados, um carro de turismo "Mercedes Benz 220-S".

Ofereço-me para representá-lo na ESPANHA, realizar suas com
pras, fazer por sua conta toda classe de gestcões. Import. - líxport.

Meu lema, meu slogan: "SERIEDADE - EFICIÊNCIA - RAPIDEZ"

Espero sua correspondência e suas ordens

FRANCISCO DELGADO SORIANO - Saiis, n.° 315 BARCELONA
— 14 (Espanha) —
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ALVARÁ — de 20 de setembro de 1813

Isenta de direitos de entrada e saída o sabão de azeite de
palma e o mesmo azeite da Ilha de São Tomé.

Eu, o Príncipe Regente, faço saber aos que o presente Alvará com força
de lei virem, que sendo dos primeiros objetos da minha paternal solicitude, em
beneficio geral dos meus fiéis vassalos, o promover e adiantar a riqueza nacio
nal, animando e favorecendo a indústria e manufaturas nas diversas partes
dos meus vastos Estados e Domínios; e desejando facilitar, quanto ser possa,
os úteis esforços que se hajam de fazer para o aumento, melhoria e maior valor
dos gêneros e produtos da agricultura e das artes; tendo além disto em con
sideração os justos e ponderosos que determinaram os Senhores^ Reis meus
Augustos Predecessores e Avós, a isentarem de direitos, assim os açúcares como
as mercadorias e produtos da Ilha de São Tomé, segundo se acha expressa
mente declarado no Foral da Alfândega da mesma Ilha, que nesta parte sou
servido suscitar e mandar pôr em exata observância por tòdas estas mui
atendiveis razões, hei por bem, e me praz isentar semelhante de direitos quais
quer de entrada ou saída em tòdas as Alfândegas dos meus Estados, as ma
nufaturas de sabão de azeite de palma, e o mesmo azeite da referida Ilha,
para que dali possam livremente ser exportadas para qualquer parte que fôr,
e quando importadas em alguma parte dos meus Estados, não tendo de satis
fazer ônus ou encargo algum a sua entrada, possam sustentar a concorrência
no mercado, e chegar a perfeição de que são suceptiveis.

Pelo que mando à Mesa do Desembargo do Paço e da Consciência e Or
dens; Presidente do meu Real Erário; Conselho da Minha Real Fazenda; Real
Junca do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação, e a todos os mais Tri
bunais e pessoas a quem tocar o conhecimento e execução dêste Alvará, o
cumpram e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar, sem embargo
de quaisquer leis ou ordens em contrário, que tòdas hei por derrogadas para
êste efeito sòmente, como se de cada uma fizesse especial menção.

E ês;e valerá como carta passada pela Chancelaria, pòsto que por ela não
há de passar, e que seu efeito haja de durar mais de um ano, sem embargo
da lei em contrário.

Dado no Palácio do Rio de Janeiro, em 20 de setembro de 1813.

PRÍNCIPE com Guarda.

Conde das Galvêas.

CARTA RÉGIA — de 17 de janeiro de 1814

Autoriza a concessão de sesmarias e isenta do pagamento dos
dízimos as culturas de trigo e Unho da Capitania do Espírito
Santo.

Francisco Alberto Robim, Governador da Capitania do Espirito Santo.
Eu, o Príncipe Regente, vos envio muito saudar. Constando na minha real
presença os louváveis esforços, que tendes feito, para introduzir e animar nessa
Capitania as interessantes culturas do trigo, das favas e das diferentes
dades de linho, distribuindo as sementes que vos remeteu o intendente Gerai
da Policia desta Còrte e Estado do Brasil, pelos 38 casais de Ilhéos, que por
ordem minha se acham estabelecidos nessa Capitania e empregados na agri
cultura, como me fizestes ver no vosso oficio de 14 de novembro do corrente
ano, que acompanhou as amostras de linho e de trigo ai produzido, ficando
evidente ser êsse terreno muito próprio para tão úteis e indispensáveis cultu
ras, de que devem necessàriamente resultar aos meus fiéis vassalos conside
ráveis vantagens; e tendo consideração ao que me represntou a Junta da^ Fa
zenda no seu ofício de 18 de novembro de 1812 sòbre as causas da decadência
em que se acha a agricultura e o comércio, e sòbre a impossibilidade de se
conseguir a navegação dos rios, a cultura e povoação de suas margens, enquanto
subsistisse a proibição de se concederem sesmarias à borda da costa ou dos
rios que desemboquem imediatamente no mar, cuja proibição, determinada na
minha Carta Régia, dirigida ao Governador e Capitão General da Capitania
da Bahia, em 13 de março de 1797, foi pelo Governador dessa Capitania esten
dida a 13 léguas de distância da costa do mar e das margens dos rios, como
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fêz publicar no seu Edital de 6 de março de 1801; querendo ocorrer com
encapes proviaencias ao aumento da agricultura, da povoação, do comércio e
da navegação dos rios aessa Capitania, e muito principalmente dos Rios Doce
e de Sanca Mar.a, cujas margens, ora iniestadas pelo gentio Boiocudo, con
vém que sejam quan.o antes povoadas para melhor e mais fácil civilização
dos sobredicos inaios, e para comodidade do comércio que se pode fazer por
tais rios entre essa Capitania e a de Minas Gerais; sou servido ordenar o
seguinte: l.°i que por tempo de dez anos, a contar do 1." de janeiro do cor
rente ano, ficarão isentas do pagamento do dizimo as culturas do trigo e linho
que se lizerem nessa Capitania; 2.°) que não obstante a Carta Regia de 13
de março de 1797, se possam conceder sesmarias em tóda a Capitania do Espi
rito fíanto, e a borda do Rio Doce e do Santa Maria e de quaisquer outros rios,
do mesmo modo que se pratica nas demais Capitanias dèste Estado do Brasil;
autorizando-vos e a vossos sucessores, como por esta vos autorizo, para con-
cederdes as que vos forem pedidas na forma das minhas reais ordens, e do
Alvará de 25 de janeiro de 1809, para nelas se fazerem as culturas que mais
convenientes forem aos que as obtiverem, ficando-lhes livre o uso e comércio
de todas e quaisquer madeiras, à reserva unicamente do pau-brasil, das pero
bas e tapinhoãs, que se não poderão cortar ainda mesmo para uso particular,
e construção das casas e edifícios, sem precederem as competentes licenças;
3.°j que aos casais de Ilhéos e outros novos colonos por mim mandados esta
belecer nessa Capitania, possais assinar e fazer demarcar a porção de terreno
devoluto que julgardes bastante, e proporcionado às forças de cada um dos
ditos novos povoadores; fazendo-se esta demarcaçao ex-offido pelo Juiz, e
mais oficiais das sesmarias, e sendo passada pelo Secretário desse Govêrno a
competente carta sem despesa alguma dos colonos, no caso de lhes faltarem
os meios suficientes para tais despesas, e de ser reconhecida a sua pobreza.
Cumpri-o assim como por esta vos ordeno, não obstante quaisquer leis, ordens
ou disposições em contrário. Escrita no Palácio do Rio de Janeiro, aos 17
de janeiro de 1814.

PRÍNCIPE.

Para Francisco Alberto Robim.

ALVARÁ — de 5 de maio de 1814

Declara compreendido nos privilégios conferidos aos proprie
tários dos engenhos de açúcar e lavradores de canas as dívi
das e execuções fiscais.

ore'í ^ ̂^í^cipe Regente, faço saber aos que êste Alvará virem, que sendo-me.  ®^tes em Consulta do meu Conselho da Fazenda as dúvidas que se têm ex-^ ado sôbre a inteligência do Alvará de 21 de janeiro de 1809, o qual conce-
.  proprietários dos Engenhos de açúcar e aos Lavradores de canas, o

têr serem executados nos bens das suas Fábricas, mas somente nas-  s partes dos rendimentos delas, não excetuou expressamente as execuções
j.^^°^ P^'rte da minha Real Fazenda se promovem os seus devedores: e que-
sobre^t^^^'' beneficio dos meus fiéis vassalos a verdadeira inteligência dog 24 ^ , ̂ ■Ivará, e à vista das disposições da Ordenação do Reino liv. 3.°, tit. 86,
ced'ri ^ Alvará de 17 de novembro do ano próximo passado, que tendo con-
na ° rnesmo privilégio a outros lavradores, e aos Mineiros empregados
exemp-^'^° ouro, compreendem expressamente na sua generalidade as ditas
sendo .da minha Real Fazenda, como foi ponderado na sobredita consulta,
clarar ° Procurador da minha Real Corôa e Fazenda: sou servido de-
nrivu ■' ?°'^^°^™^^do-me com o parecer do mesmo Conselho, que o mencionado
Erigenhff ^^^'^^dido pelo Alvará de 12 de janeiro de 1809 aos proprietários de
dividas ^ ^.çúcaf, e aos Lavradores de canas, compreende tôdas e quaisquer
Que a ®^®cuções ainda, que sejam da minha Real Fazenda: determinandoa^im se observe cumpridamente, e não venha mais em dúvida.

Pelo Que mando à Mesa do Desembargado do Paco e da Consciência e
Orr?Pn • — ct ivicüd u-u

Justi da Fazenda; Presidente do meu Real Erário; Regedor das-Ças da Casa da Suplicação; Governadores da Relação da Bahia e Maranhão;
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Governadores e Capitães-Generais e mais Governadores déste Estado, e dos
meus domínios ultramarinos; e a todos os Tribunais, Ministros de Justiça;
e mais pessoas, a quem pretender o conhecimento dêste alvará, o cumpram e
guardem inteiramente, sem embargo de quaisquer leis, decretos ou ordens em
contrário; porque todos e tôdas hei por bem derrogar para êsíe efeito somente,
como se delas fizeses expressa menção, ficando aliás sempre em seu vigor. E

valerá como Carta passada pela Chancelaria, posto que por ela não há de pas
sar e o seu efeito haja de durar mais de um ano, não obstante a Ordenação do
liv. 2.°, tit. 40 em contrário. Dado no Palácio do Rio de Janeiro aos 5 de maio

de 1814.

Alvará por que Vossa Alteza Real é servido ampliar e declarar o outro
Alvará de 21 de janeiro de 1809, compreendendo nos privilégios conferidos aos
proprietários dos engenhos de açúcar e lavradores de canas as dividas execuções
fiscais; na forma acima declarada. ,

PRÍNCIPE com Guarda.

Manoel José de Sousa França o fêz. Antônio Feliciano Serpa o fez escrever.

DECRETO — de 9 de dezembro de 1814

Cria nesta cidade uma cadeira de Botânica e Agricultura.

Entrando essencialmente os estudos de botânica e agricultura no Curso

de Filosofia que deve servir de preliminar ao de Cirurgia, cujo plano tenho
aprovado por Decreto de 1 de abril do ano próximo passado, e no de Medicina
que me proponho criar neste Estado do Brasil; e tomando em consideração as

grandes vantagens que se devem esperar da propagação de tão importantes
conhecimentos num pais dotado pela natureza de tão ricos produtos e que por
falta de bons princípios de agricultura não tem chegado à prosperidade que lhe
é destinada: Hei por bem criar nesta Cõrte uma cadeira de botânica e agri
cultura, nomeando para lente dela Pr. Leandro do Sacramento, Religioso Car
melita calçado da Província de Pernambuco, e licenciado em filosofia pela Uni
versidade de Coimbra, pelos conhecimentos e qualidades que nele concorrem,
com o ordenado de 400$ pagos aos quartéis pelo meu Real Erário. O Marquês
de Aguiar, do meu Conselho de Estado, Ministro assistente ao Despacho do

Gabinete e Ministro e Secretário de Estado dos Negócios dp Brasil o tenha assim
entendido e faça executar com os despachos necessários.

Palácio do Rio de Janeiro em 9 de dezembro de 1814.

Com a rubrica do Príncipe Regente.

ATO — de 5 de maio de 1815

Manda suspender a cobrança dos direitos do dízimo do tabaco
e mais gêneros da terra que se exportarem para o Rio da Prata.

O Marquês de Aguiar, do Conselho de .Estado, Ministro Assistente ao Des
pacho do Gabinete, Presidente do Real Erário e nele Lugar Tenente imediato
à Real Pessoa. Faço saber à Junta de Fazenda da Capitania da Bahia, quê
pelo Real Erário requereram os negociantes dessa Praça, a isenção dos direitos
da dízima do tabaco e mais gêneros da terra, que se exportam para o Rio da
Prata na forma praticada com as exportações para outros portos estrangeiros,
e tendo-se consideração ao dito requerimento e informações, que precederam,
foi o Prvncipe Regente meu Senhor servido isentar os supiicantes dos mencio

nados direi:os de exportação relativos aquele Porto do Rio da Prata, determi

nando que a Junta mande suspender esta cobrança para mais se não praticar
da data desta resolução, em diante, sem contudo ficar aos supiicantes o di-
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reito de requererem indenização do que até agora se tem cobrado. E que se
participe a dita junta para assim o ter entendido e executar sem dúvida ou
embaraço algum. Silvestre Ferreira Pereira a féz no Rio de Janeiro em 5 de
maio de 1815. — Marcelino Antcnio de Souza a féz escrever. — Marquês de
Aguiar.

PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARCO DO PAÇO — de
6 de novembro de 1815

Manda estabelecer o antigo uso das cercas gerais nas fa^-en-
das de cultura e proíbe a introdução de gados nos pastos
circunvizinhos às mesmas fazendas.

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e dos Algar-
ves, etc. Faço saber a vós, Juiz, Vereadores e mais Oiiciais da Gamara da vi a
da Paraíba, que sendo-me presente a representação feita em ncrrm ^ os a^i
cultores dessa Capitania, pedíndo-me a confirmação do edital publicado pelo
Ouvidor dessa Comarca, João Severiano Maciel da Costa, e a informação que
com audiência vossa, e da nobreza e povo deu o Governador dela; tendo tendo
a tudo consideração, e ao que respondeu o Desembargador Procurador da minha
Real Corôa e Fazenda, com informação do Desembargador Juiz dos Feitos dela:
liei por bem ordenar-vos façais restabelecer o antigo uso das cercas gerais que
resguardem as várzea adjacentes ao rio Paraíba, obrigando os lavradores, que
ficarem fora delas, a cercar suas lavouras, para defendê-las dos gados mansos, e
proibindo absolutamente a introdução dos gados de negociações e de multipli
cação nos pastos circunvizinhos às fazendas cultivadas; ficando somente per
mitido debaixo de cercas particulares os gados necessários para a lavoura, e as
■vacas destinadas ao uso de leite sòmente; ficando sujei:o o que nao lizei le^-
pecáva cerca a uma multa proporcionada à sua falta, e a fazer-se ela a ^ua
ctista. Cumpri-o assim, fazendo registrar esta nos livros competentes .O Fiin-
cipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos Ministros abaixo assinados, do
seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard d A. onseja
e Sá a fêz no Rio de Janeiro a 6 de novembro de 1815. — Bernardo José de Souza

obato a fêz escrever Thomaz Antonio de Villanova Portugal. — Monsenhor
Miranda.

CARTA RÉGIA — de 2 de janeiro de 1816

Dá providências sôbre a Feitoria de litiho Cânhamo da Ca
pitania de São Pedro.

Honrado Marquês de Alegrete, Governador e Capital-General aa Capi-
de S. Pedro. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar como

amo e prezo Sendo-me constante o estado de decadência a que de
fnr chegando o estabelecimento da Feitoria do linho canhamo, que"^^"^^ado criar nesta Capitania com as vistas de promover e animar uma
TiPin de maior importância para o serviço naval; e considerando, que
dre ultimamente feito na pessoa do Inspetor daquela Fei.oria o pa-
final - Gonçalves Cruz. tocaria aquêle estabelecimento ao ponto da ,suaijg ruína, e aniquilação se éle não fósse imediatamen;e cometido ao cuidado
Prón"^ Inspetor que por seu reconhecido zêlo, atividade, e conhecimentos
man^-°^ Pndesse animar os trabalhos da mesma Feitoria, dirigindo-os de uma
por d''^ ^P^iciosa, e conducente aos fins que se tem em vista; Houve por bem
Real ^ junho do ano passado conferir o emprêgo de Inspetor da
efeíivamim^^ cânhamo a José Manuel Antunes da Frota, por possuir
incumbi' • qualidades, que se requerem para o desempenho desta
Sec t Qual mandei expedir o competente ti;ulo pela repartição dare aria de Estado dos Negócios da Marinha, a que quero que continue a fi-
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car sujeito aquêle estabelecimento como essencialmente destinado a prover os
meus armazéns reais da Marinha de um artigo do seu mais importante cori-
sumo. Do vosso zêlo pelo meu real serviço espero que hajais de auxiliar êste
novo Inspetor com todas aquelas providências que êle vos requer como indis

pensáveis para a trabalhosa regeneração da mencionada Feitoria, de cujos pro
gressos me dareis regularmente conta pela já referida Secretaria de Estado dos
Negócios da Marinha, enquanto que o Inspetor se deverá corresponder ordina
riamente com o Intendente da Marinha desta Côrte nos objetos que forem
relativos ao nexo em que fica aquêle estabelecimento com esta Estação. O que
tudo me pareceu participar-vos para vossa inteligência, e para que assim se
execute não obstante quaisquer disposições ou ordens em contrário. Escrita no
Palácio do Rio de Janeiro em 2 de janeiro de 1816.

PRÍNCIPE.

Para o Marquês do Alegrete.

ATO — de 17 de fevereiro de 1816

Sôbre o preço do fumo na Capitania da Bahia.

limo. e Exmo. Sr. — Sendo presente à Sua Alteza Real o Príncipe Regente
meu Senhor o ofício n.° 107 que V. Exa. me cirigiu em data de 31 de dezem
bro do ano passado com a informação da Mesa da Inspeção, sôbre o requeri
mento que fizeram os lavradores de tabaco, pedindo: 1.° que o avanço de 200 réis
em arroba, com que a Real Fazenda cobre o preço corrente do tabaco em rôlo

relativamente ao dos fardos, seja elevado a 6C0 réis sôbre o preço médio corrente
na praça; 2.° que os pagamentos se realizem em eietivo numerário logo que se
aprovar a conta e ifôlha que sobe ao Tribunal competente, ou com bilhetes,
cujos prazos não excedam a um mês; 3.° que, depois de inteirada a quantidade
de tabaco que se destinar para o real contrato de Gôa, se continue no exame
e qualificação dos fardos, para ser obrigado o contratador do Reino de Portugal
a receber e comprar todos os fardos que sobrarem do contrato de Gôa, e forem
aprovados, ccmo antecedentemente se praticava: Foi o mesmo senhor servido
conformar-se com o parecer da Mesa da Inspeção, ordenando que, continuando-
se na prática até agora seguida em tal objeto, sejam os lavradores contem
plados com 400 réis por cada arroba de tabaco melhor de fôlha aberta, com
300 réis o de fôlha fechada da primeira sorte, e com 200 réis o de segunda sorte,
sendo êste acréscimo sôbre o preço comum que tivesse cada arroba de tabaco
de corda no mercado, e sendo feito o pagamento com tôda a prontidão, e na
forma requerida; ficando a Mesa autorizada para que, à proporção que fôr re
cebendo os fardos, e depois de examinados e pesados, dê às partes conheci
mentos tôdas às vêzes que os pedirem, pelos quais possam haver da Junta da
Real Fazenda o pagamento do preço devido, sendo livre aos proprietários pe
direm o mesmo que fôr corrente na praça ao tempo da apresentação dos res
pectivos fardos, com a gratificação competente, ou o que correr na época que
êles declararem por têrmo perante a Mesa da Inspeção, para o que se e:?pede
nesta data a necessária ordem à Junta dessa Capitania; devendo V. Excia. par
ticipar esta Real Resolução ã Mesa da Inspeção, para que assim se execute e
seja constante aos lavradores.

Deus Guarde a V. Excia. — Palácio do Rio de Janeiro em 17 de fevereiro
de 1816. — Marquês de Aguiar. — Sr. Governador e Capitão General da Capi
tania da Bahia.

PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARCO DO PAÇO
10 de junho de 1816

de

Confirma a postura que proíbe que os gados pastem nas matas
vizinhas às lavouras.
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D. João por graça de Deus, Rei do Kelno Unido de Portugal, Brasil e AI-
garves, etc. Paço saber a vós Ouvidor da Comarca de Sergipe de El-Rei, que
sendo-me presente o requerimento dos moradores da Vila de Santo Antonio e
Almas de Itabaiana. sôbre que informastes com audiência da Câmara, Nobreza
e Povo, no qual alegando os gravíssimos prejuízos que às suas lavouras causa
vam os gados que no estio mandavam os proprietários lançar nas ma.as vizi
nhas. me pediam confirmação da postura por vos feita em audiência geral de
Correição com todas as solenidades da lei do Reino, proibindo 03 gados nas
referidas matas, com as penas nela declaradas para fazer-se em aberto e sem
cercas a cultura e lavouras dos m.esmos moradores ;e atendendo ao referido e

ao que sobretudo respondeu o Desembargador Procurador da minha Real Corôa
e fazenda, sendo ouvido, hei por bem confirmar a referida postura com decla
ração de que serão permitidos os gados unicamente, de que os suplicantes pre
cisarem para as suas lavouras, e as vacas necessárias para o uso do leite, tendo-o
porém debaixo de cercas particulares com a pena de 23000. E mando-vos que
assim o cumprais e façais inteiramente cumprir, mandando registrar esta nos
livros da sobredija Comarca e da Ouvidoria. El-Rei Nosso Senhor a mandou
pelos Ministros abaixo assinados do seu CoCnselho e seus Desembargadores cio

Paço. João Pedro Maynard d'Affonseca e Sá a fêz no Rio de Janeiro a 10 de
junho de 1816. Bernardo José de Souza Lobato a fêz escrever — Monsenhor
Almeida — Monsenhor Miranda.

CARTA RÉGIA — de 28 de janeiro de 1817

Cria na cidade da Bahia uma cadeira de química.

Conde dos Arcos, Governador e Capitão-General da Capitania da Bahia.
Amigo. Eu El Rey vos envio muito saudar, como aquele que amo. Sendo indis
pensável não só para o progresso dos estudo de medicina, cirurgia e agricultura
que tenro mandado estabelecer nessa Cidade, mas também para o perfeizo co

nhecimento dos mulóos e preciosos produtos, com que a natureza enriqueceu
êste Reino do Brasil, que se ensinem os princípios teóricos e práticos da química
e seus diferentes ramos e apliracões as artes e farmácia hei por bem criar nessa
Cidade uma cadeira de química regulada provisoriamente pelas instruções que
com sta baixam assinadas pelo Conde da Barca do meu Conselho de Estado.
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultrama
rinos e inteiramente encarregado da Secretaria de Estado dos Nefócios do Brasil;
sendo incumbido do ensino das matérias que lhe são próprias o Dr. Sebastião
Navarro de Andrade que sou servido de nomear Lente da sobredita cadeira com
ordenado anual de 6003, pagos a quartéis como os mais professores pelo rendi-
rnento do subsídio literário dessa Capitania, conservando as honras e prerroga
tivas dos Lentes da Universidade de Coimbra e a pensão que recebe pelo cofre
da mesma Universidade. E porque muito convém que dêste e de outros seme
lhantes estabelecimentos se colham as vantagens que tenho em vista a tem da
instrução pública, e de que tanto depende a agricultura, indústria e comércio;
sou outrossim servido ordenar que no fim de cada um ano letivo façais subir
a minha real presença pela Secretaria de Estado dos Negócios do Brasil, uma
circunstância da conta do resultado de todos os cursos científicos e práticos da

cultura química, medicina e cirurgia.

ATO — de 22 de julho de 1817

Declara que os estrangeiros podem exportar os produtos de
suas lavouras, para qualquer porto nacional, contanto que
o façam em navios portugueses.

limo. e Exmo. Sr. — El Rei Nosso Senhor tomando em consideração o .-er
permitido aos estrangeiros possuírem terras de sesmaria neste Reino, para as
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rotear e cultivar, e que estendendo-se aos frutos das suas lavras as reais ordens
dos Avisos de 15 de novembro de 1814 e 9 de janeiro de 1815, que lhes proibem
o comércio costeiro, ainda sendo feito em embarcações portuguesas, não se
animarão a empregar os seus cabedais na agricultura, principalmente naqueles
lugares, em que, não se oferecendo um consumo e mercado certo às suas pro
duções, ficarão estas sem valor, sendo aliás cerio que, limitando-se a permissão
daquele comércio aos frutos das suas fazendas, não há o risco que se quiz evitar
de o poderem abarcar com prejuízo dos nacionais: Houve por bem atender à
representação que à sua augusta presença dirigiu a èste respeito David Ste-
venson, proprietário de uma fazenda situada na barra da Vila de Paranaguá

na Capitania de S. Paulo, determinado por Aviso de 28 de maio passado, expe
dido ao Governador e Capitão-General daquela Capitania que, sem embargo
da proibição doj mencionados avisos, não só êle mas também outros quaisquer
estrangeiros, que possuírem semelhantes prédios, possam exportar os produtos
dêles para o porto desta Capital, ou para qualquer outro que mais lhes convier,
contanto que o façam em embarcações portuguesas. O que de ordem do mesmo
Senhor, participo a V. Excia. para que assim o faça executar nessa Capitania,

justificando os estrangeiros serem produtos da sua lavoura os gêneros que pre^
tenderem importar e exportar.

Deus guarde a V. Excia. — Palácio do Rio de Janeiro em 22 de julho de
1817. — Thomaz Antonio de Villanova Portugal. — Sr. Governador e Capitão-
General da Capitania de... ,

DECRETO — de 31 de janeiro de 1818

Manda criar uma aula de Alveitaria no IP Regimento de Ca
valaria do Exército.

Achando-se vago o lugar de alveitar do IP Regimento de Cavalaria do
Exército, sou servido nomeár para o exercer a João Baptista Monconet, artista
veterinário, vencendo o sôldo de 20$000 por mês, com obrigação de criar uma
aula desta arte, no lugar que mandarei destinar, gosando de graduação que
competir o referido lugar. O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten
dido e lhe faça expedir os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro,
em 31 de janeiro de 1818.

Com a rubrica de Sua Majestade.

CARTA RÉGIA — de 2 de maio de 1818

Anue à solicitàçãçh, do Cantão de Friburgo para o estabeleci
mento de algumas famílias suíças neste Reino do Brasil.

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, Brasil e
Algarves, etc. Ao muito honrado Presidente e Membros da Confederação Suí
ça. As relações de amizade e de vantajosa correspondência que desejais esta
belecer cie uma maneira mais regular e seguida entre os meus Estados e os
vossos concidadãos, segundo o que me expondes na Vossa Carta de 11 de feve
reiro do ano passado, são tão próprias para facilitar e promover os recíprocos
interêsses e prosperidade das duas nações, que os vossos sentimentos sôbre
êste atendivel objeto coincidem perfeitamente com os que me animam pelo
bem dos meus fiéis vassalos; por conseqüência, tenho tôda a consideração
pela vossa solicitação a favor da nomeação que fizestes do cidadão Eduardo
de Meuron, para Cônsul Comercial da Confederação Suíça na minha Cidade
de Lisboa; mandei passar «lhe a competente carta patente de confirmação,
para que possa exercer as respectivas funções de Cônsul naquela Cidade, e
como tal goze de tôdas as prerrogativas e privilégios que são concedidos, e de
que gozam os Cônsules estrangeiros. E querendo eu dar-vos mais um testemu
nho do quanto me é agradável favorecer e ativar semelhantes relações de
amizade e seguida correspondência, resolvi estabelecer igualmente um novo
Consulado Português junto da Confederação Sulca; e tendo mui boa informa
ção dos merecimentos e capacidade do vosso concidadão João Baptista Jerony-
nio Bremont, preferi nomeá-lo para êste lugar de .Cônsul, por esperar ̂ não só
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que esta minha escolha vos será bem aceita, como que êle preencherá digna
mente o emprêgo e útil fim a que é destinado. Iguais motivos de estimação
por vós e do desejo que tenho de comprazer-vos, me decidiram_ a anuir favo-
ràvelmènte à solicitação que me foi presente por parte do Cantão de Friburgo,
para o estabelecimento de algumas famílias suiças neste meu Reino do Brasil,
de conceder-lhes convenientemente porção de terreno para ütilmente cultiva
rem além de outras vantagens que lhes mandei declarar; estando eu bem
persuadido de que estas provas não equívocas da minha especial afeição, e
da estima que faco do caráter e leais sentimentos do povo suíço, serão por
vós avaliados como merecem. Muito honrados Presidente e Membros da Con
federação Suíça, Nosso Senhor vos haja na sua santa guarda.

Escrita no Palácio da Real Quinta de Boa Vista, no Rio de Janeiro, a 2
de maio de 1818.

Com a assinatura de Sua Magestade.

DECRETO — de 6 de maio de 1818

Nomeia Inspetor para o estabelecimento dos Colonos Sniços.

Tendo concedido o estabelecimento de algumas famílias do Cantão de
Friburgo no Brasil, e sendo conveniente que haja uma pessoa especialmente
encarregada de promover e dirigir os meios conducentes ao seu estabelecimento
e prosperidade, para que resulte não somente a utilidade dêsses Colonos, porém
juntamente a do Estado, e do meu Serviço: hei por bem encarregar da ins
peção do Estabelecimento dos Colonos Suíços, a Monsenhor Miranda, chance-
ler-mor do Reino do Brasil, por confiar da sua inteligência e merecimento,
esta importante Comissão. Thomaz Antônio de Villanova Portugal, do meu
Conselho, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Reino, encarregado
interinamente da Repartição dos Negócios Estrangeiros e da Guerra o tenha
entendido, e faça executar; fazendo subir uma Carta Régia com as necessárias
instruções para govêrno do Inspetor, e procedendo a estipular as condições
com que se deverá formar êste Estabelecimento, e expedindo os mais despa
chos que forem necessários. Palácio do Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1818.

Com rubrica de Sua Magestade.

DECRETO — de 6 de maio de 1818

Incumbe ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios
do Reino, de organizar e dirigir uma colônia de suíços neste
Reino, e de contrair um empréstimo para ocorrer as despe
sas da mesma colônia.

Brasil determinado promover e dilatar a civilização do vasto Reino do
mento d rapidamente progredir sem o auxílio, e acrescenta-
agricult ^^oitantes efeitos dos diversos gêneros de trabalhos com que a
sendo a a indústria costumam remunerar os Estados que as agasalham: e
a facuiri^rt^ Cantão de Friburgo, em benefício aos seus súditos,
onde de estabelecerem em alguma parte do mesmo Reino, uma Colônia,
cômodo reunidos desfrutem debaixo da minha real proteção muitos dos
de inm ' k"® atualmente se lhes dificultam no seu país natal, ihouve por bem
regulam"^+ ̂  Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Reino, os
sobred^o f ® ajustes a que se devesse preceder, para organizar e dirigir o
desDPía ®®'^'^6lecimento. Como porém desde logo hão de ter lugar avultadas
do ter assim como o transporte dos referidos suíços, como com a compra
e algun^^,? ® construção dos edifícios em que se há de assentar a Colônia,
com Qup ™cus fiéis vassalos, continuando a dar provas de amor e lealdade
tias. qup têm feito subir à minha real presença ofertas de quan-
vantaios . P^oiitas a emprestar gratuitamente, a fim de ter princípio tão
constante servido que no Real Erário se recebam as adições
Villanova^ relação que baixa com êste. assinada por Thomaz Antônio de
Negó cios ^ do meu Conselho, Ministro e Secretário de Estado dos
vas entra ri ^eino, encarregado da Presidência do mesmo Erário As respecti-
rubricado divididas em apólices de 4OOS0OO, cujo título de receita irá
crivão res Presidente, além das assinaturas do Tesoureiro-Mor e Es-spectivo, como se pratica acêrca dos conhecimentos em forma, decla-
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rando-se nas mesmas que hão de ser amortizadas dentro de oito anos, rece
bendo no Real Erário os respectivos acionistas ou as pessoas a quem as tive
rem endossado a correspondente oitava parte, que lhes será paga no fim de
cada ano, contado da data da apólice, sem mais despacho ou legalidade, do
que a apresentação do título original. Para facilitar êste expediente haverá
na l.a Contadoria Geral um livro em que se abra conta corrente a cada um
dos ditos acionistas, destinando-se para o pagamento destas prestações, e de
tudo o mais que disser respeito à mencionada Colônia, os fundos provenienteq
da nova imposição de 4S500, que entrarem no Banco e do qual deverão passar
para o mesmo Erário em proporção da importância das despesas que se forem
fazendo. Thomaz Antônio de Villanova Portugal, do meu Conselho, Ministro
e Secretário de Estado dos Negócios do Reino, encarregado da presidência do
Real Erário, assim o tenha entendido, e o faça executar com os despachos ne
cessários. Palácio do Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1818.

i

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor.

DECRETO — de 6 de maio de 1818

Manda comprar a fazenda denominada do Morro Queimado,
em Cantagalo, para assento de uma Colônia de Suíços.

Sendo-me presente que a fazenda denominada do Morro Queimado, com
posta de quatro sesmarias no Cantagalo, tem tôdas as proporções necessárias
para o assento de uma das Colônias de suíços, que tenho determinado esta
belecer no Reino do Brasil; Hei por bem que se proceda á compra da mesma,
entregando a Monsenhor Almeida, como seu proprietário, a quantia de
10:468S80C, ficando a cargo do Erário Régio o pagamento de 1:4558400, a que
a mesma fazenda se acha obrigada, e fazem parte do seu valor ou preço, os
quais serão pagos de futuro às pessoas, que se mostrarem com direito de
cobrá-los, remetendo-se ao Conselho da Fazenda o respectivo auto de posse,
a fim de se incorporar nos próprios reais. Thomaz Antônio de Villanova Por
tugal, do meu Conselho, Ministro e Secretário do Estado dos Negócios do
Reino, encarregado da Presidência do Real Erário, assim o tenha entendido e
faça cumprir. Palácio do Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1818,

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor.

CARTA RÉGIA — de 6 de maio de 1818

Sôbre o estabelecimento dos colonos suíços na fazenda do
Morro Queimado no distrito de Cantagalo.

Pedro Machado de Miranda Malheiros, Desembargador do Paço, do meu
Conselho. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Tendo aceitado as pro
posições que me foram feitas por Sebastião Nicolao Gachet, autorizado pelo
Govêrno do Cantáo de Friburgo, petíindo-me o estabelecimento de uma Co
lônia de várias famílias da Suíça, católicos romanos, neste Reino do Brasil; e
tendo determinado que ela passe a estabelecer-se no distrito de Cantagalo na
Comarca desta Cidade, na fazenda do Morro Queimado, que o seu proprietário.
Monsenhor Almeida, voluntàriamente se oferece a vender para a minha Real
Fazenda, por me fazer serviço; e determinando também que vós tivesseis a
inspeção desta Colônia, para cuidardes no seu arranjo, e da boa direção do
seu estabelecimento: Houve por bem por decreto da data desta nomear-vos
Inspetor dêste estabelecimento, e por esta sou servido autorizar-vos para pro-
cederdes à compra da mesma propriedade com o sobredito proprietário dela,

às mais compras que para o mesmo estabelecimento se fizerem necessá
rias, para tomardes posse das terras para os meus próprios, e depois reparti-
las entre os Colonos, mandareis fazer as obras que forem necessárias, e tratar
do desembarque e acomodações dos mesmos colonos; nomeareis pessoa que
vos ajude, e supra as vossas vêzes. representando nos casos ocorrentes o que
fôr necessário pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, pela qual re-
cebereis as instruções e as mais providências que se fizerem necessárias, pois
da vossa inteligência e zêio pelo seu real serviço confio que executareis' tudo
á minha satisfação. Escrita no Palácio do Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1818.
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Para Pedro Machado de Miranda Malheiros.

DECRETO — de 16 de maio de 1818

Aprova as condições para o estabelecimento no Brasil de uma
Colônia de suíços.

Fui servido aprovar as condições na data de 11 do con-ente
pelo Agente do Cantão de Priburgo, Sebastião Nicolao Gachet. que . neste
êste decreto, e com as quais concedia permissão para o jijas Tho-
meu Reino do Brasil d uma Colônia de suíços composta de 100 la c;p„',.etário
maz Antônio de Villanova Portugal, do meu Conselho, f ,,4.;p5Q ^qs
de Estado dos Negócios do Reino, encarregado interinamente da k P assim
Negócios Estrangeiros e da Guerra, e da Presidência do meu paiácio do
o tenha entendido e faça executar com os despachos necessai
Rio de Janeiro, em 16 de maio de 1818.

Com a rubrica de Sua Magestade.

CONDIÇÕES PELAS QUAIS SUA MAGESTADE FIDELÍSSIMA HÁ POR BEM
CONCEDER NO SEU REINO DO BRASIL O ESTAFELECIMENTO DE UMA
COLÔNIA DE SUÍÇOS, COMPOSTA DE 100 FAMÍLIAS, A QUE faE JrCNrn, nu

O DECRETO ACIMA

Art. l.o — Tendo-se Sua Magestade dignado de aceitar as ofertas do
tão de Friburgo relativas à sua colonização de suíços no Brasil, conceae o
mesmo Senhor a todos os indivíduos do mesmo Cantão, e aos dos outros oantoes,
a faculdade de virem fixar-se nos seus Estados da América; e por uni eieito
da sua real munUicência há por bem mandar pagar as despesas peitencentes
a um número de famílias de colonos, homens, mulheres e crianças,
cher o número de cem tfamília.s todas da Religião Catóhca e Apostólica Romana.

Art. 2.° — Em conseqüência desta graça, Sua Magestade se digna pagar
a passagem dêstes colonos até o pôrto do Rio de Janeiro, e «^ar-lhes os meios e
viveres necessários nara se transportarem para o distrito de Cantagalo, que
o seu destino, 24 léguas longe da Capital.
.  , . 3.° — Os colonos, logo que cheguem, serão alojados em casas pro
visórias, que Sua Maae^^tade tem mandado fazer, enquanto 0,3 suíços nao tive
rem edificado a sua Vila e Aldeias.

5  — Cada uma família, segunao o imiiiciu uccomposta, receberá em plena propriedade por concessões, e sem pagar renda
ou pensão alguma, uma determinada porção de terra, e além disso animais, ou
sejam bois, cavalos ou machos de puxar, vacas, ovelhas, cabras e porcos; e
pa.ra plantar - ' ' '— noto

cuiiicado a sua Vila e Aldeias.
•^rt. 4.0 — Cada uma família, segundo o número de pessoas, de que for

composta, receberá em plena propriedade por concessões, e sem pagar renda
ou pensão alguma, uma determinada porção de terra, e além disso animais, ou

í^ois, cavalos ou machos de puxar, vacas, ovelhas, cabras e porcos; e
miiu P-®^^ur e Eeme.9r, riistribuir-se-lhes-á trigo, feüoes, favas, arroz, batata,^®™oute de mamona para fazer azeite para luzes, linhaça, semente de
j  • ^^0' enfim, receberão viveres em espécie ou em dinheiro durante os
hoít anos do seu estabelecimento, segundo o mapa aqui anexo de-oaixo do número 1,

rpic ~ Dignando-se Sua Magestade conceder a cada colono suíço 160A  por QÍ9, , _ . - -u«1^44-,-w ^ "Dvooil Qn— ■i-'igxicinao-5e oua iviagea^ciuc ^ —

rpi= ® cabeça, pelo primeiro ano de sua habitação no Brasil, e 80P6lO SGÇUridO - - - • J- v-iíi-Kn âlc» +1 tmycsm cirlr» fí^lT.OQ P7Th.fi —
cinfi(jamente, "

'em mens
Art. 6.°

JJCIU ^ j 3 j; '4- J.

cinnA^^" '^c^unao, serão os provimentos que para êle tiverem sido feitos ante-
fizproTv, descontados pelo preço de compra sobre os fundos que se lhesuzerem mensalmente. ^
tenns„ p • — Entre esta quantidade de colonos que Sua Magestade tem
baítP^^ sucessivamente a um número mais considerável, deverão haver
res ^ artistas dos mais essenciais, como carpinteiros, marceneiros, ferrado-
tecéi- pedreiros e alguns moleiros, sapateiros, curtidores, alfaiates,
sinar °lairos e oficiais para fazer telhas, etc., os quais devem também en-aos nacionais, que quiserem aprender,
e um u — Deverá a colônia trazer da Europa um bom Cirurgião Médico
quais <5°"^ Boticário, mesmo um ferrador experto veterinário; a cada um dos^ua Magestade se dignará de conceder uma gratificação por ano.
„  8,0 — Deverá igualmente a colônia trazer dois a quatro Eclesiásti-

s®i'virem no Çulto Divino,
9.° — Êstes Eclesiásticos ficarão sujeitos ao Senhor Bispo da Diocese^ que ficam incorporados. Gozarão, segundo as suas Dignidades, dos mesmos

emolumentos concedidos aos Párocos, e Coadjutores do Brasil, e receberão alémdisso doações de que gozarão, mas de que não poderão dispor, visto que estas
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doações devem formar a propriedade da Igreja, enfim, serão alojados em casas,
que a povoação de cada Freguesia construirão para êsse efeito.

Art. 10 — Serão os primeiros passos da nova colônia fundar uma vila
e duas Aldeias. A cada um dês;es povos se concederá uma doação de terras
capazes de prover para o diante à sua despesa respectiva de administração.

Art. 11 — A vila será a Cabeça da Colônia e o centro da sua administra
ção. Sua Magestade, por um efeito de sua benevolência, lhe tem dado o nome
de Nova Friburgo, e para prova particular do afei,o, que o mesmo Senhor se
digna manifestar para com os vassalos, que chama para povoá-la, é da sua
real vontade, que a Igreja Paroquial tenha o nome da sua real pessoa (Sao
João Baptista) debaixo de sua espiritual proteção Sua Magetade põe a Nova
Friourgo.

Ai-t. 12 — Sua Magestade, por continuação de sua bondade para com os
suíços, toma a seu cargo as despesas de ediíicar e paramencar a Capela-Mor
desta Igreja, e provê-la igualmente de todo o necessário; mas quanto às das
Aldeias, praticar-se-á o mesmo que a este respeito se tem feito no Reino
do Brasil.

Art. 13 — Todos os suíços, que em virtude da presente convenção se
vierem ali estabelecer, serão efetivamente logo que cheguem, naturalizados Por^
tuguêses, serão sujeitos às leis e usos dos Estados de Sua Magestade, e gozarao
sem exceção de tôdas as vantagens e privilégios já concedidos, e que venham
a conceder-se aos seus vassalos dos dois hemisférios.

Art. 14 — Cada Vila e Aldeia terá autoridades locais administrativas e
judiciais, segundo as leis Portuguêsas.

Art. 15 — A Colônia será provisoriamente administrada por um Diretor,
enquanto fôr necessário, e se não criarem as Câmaras que se devem estabelecer.

Art. 16 — Sua Magestade querendo encher a Colônia dos seus beneficio,s,
dos quais deseja que participem todos os suíços que vierem à sua custa juntar-se
a ela, concede à mesma Colônia pelo tempo de 10 anos, isto é, até o fim de
1829, a isenção de todos os encargos pessoais e impostos territoriais, a saber:
dízimos, etc.

Art. 17 — Excetua-se o direito pelo ouro, do qual deverão os suíços pagar
o quinto da mesma sorte que pagam os antigos. vassalos de Sua Magestade,
assim como o comércio dos objetos do Brasil, fazendo parte dos contratos
reais que Sua Magestade reserva para si exclusivamente, para os quais existe
uma proibição geral aos Portuguêses, que se estenderá aos suíços.

• Art. 18 — Logo que a Colônia contar de 150 homens seus de 18 ã 40 anos
em estado de pegar em armas, organizará no seu interior, debaixo da inspe
ção do General da Província, uma guarda provisória, que terá a seu cuidado
manter a boa ordem, e passado o tempo das isenções que tiverem sido con
cedidas à Colônia ela cuidará logo em formar uma milícia à imitação da de
todo o Brasil, e contribuirá, assim como tôdas as Províncias, para o recruta
mento dos Corpos Portuguêses de brancos, e mais particularmente das Tropas
Suíças, se Sua Magestade tais tiver ao seu serviço.

Art. 19 — Para execução do artigo acima, todos os homens de 18 a 24
anos que se julgarem capazes de servir, serão sorteados todos os anos em
uma época determinada, e darão pelo seu contingente para os Regimentos de
linha na proporção de um homem para cada 20.

Art. 20 — Todo o indivíduo sôbre quem cair a sorte poderá pôr um
homem em seu lugar, e quando esta substituição fôr admitida pelo Corpo, será
êle considerado como presente no mesmo Corpo, e por conseguinte dispensado
para o futuro do sorteamento.

Art. 21 — Os suíços que voluntàríamente assentarem praça, serão des
contados do contingente que a Colônia deve dar, a fim de privar a mesrna
Colônia, quanto menos possa ser, dos braços necessários à agricultura, e ás
artes e ofícios.

Art. 22 — O tempo do serviço de liiolia de um suíço não poderá exceder
a quatro anos, e passado êle, se lhe deverá dar a sua baixa absolutamente,
quando êle não contrate um enganjamento voluntário, o que dependerá intei
ramente da sua vontade.

Art. 23 — Na intenção de favorecer os suíços que já tenham fortuna, e
tiverem o projeto de virem ao Brasil para se ocuparem da agricultura em
grande, ou para ai estabelecerem manufaturas ã imitação das da Europa, Sua
Magestade lhes concederá terrenos vizinhos da Colônia, e lhes permitirá gozar
de tôdas as vantagens, e prívilégioso que se dignou conceder à mesma Colônia.

Art. 24 — Enfim, Sua Magestade, por última prova da sua real bene
volência, declara que se se acharem no número dos suíços, que tiverem sido
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transportados à custa da sua Real Fazenda, alguns que desejem voltar para a
sua mãe-pátria, nenhum embaraço se lhes porá. mas que nesse car-o não po
derão dispor livremente senão da metade de seus bens fundos e imóveis, durante
os primeiros 20 anos de estabelecimento da Colônia, e devendo a outra per
tencer ao comum de que êles fizerem parte, e isto com o fim de aumentar
as suas rendas.

Sebastien Nicoias Gachet aceita as condições expressadas na presente
Capitulação, e promete exscutá-la pontualmente. Ric ae Janeiro, 11 de maio
de 1818.' — SEBASTIEN NICOLAS GACHET — Chargé de Mi.ssion de Son
Excellence Monseg. TAvover et Messeigres du Conseil d'Etat de Ia Ville et Re
publique de Fribourg près Sa Magesté Trés Fidéle.

PROVISÃO DA REAL JUNTA DO COMÉRCIO, AGRICUL
TURA, FÁBRICAS E NAVEGAÇÃO — de 15

de dezembro de 1819

Aprova os Estatutos para a Sociedade de Agricultura, Comér
cio e Navegação do Rio Doce.

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, Brasil e
Aigarves, etc. Paço saber aos que esta provisão virem, que sendo-me presente,
em consulta a que mandei proceder pela Real Junta ao Comércio, Agriculcura,'
Fabricas e Navegação dêste Reino do Brasil e Domínios Ultramarinos, o reque-
rimento de Francisco Joaquim da Silva, em que me suplicou a aprovaçao e
confirmação dos Estatutos por êle formados para unia Sociedade de Agricul
tura, Comércio e Navegação do Rio Doce, por meio de acionistas que concorram
para tao úteis fins, debaixo das condições enunciadas em os 1» artigos dos
mesmos Estatutos, que por cópia assinada por Manoel Moreira de Figueiredo,
ao meu Conselho e Deputado Secretário da sobredita Real Junta, acompanham

veiuip-nt ■ querendo auxiliar e promover sempre qualquer emprêsa,  ® ^ prosperidade pública, e tomando em consideração as vantagens que
abran^^"" esperar da povoação e cultura dos vastos e íertilíssirnos terrenos que
outro<?^^ dilatado curso aquêle rio até à foz no mar, entrecortados com
freaüêr^^°^ também por grande espaço navegáveis resultando da abertura e
ora a semelhante navegação, tirados que sejam os estorvos que por
e comé^"^^^"^^ Doce, o mais decidido beneficio para a extração
grande criando-se um novo ramo de riqueza, que será de
neral depois de ouvir o parecer do Governador e Capitão Ge-
Ins'-='to'- de Minas Gerais e de preceder informações do Deputado
corn "o "n Agricultura, e resposta do Conselheiro Fiscal, ccnformando-me
outubro Tribunal, por minha imediata e real resolução de 27 de
da SociedariP^°l'^^'^^^ ■ servido de aprovar e confirmar os Estatutos
19 artiaos Agricultura, Comércio e Navegação do Rio Doce, contidos em
Régia de 4 h 20 anos, além do prazo concedido na minha Carta
mesma isenci ^^'^"tiro de 1816 zozando nos primeiros 10 anos a sociedade da
prio aos nm /I direitos, e dos dízimos que liberalizei de meu motu pró-
1808 e na s daquele sertão na minha Carta Régia de 13 de maio de
anos, em au° dezembro de 1816, e nos outros subseqüentes 10
5% de dízim^ d ^ findar, da isenção somente dos meios direitos, e de pagar
de uma *lée culturas que fizer a sociedade nas oito sesmarias, cada uma
referida imed^ Quadra, que também me dignei conceder-lhe pela minha
reno marcad ^ resolução, não obstante excederem o espaço de ter-
postos da n as demais' sesmarias, visto que as concedo para intre-
se ela ooder^f®^^^°' ̂  haja de ter a Sociedade os socorros precisos para
nas vizinha sendo a primeira sesmaria na Barra Longa, e a última
dade os comrf i ? Quais deverá, por virtude desta, pedir à Socie-
Que se acha ̂ ^^tes títulos das autoridades a que tocar, designando lugares
declaração devolutos, e que se reputem mais próprios ao intento, com
tradas dos ^ '■"^speito dos artigos 16 e 19 dos Estatutos, de que as en-
serão absn)i^t^^°"^^ tiverem realidade nos cofres da Sociedade, não
que os crer] Jsentas de penhoras e execuções, determinando antes
quantias poderao usar delas, e requerer que lhe sejam adjudicadas tais
sentença cofres, até a concorrente de suas dívidas legalizadas por
e em Iup- poderem extrair e ficando tais credores sub-rogadose'5,r dos antecedentes acionistas, seus devedores, para receberem os
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dividendos que houverem, e debaixo das mesmas condições dos Estatutos du
rante o tempo da Sociedade, procedendo-se do mesmo modo pelas dívidas fis
cais; e de que tòdas as pessoas poderão ter canoas e barcas suas, para nelas
fazerem pelo Rio Doce o transporte das mercadorias e gêneros, servindo-se
daquelas da sociedade por frete, quando voluntariamente quiserem e lhes
fôr conveniente. Ordeno que sobre a isenção dos direitos e dízimos que assim
tenho concedido à sociedade haja a mais perfeita fiscalização pelas Estações
a quem competir, a fim de se evitarem quaisquer abusos que se possam intro
duzir. Esta provisão se cumprirá como nela se contém e valerá pôsto que seu
efeito haja de durar mais de um ano. sem embargo da Ordenação do liv. 2.°
tit. 40 em contrário. El-Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado
pelos Ministros abaixo assinados Deputados do dito Tribunal Eziquiel de Aquino
César de Azevedo a fêz no Rio de Janeiro aos 15 de dezembro de ISfO. —,Ma
noel Moreira de Figueiredo a fêz escrever e assinou. — José Manoel Plácido
de Moraes.

ESTATUTO PARA A SOCIEDADE DE AGRICULTURA, COMÉRCIO E
NAVEGAÇÃO DO RIO DOCE

Não se tendo conseguido até o presente a navegação do Rio Doce, para
facilidade dos transportes dos gêneros de agricultura e comércio, não obstante
as exuberantes graças concedidas por El-Rei Nosso Senhor, e os socorros pres
tados com grande dispêndio da Real Fazenda, aos que se dedicassem à cultura
dos vastos terrenos, que bordam êste rio, a fim de serem defendidos das in
cursões dos índios Botocudos; formar-se-á uma sociedade com denominação
de — Sociedade de Agricultura, Comércio e Navegação do Rio Doce —, logo
que ela obtenha a real proteção, e sejam por El-Rei Nosso Senhor concedidos e
aprovados os seguintes artigos para o seu regulamento: ^

Art. 1.° — O fundo capital desta Sociedade será formado por ações de
200$000 cada uma, e nela serão admitiaos os proprietários, negociantes e capi
talistas nacionais ou estrangeiros que concorrerem acé ao fim de junho de
1820, podendo qualquer dêles assinar pelo número de ações que quiser, para
o que se fará público, por editais e pela Gazeta, o lugar onde se devem fazer
as assinaturas nessa Cõrte, em Vila Rica, e na Vila da Vitória.

Art. 2.° — Logo que findar o prazo estabelecido para se fazerem as assi
naturas, serão avisados nes.;a cõrte os maiores acionisoas para escomerem, à
pluraridade de votos, quatro Diretores, dos quais um será o caixa: êstes avisos
serão feitos pela pessoa que fôr encarregada de receber as assinaturas, con
templando com preferência os maiores acionistas que se acharem próximos,_e
que possam comparecer dentro de 15 dias, a fim de que se conclua a eleição
dos Diretores até o fim de julho de 1820: semelhantemente se procederá na
escolha de três Diretores, dos quais um será o caixa nas Províncias de Minas
Gerais e do Espirito Santo.

Art. 3.° — Cada uma destas três Juntas de Direção terá um hábü Guarda-
Livros para a devida escrituração de shas contas, e para a corrseposdência que
entre si devem ter.

Art. 4.° — Os quatro Diretores da Junta criada nesta Corte poderão ser
reeleitos ou substituídos por outros em quem recair a pluraridade dos votos
dos 10 maiores acionistas que forem convocados para a nova eleição a que
se deve proceder no fim de cada cinco anos.

Art. 5.° — Logo que estiverem criadas as três Juntas de Diretores, prin
cipiará a sua mútua correspondência, para que cada uma delas seja cabal
mente instruída do número de acionistas de que se compõe a sociedade geral:
a Junta de Direção que se criar nesta Cõrte formará o plano que julgar mais
conveniente à sociedade, ouvirá por escrito o parecer das Juntas estabelecidas
em Vila Rica e na Vila da Vitória, e resolverá, à pluralidade de votos, o que
se deve adotar para se conseguir, com proveito geral dos acionistas e também
do público, agricultura e aproveitamento dos vastos e férteis terrenos que bor
dam o Rio Doce, e para se facilitar e ativar o comércio pela navegação do
mesmo rio; no caso de empate de votos, será convocado um dos acionistas, que
fôr pela mesma Junta escolhido como mais hábil e inteligente, para decidir.

Art. 6.° — A escolha do Guarda-Livros, Caixeiros e Agentes, tanto desta
Província como das outras já mencionadas, e o arbitramento de .seus venci
mentos, competirá à Junta da Direção da Sociedade estabelecida nesta Cõrte,
e à mesma Junta competirá a nomeação dos três Diretores das Juntas esta
belecidas em Vila Rica e na Vila da Vitória, no fim de cada três anos, jiodendo
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ser reeleitos os que obtiverem a pluralidade de, votos.
Art. 7.° — O arbitramento da comissão que devem ter os Caixas e Di

retores das Juntas pelo seu trabalho e serviços a bem da sociedade, compe
tirá também à Junta central da Direção estabelecida nesta Côrte. convocan-
do-se para éste fim quatro dos maiores acionistas, para conjuntamente com os
quatro Diretores deliberarem a semelhante respeito, sendo chamado um quinto
acionista para decidir no caso de empate de votos.

Art. 8.° — No fim de cada um ano haverá uma sessão extraordinária
nesta Côrte, a que serão chamados quatro acionistas em que recair a plurali
dade de votos da Junta de Direção, como mais hábeis e inteligentes, para
nela se apresentarem as contas, e se reconhecer o estado da Sociedade e o
resultado de suas operações, bem como para se deliberar sobre o que se deva
de novo fazer e empreender a bem da Sociedade; nesta ocasião se fará pú
blico o interêsse que compete aos acionistas, o que lhe deve ser pago pelo
respectivo Caixa.

Art. 9.° — A Junta central da Direção da Sociedade, logo que estiver
formada nesta Côrte, e tiver recebido as competentes participações das Juntas
da mesma Sociedade estabelecidas em Vila Rica e na Vila da Vitória, deliberará
sobre a época, em que os acionistas devem entrar nas caixas da Sociedade com
5 até 10% da importância das suas assinaturas, para se principiarem as ope
rações da sociedade conducentes aos fins da sua instituição, fazendo as futura.?
requisições quando fõr necessário.

Art. 10 — Acontecendo que algum acionista não concorra prontamente
com a entrada no cofre na época assinalada, ficará por isso excluido da So
ciedade, pondo-se a competente verba no livro da subscrição: as apólices que
se devem dar aos acionistas para seu título, serão passadas no ato da entrada
que fizerem no cofre, declarando-se nelas a quantia com que entraram efeti
vamente por conta da quantia de sua subscrição; e quando também aconteça
que algum dos acionistas se não preste a entrar em alguma outra época em
que fõr requerido, com o que prometera segundo o arbitramento da Junta
ícara por isso inibido de poder entrar em outra qualquer ocasião competindo-

somente o direito de acionista pela quantia até então entrada no cofre,

siihco ■ ~ faltas provenientes de se não realizarem as quantias das
rem T serão preenchidas com novos acionistas, se os atuais não quise-
convirip^^^ primeiras subscrições, pois que deverão ser primeiramente
tar-sp f ' ®®"^6l'^a,ntemente se procederá, no caso de ser necessário aumen-
operaçõ^s ° Sociedade, para se empreenderem mais ampla e extensas
na naw^i^os^ "7 necessário vencer as dificuldades que se encontram
na Canitp^fo f ° ^ Longa, Distrito da Cidade de Mariana,
dos rochPri^ , Gerais, até a sua faz no mar, quebrando-se as pontas
niargens alargando-se os canais do álveo do no, abrindo canais nas suas
bestas construindo estradas para transporte dos gêneros em carros ou
cer co'm encontrarem cachoeiras, que se não possam ven-
gar para ^ «cndo a distância deste rio que se pretende nave-
cessidade míl á: ^ agricultura e comercio de 150 léguas, é de absoluta ne-
socorros nr7i= menos oito entrepostos, onde a Sociedade tenha os
I^nga e o oih extensa navegaçao; sendo o primeiro na Barra
do rio e mir, • vizinhanças do mar, e formando-se os outros seis ao longo
tanto 'esDPrn vizinhanças dos lugares de difícil passagem; por-
oito sesrnaAp ^,®°cicdade, que El-Rei Nosso Senhor se dignará conceder-lhe
acharem dp7i T quadro cada uma delas, nos sítios que se
põe, para ni, , ® reputarem mais convenientes áòs fins a que se pro-
sustento da« culturas de que necessitar, ter pastos para
depósitos dp de transportes e de bois de can-o, formar armazéns de
sito dos gênp entreter os empregados na navegação do rio, e depó-
barcas ohp ® comércio, e finalmente para nelas se prover das canoas e

Art la i^^dispensáveis.
ficência, conc7,-.?^^®",'^° Senhor, por efeitos da sua real bene-
direitos de txid Carta Régia de 4 de dezembro de 1816 a isenção dos
de 10 anos p h generos que se transportassem pelo Rio Doce por tempo
sertão, e não ^ isenção do dizimo das culturas que se fizessem neste
tal benefícêncin conseguido os resultados que se deviam esperar de uma
por mais lo ^ Sociedade conseguir a continuação da mesma graça
mente para tníio principiarão a correr findo o prazo estabelecido geral-
únicamente nhri J sobredita Carta Régia, e que nos seguintes 10 anos seja""i-igada a pagar meios direitos e 5% das suas culturas, em aten-

— 38 —



ção aos riscos a que se expõe, às grandes despesas que tem a fazer e ao
proveito geral que deve receber a agricultura e o comércio pelo seu esta
belecimento.

TTct-of, Igualmente espera esta Sociedade a real aprovação dêstes seuss atutos, para que mais facilmente se possa aumentar o número dos acionis
tas, e que a sua duração seja por tempo de 20 anos que se deverão contar
depois de findo o prazo geralmente concedido de isenção dos direitos da men
cionada Carta Regia de 4 de dezembro de 1816.

n  ~i o prazo sobredito não será livre a qualquer acionista
mantr. ti filtradas que tiver feito nos cofres da Sociedade, nem por faleci-
mpr,t° herdeiros exigir semelhantes quantias, competindo-lhes sò-^P.tp receber os lucros nas épocas competentes, como se vivos fôS os
acionistas de quem são herdeiros. c v vos lossem os

ria entradas dos acionistas que se tiverem realizado nos cofres
habilitados poderão ser penhoradas a requerimento dos credores
cnrrento r. sentenças, adjudicando-se-lhes na execução delas até a con-
antes tais^rpri!f' ^o^^^udo as poderem extrair dos ̂ diíos cofres, ficando
devedores oam sub-rogados, e em lugar dos antecedentes acionistas seuscScõel dorETatSorduraSro^f^^ que houverem e debaixo das mesS
procederá pelas dívSS fiscal Sociedade e de igual modo se
cedidoí^à sLildíde^elÒt "O isenção dos direitos con-
geralmente concedfdo a todos ̂ pvp"® acabar o prazo
SopierinriP nao todos, navegando-se carregações nao pertencentes à
rante a antnrfriPrif ® ^""tas respectivas farão constar pe!
res que lhe nenfenp"^ designar, por juramento de qualquer dos Direto-
traVencão das lei^ suieTtandTsP^^®^' ® legalmente e sem con-
nenhum modo e^raZ^o^Tqu^^.
ção de suas cnntnc^^^^à f concedido à sociedade, proceder-se-á à liquida
do Rio Doce Qiip Apri^> estabelecimentos que tiver feito nas sesmarias
Slos LionTstas n™, ̂ ^ sociedade, a fim de ser dividido o produto total
Smentorterá a SíSò " entradas: e na venda dêstes estabele-
sócio mie msic ^f^iencia, que for compatível com os interesses da sociedade osocio Que mais vantajosas condições oferecer. '

que lhe nerten4rpm"m^o^ e barcas da sociedade não só transportarão os efeitos
preço nue *cp pnnvpv.A- . ̂ alugadas para conduzirem os de partes pelo
cas' fazenrio-=;p ^ haverá número certo de canoas e bar-
réni de aue tfirin<? quantas forem precisas a êste fim. com a declaração po,
Io Rio Dopp r. tv Possoas poderao ter canoas e barcas nara nelas fazerem pe-
Sedade por mercadorias e gêneros, servindo-se daquelas da so-

Rio riP Tono' voluntáriamente quiserem e lhes fôr conveniente,
bricas e Naveencão^rip^w Junta do Comércio, Agricultura, Fá-
de 181Q a/Tqpp 1 ?/r Brasil e Domínios Ultramarinos, 15 de dezembroae laia. — Manoel Moreira de Figueiredo.

ATO — de 9 de maio de 1820

-- . Sõbre a exportaçõ.o do gado vacum. da capitania de Goiás.
El-Rei Nosso Senhor o ofício de V. S. de 15 de abril próximo

■  de informação à faculdade que pedem Antonio Lopes Ferreirae Francisco Bueno Camargo para livremente exportarem todo e qualquer gado
vacum da Capitania de Goiás para a de Minas Gerais com isenção do direito
de 600 réis por cabeça: E à vista do que V. S. expôs e da importância dêste
objeto que deve ser tratado com a maior circunspecção: Há o mesmo Senhor
por bem que por tempo de seis meses seja franca a saída do gado de Goiás
para qualquer das outras Capitanias, ficando os bois isentos de pagarem os
600 réis por cabeça que até agora pagávam, e pagando as vacas e garrotes por
cabeça 1$200; Pois espera Sua Magestade que neste prazo se poderá cabalmente
conhecer se desta permissão resultam ou não inconvenientes, para a êste res
peito resolver definitivamente o que fôr mais conforme ao geral Interêsse O
que participo a V. S. para que assim o faça executar, logo que V. S. entrar no
exercício do Govêrno da dita Capitania de Goiás.

m
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Deus Guarde a V.S — Paço em 9 de Maio de 1820. Thomaz Antonio de
Villa-Nova Portugal. — Sr. Governador da Capitania de Goiás.

Provisão à Real Junta da Fazenda de Goiás em data de 24 dêste mês.

PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARCO DO PAÇO — de
4 de janeiro de 1822

Estabelece duas leiras na cidade do Rio de Janeiro para todos
gêneros e objetos vendáveis e regulariza os mercados semanais.

D Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de Portugal, Brasil
e Algarves, Regente dêste Reino do Brasil e nêle Lugar-Tenente de El-Rei Meu
Senhor e Pai: Paço saber a vós Juiz de Fora, Vereadores, e mais Oficiais do
Senado da Câmara desta cidade, que, sendo-me presente em Consulta da Mesa
do Desembargado do Paço a representação que a El-Rei Meu Senhor e Pai Diri
giu o antecedente Procurador désse Senado, em a qual ponderando as reconhe
cidas vantagens que resultam ao comércio, agricultura, e progressiva civiliza
ção dos dos povos, do estabelecimento de uma feira anual, e mercados sema
nais nesta cidade, à maneira dos que desde tempo imemorial se acham esta
belecidos no Reino de Portugal, e nas demais Nações cultas, pedia ao mesmo
A S se dignasse aprovar o plano que para êste fim oferecia, quando à feira,
para ter lugar no grande Campo de SanfAna, por 8 dias sucessivos, sendo des
tinada para todos os objetos de luxo, e fazendas que nâo tiverem proibição legal;
o quanto aos mercados, um dia na semana para os comesuiveis, viveres, frutas,
e produtos da indústria e das artes, bem como a compra e venda de gados de
todas as espécies e qualidades, sendo para os ditos efeitos concedidos os privi
légios, isenções e seguros que a tais estabelecimentos são próprios e outorga
dos por direitos comum e usos observados. E vista a informação que a êste res-
petio deu o Ouvidor da Comarca do Rio de Janeiro, com audiência dêsse Se
nado, e o mais que se expendeu na mencionada Consulta, em que respondeu
o Desembargador da Coroa e Fazenda, e com parecer e da qual Me conformei
por Minha Imediata Resolução de 11 de Outubro do ano próximo passado: Hei
por bem Determinar aos ditos respeitos o seguinte: 1.°, que se estabeleçam duas
feiras francas em cada um ano, que terão lugar ao mesmo tempo no Campo
de SanfAnna, para a venda e permutação de todas as coisas que por sua na
tureza estão sujeitas às convenções humanas, e no outro Campo de S. Cristó-

Para o comércio dos gados de tôdas as espécies e qualidades, 2.®^ que a>
primeira das ditas feiras seja aberta, e se dê princípio a ela, no fausto dia 13 de
ruuio de cada um ano, em devido obséquio do nascimento de El-Rei Meu Senhor
® Pai, continuando naquele, e nos dois dias seguintes; e a segunda a 12 dd
outubro, dia do Meu aniversário natalicio, compreendendo também o espaço de
res dias inteiros; S.o, que nenhum dos direitos se exijam nas mesmas feira.s
as Permutações è vendas que nelas se fizerem, excetuada, porém a meia siza

respectiva dos escravos ladinos, e a inteira dos prédios rústicos e urbanos que
Pf^rnutarem ou venderem, como pode acontecer nas ditas feiras, para que o

unposto da siza se não fraude de uma maneira insidiosa; 4.°, que aos feirantes,
compradores, vendedores, e quaisquer outros concorrentes, qualquer que possa
luí ̂  "denominação, seja outorgado o direito e privilégio de comprarem nos^ gares das referidas feiras livremente, e sem que contra êles se possa proceder

prisão por algum crime que não seja de lesa-majestade divina ou humana,
^g^?^.^^"íPeles que forem cometidos em flagrante nos próprios lugares das feiras,

ri ícando-se quanto aos vendedores e compradores o mesmo pelo tempo ne-
cessario de ida e volta dos lugares de que saírem, até que a êles tornem, como ó
pra íca mui regular e digna de observar-se; 5.°, aos feirantes, compradores

vendedores seja outrossim concedido p direito e privilégio da isenção de
quaisquer licenças, alcavalas e contribuições, assim como de embargos pessoais
e seus escravos, moços e apaniguados, e de quaisquer sócios ou agentes, e en-
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fim dos seus carros, bois e bestas de qualquer serviço, sem que autoridade al
guma, por maior que seja, possa fazer-lhes a êstes respeitos o mais leve em
baraço, porque qualquer estorvo nesta matéria seria de péssimas conseqüência,
como turbativas do comércio, que tem por principal alimento a mais ampla
liberdade, não tendo por isso mesmo os compradores preferência alguma uns
sòbre os outros para as suas compras, antes concorram todos na mais perfeita
igualdade, sendo o maior preço oferecido o único principio da pretendida, ou
desejada preferência; 6.°, que as sobreditas feiras sejam, presididas por magis
trados de vara branca, a saber: as do Campo de S. Cristóvão pelo Juiz do
Crime, a cujo bairro pertence o mesmo Campo; e as do Campo de SanfAns
pelo Juiz de Fora. encarregados são só da policia e boa ordem que nos lugares
de grande concorrência se devem manter e conservar, mas também das deci
sões que forem necessárias, e exigirem os feirantes sobre matérias puramente
civis, com recurso privativo para a Mesa do Desembargado do Paço, a cujo
cargo ficará pertencendo a final confirmação ou revogação das ditas decisões
sumariamente, precedendo unicamente as informações necessárias com audiên
cia e resposta por escrito das partes interessadas; 7.°, finalmente, que a regu
lação das feiras, assim como a distribuição do terraço para lojas e quaisquer
outros lugares de vendas, casas de pasto, de bebidas e de habitação, fiquem
cometidas unicamente a êsse Senado da Câmara, para ser o mesmo terrado
arrendado em proveito e prol do Conselho, por preços moderados, e segundo os
palmos de comprimento e largura, como exige a razão, e se observa em muitas
feiras de Portugal. Além das duas ditas feiras de gados, se deverão conservar
tôdas as semanais das sextas-feiras que se fazem no sobredito campo de São
Cristóvão, tornadas melhor, e ornadas com todos os privilégios, isenções e imu-
nidades que competem ãs feiras francas, ficando restritas ao gado vacum.

Quanto aos mercados semanais, Hei por bem Ordenar. 1.°, que tenham
lugar duas vêzes em cada semana, a saber: nas têrças-feiras e sábados; 2.°, que
o dito Campo de SanfAnna seja o seu assento, como mais próprio e conveniente;
'SP, que tenham todos cs privilégios, isenções e imunidades que ficam referidas,
e formam a essência das feiras francas, e lhes forem aplicáveis; 4P, final
mente, que nos ditos mercados, além das outras coisas vendáveis, entrem cava
los mansos e bestas muares domésticadas, assim como também porcos, cabras,
carneiros e ovelhas, em lugar separado no dito campo, e por têda a praça dc
Rocio Novo.

O que tudo havereis por entendido, e executareis pela parte que vos
toca, fazendo registrar esta nos livros dêsse Senado.

O Príncipe Regente o Mandou por seu especial mandado pelos Ministros
abaixo assinados, do Conselho de Sua Majestade, e Seus Desembargadores
do Paço. Henrique Anastácio de Novaes a fêz no Rio de Janeiro a 4 de janeiro
de 1822. — José Caetano de Andrade Pinto a fêz escrever. — Cláudio José Pe

reira da Costa. — Antônio Rodrigues Velloso de Oliveira.
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28 de janeiro — Carta Régia abrindo os portos do Brasil ao coméi^io diieL,o
estrangeiro com exceção dos gêneros estancados.

2 de fevereiro — Instrução sobre a cobrança do subsídio literário de aguar
dente.

1 de abril — Alvará permitindo o livre estabelecimento de fabricas e manu-
faturas no Estado do Brasil. ,
de maio — Alvará estabelecendo o imposto de 400 réis poi air aco
de corda do consumo da Bahia e do que entrar ne.sta cl a e.

28 de julho - carta Régia criando o imposto de 600 réis por arroba de algo
dão exportado.

2 de agosto — Decreto sobre a extração de quina oficinal.

20 de setembro — Decreto que aprova as instruções provisórias para a admi
nistração da fazenda de Santa Cruz.

O de novembro — Carta Régia sobre os Índios Botocudos. cultura e povoaçao
•ios campos gerais de Curitiba e Guarapuava.

25 de novembro — Decreto que permite a concessão de sesmarias aos estran-
Seiros residentes no Brasil.

1809

janeiro — Alvará concedendo aos habitantes do Brasil o privilégio de
nao serem executados na propriedade dos engenhos e lavouras de açúcar.

28 de abril ̂  Alvará aue isenta de direitos às matérias primas do uso das
fabricas e concede outros favores aos fabricantes e da navegaçao nacional.
de agosto — Instrução sobre prêmios às pessoas que fizerem climatizar ár-
ores de especiaria fina da índia.

1810

rtf fevereiro — Alvará estabelecendo penas contra os que falsificam caixaae açúcar.

-8 de abril — carta Régia recomendando a plantação da amoreira.

25 de maio - Decreto que manda empregar o botânico KANCKE como di-
^°r das culturas das plantas exóticas dos jardins e Quintas Reais.

julho — Alvará que concede favores aos que introduzirem e cultiva-
eui especiarias da índia e outras plantas exóticas.

1811

22 de março — Ato que nomeia Intendente da agricultura das vinhas de Curi
tiba, e fabrico de vinho, que se mandam estabelecer n amesma Comarca.
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26 oe março — Ato que manda propagar no país a planta de cana de açúcar
de Caiena.

14 de dezembro — Instruções remetendo sementes de tabaco da Virgínia e
Maryland para serem distribuídas pelas diversas Capitanias.

1812

25 de julho — Carta Régia que cria na cidade da Bahia um curso de agri
cultura.

1813

30 de agòsto — Decreto que regula a cobrança do rendimento denominado —
equivalente do contrato do tabaco — imposto sobre geribita, e o subsídio da
mesma por entrada.

20 de setembro — Alvará que isenta de direitos de entrada e saida o sabão de
azeite de palma e o mesmo azeite da Ilha de S. Tomé.

1814

17 de janeiro — Carta Régia que autoriza a concessão de sesmarias e isenta
de pagamento de dízimos as culturas de trigo e línho da Capitania do Espí
rito Santo.

5 de maio — Alvará que declara compreendido nos privilégios conferidos aos
proprietários dos engenhos de açúcar e lavradores de canas as dividas e
execução fiscais.

9 de dezembro — Ato que cria no Rio de Janeiro uma cadeira de Botânica e
Agricultura.

1815

5 de maio — Ato que manda suspender a cobrança dos direitos do dízimo do
tabaco e mais gêneros da terra que se exportarem para o Rio da Prata.

6 de novembro — Provisão da Mesa do Desembargado do Paço que manda

estabelecer o antigo uso das cercas gerais nas fazendas de cultura e proíbe
a introdução de gados nos pastos circunvizinhos às mesmas fazendas.

1816

2 de janeiro — Carta Régia que dá providências sòbre a feitoria do linho
cânhamo da Capitania de S. Pedro.

17 de fevereiro — Instruções sòbre o preço do fumo na Capitania da Bahia.

Id de junho — Ato confirmando a postura que proíbe que os gados pastem naà
matas vizinhas às lavouras.

1817

28 de janeiro — Ato que cria na cidade da Bahia uma cadeira de Química.

22 de julho — Ato declarando que os estrangeiros podem exportar os produ-
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tos de sua lavoura, para qualquer porto nacional, contanto que o façam
em navios portuguêses.

1818

31 de janeiro — Decreto que manda criar uma aula de Alveitaria no 1° Re
gimento de Cavalaria do Exército.

2 de maio Ato que anue à solicitação do cantão de Friburgo para o esta
belecimento de algumas famílias suíças neste Reino do Brasil.

6 de maio — Decreto que nomeia Inspetor para o estabelecimento dos colonos
suíços.

6 de maio Decreto que incumbe ao Ministro e Secretário de Estado dos
Negócios do Reino, de organizar e dirigir uma colônia de suíços neste Reino,
e de contrair um empréstimo para ocorrer às despesas da mesma colônia.

6 de maio — Decreto que manda comprar a Fazenda denominada do Morro
Queimado, em Cantagalo, para assento de uma colônia de suíços.

6 de maio Carta Régia sôbre o estabelecimento dos colonos suíços na Fa
zenda do Morro Queimado do Distrito de Canta Galo.

16 de maio Decreto que aprova as condições para o estabelecimento no
Brasil de uma Colônia de suíços.

1819

15 de dezembro Provisão da Real Junta de Comércio, Agricultura. Fábricas,
Navegação, aprovando os Estatutos para a Sociedade de Agricultura, Co
mércio e Navegação do Rio Doce.

1820

3 de maio Atos sôbre a exportação do gado vacum da Capitania de Goiás.

1822

4 de janeiro — Provisão da Mesa do Desembargado do Paço, que estabelece
duas feiras da Cidade do Rio de Janeiro para todos os gêneros e objetos
Vendáveis e regulariza, os mercados semanais.

.!•
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Po[que as Queímailas
o

Para ([uc possamos avaliar
das queimadas sistemáticas,
é necessário conhecer algu-
as conseqüências desastrosas
mas questões a respeito do
solo.

Muitos o encaram como
uma substância inerte, sem
vida, estática, simples aglo
merado ou amontoado de

jxirticulas, cuja única finali
dade é sustentar as plantas.

Entretanto, tal não é cor
reto. O solo constitui verda
deiro laboratório, onde um
número de reaí^ões de ordem
química e Ijiológica e se pro.
cessam, numa seqüência per
manente e variável.

Além disso, tais reações
não se verificam pela sim
ples ação de um corpo em
])reci.sam dar forçosamente
outro, Como acoiitece quando
se despeja água na cal vir
gem. .A.S reações do solo são
mais complexas e, adem.-.is
precisam ;dar forçosamene
determinadas substâncias que
somente em foi mas muito es
peciais são absorvidas pelas
plantas.
Para que isto se dê, tor

na-se imprescindível, indis-
]5ensáveis, a ajuda dos mi-
crorganismos que, aos mi
lhões e bilhões vivem no solo.
São esses pequeninos sêres

de uma atividade e utilida
de que não têm medida. Sem
êles, os elementos minerais
que existem no solo, mesmo
que em grande quantidade,
não podem transformar-se e
adquirir o estado em Que são
utilizados pelos vegetais.

Entretanto, para que os
microrganismos vivam e tra.
balbem, precisam, por sua
vez, de encontrar condições
apropriadas. É preciso que

ENERGIA E

DESENVOXiVlMENTO

Com a inauguração do-

2° fase da usina Piratininga o

sistema elétrico dos Companhias

Light, que serve aos Estados do

Guanabara, do Rio e de São Paulo,

passará a dispor de uma capaci

dade geradora de 2.098.500 kW.



24 A LAVOURA
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o solo seja provido de ma
téria orgân'ca, -isto é, de fo
lhas, raízes mortas, restos de
cultura etc.

Ora, qualquer material des
ta natureza, se levar fogo,
vira cinza. E cinza não é ma.

O fogo, assim, não sòmen-
mente elimina grande parte
dos próprios microrganismos,
como também, destruindo o
meio em que vivem, mata-os
diretamente. Em consequên-'
cia, o solo se vai tornando
estéril, ou, como se diz co-

mumente, '"cansado".

Agora, sim, ê!e é uma sim
ples camada de terra inerte,
parada, morta. O fogo aca-
Irou-se com aquilo que ti.iha
de vivo e atuante.

AVICULTURA...

Conclusão da página 9

A verificação de qualidade
das proteínas e sua dosagem
nos alimentos industrializados
(residuos de cereais, torta;,
oleaginosas, farinhas de car
ne. peixe, figado etc.), so
mente pode serf eita em la-
L- o r a t ó r I o s perfeitamente
equipados. Por isso mesmo,
o  av,cultor interessado na
maior jirodutividade de seusplanteis eleve preferir rações
balanceadas que possam tra
zem garantia de que suas ma-

P, analiza-
dever-í "aturalmenteeleve,a exigir das Cooperati
vas e fabricas de racõe« ga
rantias de que os exames res
]vectivos sao efetuados, bem
conm ser perfeita a manipu
lação e mistura dos ingredi-
entes, paia que a

1  eaçao con-tenha realmente as ]u-oteínas
graxas, sais minerais e

.  '^iciis e vi
taminas constantes das *eti

fh' ffirlníj'ícis fie cada '»acu

Setembro Outubro, 1960

ASSOCIATIVISMO RURAL

ASSOCIAÇÃO RURAL DE CAMPOS

Para o biênio 1960/1962, foi eleita e empossada a 12 de Abril
do corrente, a seguinte diretoua;

Presidente

Vice-Presidente

1." Secretário

2.° Secretário
l.o Tesoureiro

2.° Tesoureiro

Lenicio Viana da Cruz

Júlio Machado

Wilson Rocha Pinto

Aloisio de Miranda Bastos

José Avelino da, 7:'ai.\ão

Levy Pacheco Vieira

CONSELHO FISCAL

Dr. Renato Nunes Machado
Dr, João Francisco Castelo Branco
Did de Almeida Gomes

SUPLENTES

Dr. Ary Ribeiro Viana
Ar. José Francisco Motta

Dr. Osvaldo de Menezes Póvoa

ASSOCIAÇÃO RURAL DE NEPOMUCENO

Em eleição realizada a 8 de maio de 1960, foi escolhida para
dirigir a AESOciação Rural de Nepomuceno no biênio 1960/1962, a
seguinte diretoria;

Presidente
Vice-Presidente

1.° Secretário
1.° Tesoureiro

Marcelo Gontijo Garcia
João Pereir.a Neto

Paulo Ribeiro Vilela

Alexandre Capelo Garcia

ASSOCIAÇÃO RURAL DE FORMIGA

Na Associação Rural de Formiga, Estado de Minas Gerais,
foram realizadas a 30 de maio do corrente, as eleições para a c®"
colha da diretoria, que dirigirá os destinos da entidade no período
1930/1961, sendo eleitos os seguintes ruralistas:

Presidente
Vice-Presidente

1.° Secretário
1.° Tesoureiro
2.0 Tesoureiro

Dr. Roldão Nogueira

Paulo Barbosa

Sudário Leonor Pereira

Luiz Fonseca Júnior
João Marciano de Faria

CONSELHO FISCAL

José Evangelista
Arnaldo Barbosa
Luiz Alves Belo

SUPLENTES

Severino Florisbelo de Castro
» ■Rpntn da Fonsenn.
Severinu uc

Afonso Bento da Fonseca
Agenor Ferreira Rabelo
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associação dos agronomos e veterinários

AMAZONAS

Para dirigir a referida Associação da classe, foi eleita e em
possada a seguinte diretoria:

Presidente
Vice-Presidente
1-° Secretário
2.° Secretário
1-° Tesoureiro
2° Tesoureirc

Antônio de Castro Carneiro
Pedro Granja de Siqueira
Raimuido Gomes da Silva

Mario Martins

Samuel Ferreira da Silva

Raimundo Conceição Martins

CONSELHO FISCAL

Valdemar Batista de Sales
José Corrêa de Araújo
Vinícius Dias da Rocha

SUPLENTES

Manoel Dias Barroso
Antônio Oliveira de Souza
Manoel Alexandre Filho

ProÉcão iníüsirial de...
Conclusão da pájjina lo

lEijação muito aperfeiçoados

de funcionamento automáti

co o tratamento do solo com

vapor; o emprego de medi

dores de unidade e instala

ções de regos por aspersáo
Também o.s cultivos sem

jerra são alvo de grandes

interêsse e começam a ser

levados em prática.

Em sua parte, os estab8ls^

cimentos são particulares,

de pequena extensão. A su

perfície de estufa vai de^

1.2C0 a 40.000 metros qua

drados, com uma média de

exploração de 3.500 metros

quadrados. Tem instalações
de calefação, cêrca de 30 por

cento dêles. A elevada por
centagem sem calefação não

representa inconveniente al

gum, pois o clima marítimo

da Holanda permite a plan

tação em estufas não aqueci

das em épocai adían.ada, re-

colhendo-se a colheita desde

meados de junho até agosto.

A evolução, contudo, é para

o emprègo de estufas 'aque
cidas, esperando-se resulta

dos ainda mais favoráveis.

O  cultivo de toina.es

transformou-se em verda

deira indústria, não apenas

devido às condições favorá

veis de exportação. A popu-

lação da Holanda se distin-

ãue por sua atividade e es

pirito de economia, fatores

indispensáveis para a am

pliação da cultura, que as

seguram ã Holanda o lu

gar de destaque em que se

encontra colocada,

MAIO — SETEMBRO

A bôa época para o transplantio das chamadas fru

tíferas de clima temperado, tais como: VIDEIRAS,

AMEIXEIRAS, PESSEGUEIROS, PEREIRAS, FI

GUEIRAS, MARMELEIROS, CAQUIZEIROS, ETC.,

ETC.

Solicite sem compromisso nossa lista de preços.

Dispomos também de um grande sortimento

de plantas ornamentais.

Dierlierger Agrícola Ltda.
Fazenda Citra

Cx. Postal 48 — L'MEIRA — SP
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é Mfl/S LUCRATIVO multiplicar a pro-
OüCÀO DE I alqueire COM BOM &DUBO.

QUE PLANTAR TRATAR E COLHER 3

alqueires-PO/S SÓ A ECONOMIA DE BRAÇOS

compensa fartamente o SA L I T R E

DO CHILE É UM ADUBO NATuRal QuE
retorça a produtivioade do solo

experimente-o'

SOLICITE FOLHETOSEINFOl?MAÇÓES,G(?ATülTflM£NT£.

CADAL CIA. INDUSTRIAL DE SABÃO E ADUBOS
AGENTES EXCLUSIVOS DO SALITRE DO CHILE

P4ÍÍ4 os ESTADOS DA GUANABARA, DO RIO E ESPIRITO SANTO

RUA MÉXICO, 111 - 12.° AND. (SEDE PRÓPRIA)

CAIXA POSTAL 875 TEL 31-1850 - rêde interna
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Cooperativas e Colonização

Já se disse que as cooperati
vas podem contribuir para o
desenvolvimento integral das
comunidades, ensinando aos
agricultores as práticas coope
rativas e ilustrando, pràtica-
mente, seus resultados econômi
cos. O desenvolvimento das co

operativas muitas vêzes pode
preceder ou favorecer o desen

volvimento geral da comunida
de. Já se disse também que,
nas zonas rurais, as cooperati
vas tendem a abarcar, a pouco
o pouco, diversas atividades que
facilitam a criação de outras
destinadas a melhorar as condi
ções de vida e o progresso em
geral. O principio de ajuda
mútua e infiltra de tal modo
na totalidade das atividades de
uma comunidade, que tôda a
sua vida econômica, cultural e
social se organiza sôbre uma
base comunitária ou cooperati
va. As pessoas se associam con

vencidas de que a vida coopera
tiva é que melhor pode satis
fazer seus desejos e aspirações,
unindo a todos e criando uma
atmosfera de múta comreensão
o que facilita a radicação das
adjudicatários.
A P.A.O. já acentuou que as

medidas complementares, como
o estabelecimento de métodos
de produção cooperativos e de
uma adequada política credití-
cia, podem aumentar a capaci
dade das pequenas e médias
propriedades, para o cultivo in
tensivo, 8 podem contribuir pa
ra que se adaptem ràpidamente
às necessidades do mercado.
Fórmulas adequadas a ésses
fins são as constituídas entre
trabalhadores rurais para a ex
ploração de terras de proprie
dade da cooperativa ou por ela
arrendadas; têm elas uma ges
tão unitária, subdiciãida ou
mista.

Na gestão unitá,i'ia, digo-o em
"Crédito Agrícola e problema
agrário", as terras e os traba
lhos ficam sob o contrôle co
operativo. Terras comuns e tra
balho coletivo.
Na gestão mista, as terras em

operativa é interessada nos ris
cos resultados do conjunto de
sua gestão, nas a exploração e

Fábio Luz Filho

subdividida em parcelas que não
dadas em arrendamento ou em

coparticipação aos associados.
Outras vendem-nos aos prazos
iogos aos associados.
Na gest,o mista, as terras em

cultura são divididas em lotes,
parcelas ou centros de cultura,
que são explorados individual
mente por famílias ou equipes
de trabalhadores^ ficando com
a  cooperativa b plano das
culturas efetuando ela por seus
próprios meios tôdas as opera
ções fundamentais (aração, adu-
baçáo, semeadura, etc.), fican
do com os trabalhadores ape
nas as operações culturais. Os

associados ou as equipes de as
sociados terão de entregar à
cooperativa todos os seus pro
dutos, execetuados a quantida
de necessária ao consumo de

suas famílias ou determinados

produtos sem volume comercia-
lizável, esporádicos ou de colo
cação pouco econômica, ou ex
cepcional, a critério da admi
nistração da cooperativa.
No caso dos trabalhos em co

mum, numa cooperativa dêsse
tipo, a retribuição se fará sob
a forma de participações nas
sobras anuais representando o
salário mero adiantamento.

Assim sendo, uma cooperati

va de colonizaç,o, de explora
ção em comum ou de traba
lho agrícola, tem por fim o me
lhoramento ecnômico^ intelec
tual e moral dos seus associa

dos, reunindo os seus meios de
produção, procurando-lhes tra
balho e organizando-o em co
mum, educandc-os previdência
e promovendo o desenvolvimen
to técnico e econômico das suas

explorações agrícolas, comba
tendo a rotina nos métodos de
agricultar.
As cooperativas de coloniaz-

ção ou de trabalho agrícolos se
propõem os seguintes objetivos,
procurando, na prática, reali
zá-los na medida de suas pos-
ibilidade e por ordem de im
portância, bem ponderada a
questão do cr pitai:
a) adquirir a propriedade

plena ou o domínio útil de
terras públicas uu particulares
para cultivá-las diretamente

com auxilio dos próprios as
sociados segundo normas, horá
rios e salários estabelecidos pela
Assembléia Gerai por proposta
do G. de Administração, para
cada exercisio, ou para reven

dê-las ou sedê-las em loraçâo
aos associados mediante contra

tos regulares;
b) assumir por conta própria

a empreitada de trabalhos em
terras públicas ou particulares
e que tenham por fim o me
lhoramento de seu nível agrí
cola (drenagem, loteamento,
adubação, etc.); abertura de es
tradas, etc.;
c) exercer indústrias aces

sórias à agricultura e adquirir,
por sua conta ou por conta dos
associados, para seu consumo

e de suas família, artigos ali
mentícios, medicamentos e obje
tos de uso pessoal e doméstico,
instrumentos agrícolas, máqui
nas, adubos, inseticidas, fungi-
cídas plantas, sementes, gado
e  dèmas elementos agrícolas
necessário à exploração agro
pecuárias, procurando realizar,
a pouco e pouco, a mecaniza
ção completa da produção;; in
dustrializar os excedentes.
d) produzir vender ou ex

portar, coletivamente, produtos
vegetais, animais e industriais;
e) faciiitar crédito a seus as

sociados para tôdas as opera-

ões inerentes a seus trabalhos
e  necessidades, concedendo-
ihes adiantamentos em dinhei
ro, por conta dos produtos en
tregues ou por entregar;
f) estudar todos os meios pa

ra a defesa dos interêsses eco
nômicos agrários gerais e de
cada associado em particular,
procurando o aperfeiçoamento
agrícola do município e muni
cípio? vismhos, e divulgando os
meios para favorecer os pro -
gresso e o incremento de sua
agricultura;

g) melhorar as condições
materiais, morais, intelectuais

e higiênicas dos trabalhadores
rui-ais associados, defendendo-
Ihes os interêsses particulares
e coletivos;
h) fomentar por todos os

meios os hábitos de economia
e de previdência, difundindo a
idéia cooperativa em suas múl
tiplas formas, tomando a ini
ciativa da construção de casas
para os associados, favorecen-
do-lhes a instrução e promo
vendo a previdência pela cons
tituição de um fundo coletivo
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para os casos de moléstias ou
absoluta indigência;
i) promover, por meio de

conferências, bibliotecas circu
lantes, experiências, etc. a
instrução agrária e a educação
cooperativa de seus associados;

ji instituir concursos e prê
mios para estimular o melho
ramento das indústrias agro
pecuárias e fomentar a reali
zação le exposições, ligando-se
às cooperativas de consumo ;na-
ra a colocação de seus produ-
ms nos mercados nternos e ex
ternos.

fei associar_se a outras coope
rativas para formar uma fe-
aeraçao de cooperativas ou as-
sociar-ss a uma federação exis-
j ° sempre que na federaçãocada cooperativa associada con-

^erve sua completa autonomia
independência.

segunda edição
ri,, „ ®'"'ismo e coloniza
do palavra
Que ® operoso agrônomo
Quadrn c^^ndes e Silva, êssc
linhas geraispareça; ^ mcrivel que

capi?aí°(leíe"LsT a'pf h ™CO) npriQ se a Pernambu-

cultura co-íl f despesa de
de animail f utensílios e
Peio menos IA ''^"laualmente,
05 gêneros receSál^ '^
subsistência e f
seus lucro-i (anaL
quase absorvidas
sas de cultura =
ou parceria paeo ^^'^®"damento
"O. correspondentr
sario, juros dr r. . " comis-
imposto-, de t ?'"^eiro tomado,
municipais conf'"° ''''ter-sas dos trabaiv,^!l^^^° oa-
de remédios pal
etc. Se os preços d°® mesmos,
agrícolas são m^s s
seca ou inundação .
no subir de 20 an» ® °
o proprietário dó soln
menos perdeu n„ ° ̂ "0
porque a dívida dn o ̂ '^P^oração,
to é Privilegiadía"'f^'^-^®"-
mite o embargo d» "
Êle é quem refra ®
benefícios, porque
trabalho do plantada ^ o
o proprietário r um
empresta o capital o
paga-lhe uns tantis poT
to 20 33, 50Ç,). pPj,
da colheita obtida ou pela

Pafíolerías Espanolas
iiiipurtaiito fubricacióii y confceciiui csjiafiola
de loaiiolería fina especial seãora, es-
taiipiada eii dibujus de alta iio\ idad y fair
tasíia sobre tcjidos de ealidad ,yaraiitizados,
en Ias clases: Juiiiel, Nyloii, Soda natural,
Batista fina, Ililo .^eleceionado, Bayón. Al-
çodón eg'i])ioio, (leor.írette, t^oiielín, eteétera,

Fábricas en:

EARCELOFA, SABADELL Y TARRASA

D E S E A :

Eelac-ionarse coii firmas liNlt^Ol-iTADOBAS,
Comerciantes y AGENTJdS DE EEGOCIOS
interesados, que se lialleii debidamente ca-
l^acitados ]oara organizar imijortanfes oj^e-
raciones de venta en grandes escalas, se
remitirán extensos muestrarios cou iirecios y
condiciones especiales.

CORRESPONDÊNCIA A:

PilNOLERIIIS ESPüNOLflS
SANS, 315

BARCELONA - 14.

(Espana)

quantidade em quilos do pro
duto colhido ou fabricado'.

"Serr terra, sem capitais,
apenas com um ou outro ani
mai e pouquis Smos utensílios
de lavoura (machado, foices,
enxadas), o lavrador não pode

ter crédito, nem o proprietário

ter confiança em emprestar-lhe
o dinheiro de que êle precisa".
Há, ascim, aspectos nessa

qre.stão Ia posse da terra iver
"Rumo à Terra" e "rir-iditn
agrícola e problema agrário"

(1958), que não deixam de dar
razão ao ilustrado Vrof. S. Az-

nar em "Derpoblación y colo
niza cifn" .

Porque não fixá-los em co

operativa) de colonização (como
em Pindorama, Alagoas) ou em
fazendas cooperativas?

A martelante preamar infla-
cionária ai está em revoluteios
sombrios, e alteia-se, agoural,
abo.stando minorias, na inexc-

rabiJidade de sua i''Pnomia. F
desertando os campos.



PÔPTICOS TRIARTir

ESTRUTURAS METÁLICAS EMERI — depósitos modernos e garantidos!

i frote^eme conservam
I O valor das minhas colheifos!

i

"Foi sempre um sério problema proteger e con

servar o que me custa tantoa ganhar! Agora, gra

ças aos armazéns, feitos com as estruturas metáli

cas "EMERi", a conservação da minha colheita é

integral - ., é garantida!". As estruturas metálicas'

"EMERi" sãd a solução mais rápida e eoonômica

para o seu problema de construção; armazéns,

hangares, depósitos, tecelagens, cinemas, expo

sições. mercados, marquises e fábricas em geral!

IVI

UTURAS

TÁL I C AS

ENGENHARIA, INDUSTRIA Z COMERCIO

MATRIZ:

SÃO PAULO: Rua Quintino Bocaiúva, 231 - 6.0 andar
Fones: 37-2611 e 35-3206

RIO DE JANEIRO: Rua da Assembléia, 11 - 3.° andar
302 - Fone: 31-1016

USiNAS: Osasco - Estado de Sâo Paulo

FILIAIS: Londrina e Curitiba - PARANÁ
ESCRITÓRIOS:

BRASiLIA: Av. W-3 - Quadra 6 - n.» 14 - Plano Piloto-
B. HORIZONTE; Av. Afonso Pena.867-11 »-s/1115/1116
PARANAGUÁ

"Complete

o cupom

para consulta

sem

compromisso

Triarticulado Shed □
Dosejo sàber o preço e condições pare :

Quadro 1—1 Tesoura i—t
Rígido I—I Fink '—I

Oestina-se a: Armazém para |—| Ha.ngar [3
Armazém 1—,
Simples '—I

Ponte Rolante □
Armazém 1—1
Industrial '—I

DIMENSÕES:.
NOME:
RUA:
CIDADE: .EST._

I
I
1
I
I
I
1
I
J

I
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flrmstrong Siddeley
motores diesel estaciona rios

REFRIGERAÇÃO A AR — PARTIDA MANUAL

A FRIO .1 PONTOS PARA TOMADA DE FOR
ÇA, SENDO UM A r.n% DA ROTACAO DO

MOTOR

CARACTERÍSTICAS

N o de cilindros 1 1 3
Força — H.P.. 6 a 11 14 a 22 20 a 33
Rotações p/min. 1000/1800 1000/1800 1000/1800
Pêso (sem óleo) 230 Kg 230 Kg 440 líg.
Comprimento . 0,70 Mt 0,88 Mt. 1,10 Mt
Largura . . . . 0.59 Mt. 0.60 Mt 0.68 Mt.
Altura . . . . 0.84 Mt 0.93 Mt. 0.96 Mt

ESTOQUE PERMANENTE DE
SOBRESALENTES

PEÇAS

Maiores detalhes com os representantes
para todo o Brasil

f1
MECANICA E IMP

Unidade de 3 cilindros (20 a 33 H. P.)
RUA FREF OLÍMPIO DE MELO. 1435
TELEFONE 54-2084

RIO DE JANEIRO

RUA PEDROSO. 233
TELEFONE 31-5866

SAO PAULO

Comprove Você mesmo os Efeitos da ijoeímada
Muito se tem dito e escrito

no Brasil a respeito das quei
madas. Poucas são as opi
niões a elas favoráveis, entre
aqueles que abordam o as-
asunto. As opiniões contrá
rias, entretanto, coiistituein
verdadeiro avalanche.
Apesar disso, talvez a

maioria dos que fazem la-*
V oui a, continua preparando
suas áreas de cultura à base

fo^o, e a maioria dos cria
dores procede à limpeza e
obtém a rebrotação de suas
pa.stag"ens por meio do fog^o.
O principal argumento dos

que queimam é aquele da eco
nomia. Ciom o fogo, evitam-
se despesas, economiza-se di
nheiro. E trabalho.

Tais "vantagens" econô
micas, muito imediatistas, tra
zem quase sempre resultados
exatamente anti-econômicos.

Para demonstrar isso, não
adianta muita coisa explicar.
Mas é fácil paia o agricultor
ou criador verificar, ê 1 e
próprio.
Assim, procure informar-

se o criador, por si mesmo ou
consultando moradores anti

gos, a respeito da chamada
lotação de seus pastos. Quan-'
tas cabeças de gado se cria
vam 011 engordavam nos seus
campos, há 20 ou 30 anos, e
quantas se criam ou engor
dam agora, depois de todo
êsse temix) em que, ano após
ano, ateou-se fogo ao capim.

Talvez a diferença já lhe
cause espanto.

Embora, o período seja um
tanto curto para se medir fe
nômeno dessa ordem, faça as
contas e veja em que condi
ções irão trabalhar seu fi
lho e seu neto, se o desgaste
continua na mesma marcha.

Quanto ao agriculter, êste
pode observar mais de perto.
Basta perguntar a si mesmo
porquê tem sempre necessi
dade de mudar o lugar de sua
cultura; porqtu razão seu solo
se eisgota tão depressa, a pon
to de ser necessário abando
ná-lo para virar capoeira ou
pasto.
Não serão as sucessivas

queimadas que levam a isso?
Não haverá no solo alguma
coisa cjue não é somente areia

(Continua na pág. 36)
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A CLASSE RURAL

TEMAS E SUGESTÕES

ARRUDA CAMARA

— 260 —

EDUCAÇÃO COOPERATIVA

A educação cooperativa é
um dos principais animado
res de tòda a vida coopera
tiva.

Não hã cooperativas sóli
das sem cooperadores escla
recidos e fiéis.
Não liá cooperadores es

clarecidos e fiéis sem edu
cação cooperativa.
Todos aqueles que contri

buem para a educação co
operativa aperfeiçoam a de
mocracia do duplo pon;o de
vista econômico e social.

(DAC-São Paulo)

— 261 —

BOM COOPERADOR

O cooperativismo necessi
ta de homens aos quais a ri
queza não possa seduzir;
homens igualmente nas
grandes como nas pequenas
cousas.

Homens ativos e que não
se deixem vencer pelos fra
cassos.

Homens que não tenham
duas linhas de conduta:
uma para a vida privada,
outra para os negócios pú
blicos.

Homens cujas preocupa
ções vão além do seu bem-
estar pessoal.
Homens que ponham os

interêsses da comunidade
acima dos interêsses pessoais
e privados.
Homens que mantenham a

palavra empenhada e per
maneçam fiéis a seus ami
gos, tanto nas épocas felizes
como na adversidade.

(SUL-COOP)

— 262 —

bom COOPERATIVISTA

Fazer o que se deve, quan

do se deve e como se deve.
Fazer algumas coisas me

lhor do que se havia ftito
antes.

Trabalhar por amor ao
trabalho.
Agir por convicção, melhor

que por obrigação.
Cultivar as próprias apti

dões.
Não estar satisfeito com

nenhuma coisa que não che
gue à perfeição.

(SUL-COOP) '

— 263 —

ANAIS NESTLÉ

A Companhia Industrial e
Comercial de Produtos Ali-
mentares, edita há cérca de
quatorze anos, sob o título
"Anais Nestlé" interessante
revista informativa sôbre te
mas pediátricos, colhidos e
selecionados nas publicações
internacionais.
Acompanha o desenvolvi

mento científico e industrial
quanto à alimentação, par
ticularmente à alimentação
infantil, interessando à PE
DIATRIA e à PUERICUL
TURA.

— 264 —

INDÚSTRIA BRASILEIRA
DE PRODUTOS NESTLÉ

No Brasil, trabalham para
os Produtos Nestlé, entre
auxiliares, operários, etc.,
cérca de três mil e qüinheii-
tas pessoas.
A capacidade diária de in

dustrialização de leite fres
co nas fábricas dos Produtos
Nestlé excede de 1.000.000
de litros, sendo a seguinte:
Fábrica de Araras (São

Paulo) — 150.000; Fábrica
de Ai-araquara (São Paulo)
— 230.000; Fábrica de Por
to Ferreira (São Paulo) —

180.000; Fábrica de Barra
Mansa (Rio de Janeiro) —
280.000; (Fábrica de Três
Corações (Minas Gerais) —
180.000; Total — 1.020.000 li
tros de leite frtsco, não
computado a Fábrica de
Ourmhos (São Paulo).
Os Produtos Nestlé atual

mente vendidos no Brasil

são: Leite Condensado Mar
ca Môça, Lei.e Evaporado
Marca Ideal, Farinha Láctea,
Alimento Concentrado Mar
ca Milo, Alimento Nutri eivo
e Vitaminado Nescau, Ali
mento preconizado para a
infância (leitelho Eledon,
simples e composto, lei..e em
pó, desnatado, marca Moli-
co; leite em pó, semidesna-
tado, marca Prodieton; lei
tes modificados marcas Nes-
togêneo, Pelargon e mais o
açúcar nutritivo marca Nes-
sucar, MucUagem de arroz
em pó, marca lifucilon e
produtos farmacêuticos Nes-
targel e Arobon).
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PROPRIEDADES MEDICI
NAIS DE ALGUNS FRUTOS

I

São de autoria do Dr. w.
Peckolt os seguintes dados
publicados no "Correio da
Manhã" (6.° caderno) da
10-4-1960:

Abacaxi — Digestivo, diu-
rético segundo alguns, po
rém na realidade é mais di
gestivo do que diurético.
Quando verde, seu suco é
irritante, cáustico e aborti
ve. Indicado nas dispepsias
hipo-ácidas como corrigente
e digestivo. Refrigerante ex
celente edulcorante, aromati-
zante de xaropes, doces e
confeitos. Dissolvente dos
uratos, considerado como
bom colagogo.

Abio — Béquico gozando de
virtudes especiais na tuber
culose. Digno de ser es ou-»
dado convenientemente, pe
los princípios que encerra.

Ameixa-ãa-ínãia — Pur-
gativo brando, aconselhada
aos constipados, convales-

i
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l i :

centes, quer crua ou enij
doces.

(

Amênãoa-ãoce — Laxativa,
a&o usados a sua semente
oleaginosa e o óleo, como
laxaiivos para as crianças,
na dose de uma a duas co-
liieres das de sopa.

Amora-branca ou da-silva
—Diurética. Usada nas eis--

tims, na blenorragia e outros
estados inílamatórios das
vias urinárias.

Amora-preta — Emoliente,
ligeiro aüstringenie eduico-
rance, colorante de xarope,
doces e baias. Usada em gar-
garejos, nas inilamações da
garganm e de genglva, nas
afcas 6 no "sapinho".

(
Ar açá — Mucilaginoso

e refrigerante, antidiarréico,
adsiringente.

(
Banana-ouro — De tôdas

a mais nutritiva, porém a
mais indigesta. Aperiente,
tônica, muito própria para a
confecção de banana em

passa ,também se presta para
tinta de marcar roupa, como
é usaaa pelo povo.

Banana-S. Tomé — Quan
do madura é laxativa ou
desobstruente intestinal. BOxn
alimento para crianças, pró-
pr.a para mingaus e laiú-
nhas. Indicada para doen
tes e convaie^ícentes como
alimento salutar.

Baunilha — Es.imulantc

genésico e do paladar; r.ro-
niatico própiio para aroma-
tizar: xaropes; confeitos,
dragéias, doces, balas, pur-
gativas, etc. Excitante aos
sentidos do paladar e tam
bém genésico.

Cabeluda — Adstringente,
antidiarréica; aconselhada
nas noites crônicas, nas con
valescenças, como refrige
rante emoliente.

Caju lAnacardium occi-
ãetale gigamtecm) — Ads
tringente, exerce uma ação
especial na diabetes, dimi
nuindo a glicosúria. Preco

nizado com entusiasmo na
lepra, onae dizem üá resul-
tauüs excelentes, lazenao de
saparecer seus principais
sintomas. Usado também
como 1 efrigerante e aiiti-
siinitico. AS suas casCaimas
asr>auas sao acistiingenues o
aepura.ivas.

Caju-açu (Spiondias ina-
crocarpa, jam. Anacaraiá-
ceasQ — Frutoj acidulos, di-
luentes, sci^ativos, reirige-
rantes e anJ-sililíticos. As
castanhas assaaas são ads-
iningentes e aepara„ivas.
Es.i tico, anti-hemorrágico.
Aconselhado nas moréstias
atroiicas cio es.ômago na;i
úlceras gastrointestinais, nsj
ameoíase e outras aisente-
rias.

«

Cambucá — Fruto aci-
dulo, refrigerante. Acon
selhada nas colites crônicas,
nas convalescenças, como
ligado por ser um bom co-
lagogo e idesobstruente.

Caqui — Refrigerante fru
to anti-escorbútico muivO

Fazendo como eu.,

foras o certo!!'

110 ANOS DE EXPERIENIIA

NO CULTIVO OE SEMENTES

1850 - 1960

Sementes de Hortaliças

«  » Flores

«  » Forrageiras
«  » Grama

Buibos » Palmas

^mfio'dadc/Uí

jC.Q>xiehnfeldt, JÜda.

Av. Barão de Tefé, 7 - Grupo 301/302 — Caixa Postal 1141

Fones 23-0467 — 43-2183 — EnL Telegráfico: DAEHNFELDT

Bio de Janeiro Estado da Guanabara
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eficaz; colagogo, diurético.
Dissolveu te dos cálculos, con-
creções e depósitos de fos-
faios terrosos na primeira in
fância, para evitar a avita-
minose e o escurbuco. Seu

suco deve ser usado pelas
crianças em jejum para pre
venir' os dis.úrbios ae cresci

mento, do excesso ae íos-
fatos insolúveis aaquirido
com o uso prolongaao oas
"farinhas em latas" prepa
rações quase sempre desne
cessárias e nocivas à verda
deira saúde das crianças.
Nas fosfatúrias. o regime da
laranja, corrige completa
mente esses estados, dissol
vendo as concreções de fos
fates básicos depositados na
bexiga e nos rins, evitando
des.a forma os cálculos em
elaboração e tão freqüentes
nas crianças devido ao uso
intempestivo e imoderado de
certas "farinhas de latas",

I
Caravibola — Antiprurigi-

noso e dermatófilo. Indica
do nas afecçôes pruriginosas
da pele, nas dermatoses, em-
pingens, eczemas e nas bro-
toejas.

I

CereJeira-do-Brasü (Mal-
pighia coccigera, L.) — Ads
tringente, antidisenterica

I
Côco-ãa-Bahia — Tenifu-

go, taxativo, refrigerante,
colagogo. Muito usado pelo
povo para expulsão de "pro-
glotis" da solitária, quer para
seu reconhecimento como

para sua expulsão que mui
tas vêzes se dá.

Figo — Eupéptico, diges
tivo, taxativo brando, emo-
liente. Muito indicado aos
convalescentes e aos doen
tes do aparelho digestivo q
urinário. Béquico, usado nas
bronquites, e na tuberculose
pulmonar, quer cru, quer eiU)
xarope, ou sob a forma de
passas.

I
FTuta-do-conde — Laxa-

tlvo brando, passa também
por ser dissolvente de areias
da bexiga. Antes de ser
"amansada" por culturas
sucessivas foi um purgativo
drástico, tal como são ainda
hoje outras Anonáceas.

Fruta-pão — Muito ali
menticio; contém grande
porção de amido e cozido ou
assado deve ser recomenda
do aos doentes e convales-
cemes. A sopa preparada
com êste fruto ligeiramente
adocicado é excelente e bas
tante nutritiva. Era conside

rada o "pão dos índios" que
a assavam nas brasas e al
gumas vêzes comiam-na com
gordura de peixes e aves,
constituindo sua alimenta

ção predileta. ,

Goiaba — Antidiarréico
eficaz, mormente quando
verde ou verdolenta.

í

Guabiroba — Ainda pouco
ou quase nada cultivada;
acidula, refrigerante, eupép-
tica segundo afirmam.

Jabuticaba — Antidiuré-
tico aperiente, adstringente
e antiácido. Passa por ser
diurética porém esta pro
priedade carece de confir
mação e melhor observação
pois parece-nos justamente
o  contrário. Indicada nas
formas de diarréia aguda e
crônica bem como nas dis-

pepsias riperácidas.

Jaca — Béquica, balsâmií
ca; útil nas bronquites, mo
léstias pulmonares e suas
convalescenças. Usado nas
moléstias das vias urinárias,
mormente na blenorragia,
como balsâmico e diurético;
esta propriedade carece po
rém de experimentações e'
confirmação.
Suas sementes, cozidas ou

torradas, constituem ótimo e
salutar alimento devido à
qualidade fina de amido que
encerram, podendo servir
para mingaus, bolos, doces,
sopas, "ítc. para crianças
pois goza *ambém das suas
propriedades rutritivas. E'
também um fruto excelente
para a engorda de porcos,
que muito o apreciam, apro-
veitando-o completamente.

Jambo — Fruto carnoso,
aromático, considerado útil
na quilunia e indicado nas
moléstias febris, essas pro
priedades carecem de obser
vações e confirmação mais
positiva.

Lima — Refrigerante, diu
rética, desobsfcruente. Muito
própria para doentes e con
valescentes de molésti-as dos
intestinos, fígado e rins.

Limiâo — Antiescorbútico,
dissolvente de areias renais
e  b-liares, principalmente
de ácido úrico e uracos. An-
tiflogisiíco; r e C o m e n -
dado contra a litiase renal
e biliar; bem como sob a for
ma de gargarejos ou como
tópico, nas anginas, princi
palmente na de "Vicent.

Maçã — Diuréaco, eupép
tico, absorvente de gases in
testinais. Muito usada para
corrigir os efeitos da intoxi
cação alcoólica aguda (náu
seas, vômitos, tonteiras. e
erutações alcoólicas e hábi
to de embriaguez) evitando
muitas vêzes o estado de in
tolerância da embriaguez.
Encerra muitas vitaminas
úteis antiácida e antiescor-
búíica.

Mamão — Fruto maduro
béquico desobstruentè do

fígado e laxativo excelente-
Fruto verde ou imaturo, eu
péptico, muito útil nas dis-
pepsia e indigestões. Suas
sementes são tenifuaas e
usadas também contra a
oxiurase. O .seu principio ati
vo "Papaiotina" (isolado por
Th. Peckolt), corresponde à
pepsina animal com a van
tagem de atuar também em
meio neutro e sôbre as gor
duras, agindo como estimu
lante do suco pancreático.
E' portanto excelente medi
camento para os estados de
perturbação motora e fun
cional do aparelho digestivo;
aconselhado aos dispépticos,
aos doentes, convalescentes
e constipados. O mamão usa
do diàriamente pelos ani
mais, é considerado anafri-
disiaco.

Manga — Ligeiro modifi-
cador da mucosa brônquica
devido à terebentina livro
que encerra. Usada nas bron
quites crônicas, nas inflama
ções e catarros crônicos das
vias respiratórias e urinárias
(cistites, uretrites, pielites,
blenorragia). Dissolvente das
concreções biliares. indica-
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do nas eólicas hepáticas, co-
leclstites, icterícias, e no es-
corbuto.

Maracujá — Refrlgerantsi
Anti-espasmódico, antiasmá-
tico. Usado na asma, nas dls-
ponéias e como sedativo das
moléstias nervosas e do co
ração; útil nas palpitaçôes de
qualquer natureza e nas ex-
citações nervosas e do co
ração.

Marianeira — Ainda nada
cultivado, existindo porém
em estado silvestre em todo.?
os Es;ados (Bessonia clucia
Fam. das Slanáceas).

Frutos adocicados calman
tes eliminador das areias vi-
sicais (uratos e oxalatos), ca
recemos porém de confir
mação.

Marmelo — Adstringente,
tonico, estomáquico, antidi -
senterico .Indicado nas disen -

^™ebíase, nas diar-
sob a for

enm como em sopa
que são mu-

SSa""™ e dão ótima

citante sobre „
uésito, sendo ° ^fP^^^elho ge-
selhado nn. ISSO acon-cionais, neur^?°'^®^'^®^

neuras„emcos.
^OTCCtlOQ -p^.areias das beSl®f°

uratos) (ureia elicas rení? nas có-de urina dos nârítlí?™"'?^''
cipalmente P"n-
gmneas e °° san-
adstringente ®u.s, por ser

Pêssego _ t . a.ro, vermifua-n ^.tivo ligei-contra os oxi^ro^^onselhado
Tamarindobrando edulcora„+ I-axativo

em pasta na^ "^sado
laxante; já ™.a refrescos
paraçao medicin.f
mente aceita neiít - oficial-
macêutico. ° codigo far-

Tangerina '
fama como bomindicado nas nmi,£lV^ético.
párias. ^las uri-

Uva — Antireumático, an-
íigotoso. Usado na urece-
mia, nas artrites e outras
manifestações do ácido úri-
co, que dissolve à custa de
seu ácido tartárico. Sob a
forma de "passa", constitui
excelente sobremesa para
doentes e convalescentes.

Outros mais, poderíamos
trazer, porém as suas pro
priedades carecem maior
apreciação e exata confir
mação para que possam ter
algum valor essas notas, fi
lhas da observação popular
e controladas por observação
própria, na maioria dos casos.

É necessário também não
confundir a propriedade do
fruto com a das outras par
tes do vegetal, tais como

suas folhas, raizes, cascas,
flores, selvas, etc.".

!
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CAPRINOS E OVINOS

A produção nacional de
caprinos e de ovinos, em
1959, foi de 10.194.000 e de
19.194.000 unidades no valor
de CrS 2.914.449.000,00 e
CrS 7.137.219.000,00.

A maior criação de capri
nos é na Bahia. 2.400.000;
Pernambuco. 1.396.000; Piaui,
1.381.000; Ceará, 1.009.000.
Os demais Estados e Terri-
tErios são menores ciãadores.

As maiores criações de
ovinos estão: Rio Grande do

Adubos

terras
fracas

5^W^^KíÃS:v

UMA FÓRMULA PARA CADA CULTURA - SOLICITE FOLHETOS
E INFORMAÇÕES. GRATUITAMENTE

CIA. INDUSTRIAL DE SABAO E ADUBOS
Agentes exclusivo do Salitre do Chile para os
Estados da Guanabra, do Rio e Esipírito Santo

Kna México, lli 12.» andar (Sede própria)
Caixa Postal, 875 — Telefone: 31-1850-rêde interna

CÃML
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Sul, 12.597.000; Bahia, ....
1.997.000; Piauí, 864.000;
CeCará, 859.000; Pernambu
co, 656.000; Paraíba, 433.000
e Minas Gerais, 427.000. Oa
demais Estados e Territórios
f i g u r a m com menores
criações.
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LENDAS fíôBRE O MATE

Em 1928 recolhi nos cen

tros produtores dos Estados
do Paraná e de San-a Cata

rina duas lenaas publicadas
no ano seguinte em "A EX
PLORAÇÃO do MATE" —
edição esgotada íeita no
Serviço de Informações, Mi
nistério da Agricultura.
I — Uma de suas lendad

antigas entre os índios pa
raguaios dá notícias de que
Deus, após penosa jornada
em companhia de São José
e de São Pedro, repousou em
casa de um casal de velhi
nhos, pais estremosos dé
uma linda jovem.
Tendo sido bem tratados

pelos seus hospedeiros, quiz
o SENHOR recompensá-los.
Chamando o velhinho as

sim lhe disse:

— A ti, que és pobre e
bom, e foste generoso, eu
quero premiar. Tua filha é
inocente e pura, e tu a que
res muito : torná-la-ei
imortal.

E assim foi a jovem trans
formada na planta do mace
que, desde então, existe, e.

por mais que a cortem, sem
pre torna a brotar.

Outros, entretanto, acre-
dicam que a formosa vir
gem a que chamam Caá-
Yari, foi por Deus feita dona
dos ervais, em cujas som
bras vive, fazendo-os rever
decer e enriquecendo aque
les que os exploram e tra
tam.
U — A mais interessante

é extraordinária das tradi
ções correntes entre os po
vos ervateiros é a que lem
bra a apariçao, ensmamen-
tos e prediçoes de Sao Tomé
aos índios do Paraná.

tíão Tomé ou "Pai Zumé".
como ficou na memória dos
indígenas, viera das ban
das nos mares do Sul e, to
mando o "caminho dos ín
dios" alcançou Tibagy, cujos
campos atravessou em de
manda do Ivay e do Pequi-
ry onde, ao que afirmam,
deixou indeléveis sinais de
sua passagem. ,

As folhas do muito apre
ciado e indispensável caá
eram, até a aparição do
Apostolo, mastigadas, mas-»
cadas ou comidas.
O Apóstolo ensinou e os

índios aprenderam um mer
lhor uso do caá que, sêco ao
fogo e deitado em infusão
na água, lhes seria bebida
generosa e saudável.
E assim, com a passagem

de "Pai Zumé", tido na con
ta de "varão maravilhoso
cuja memória não pôde o
tempo fazer esquecer" teve

origem a secagem do mate
pela ação do fogo, — pro
cesso até hoje em prática,
— o tirerê e o chimarrão, in
fusões em água fria e em
água quente, respectiva
mente.

I
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O GENTIO DO LITORAL

BAIANO

Teodoro Sampaio em sua
HISTÓRIA DA FUNDAÇÃO
DA CIDADE DO SALVADOR

(obra póstuma) estuda o
gentio do litoral baiano na
época do descobrimento'
Os tupiniquins ao Sul e os

tupinambás ao Norte fala
vam a língua geeal enquanto
os gesens povoavam peque
no tsecho do litoral, vizi
nhança do Tinharé e repre
sentavam audaciosa irrup
ção dos tapoias na direção
do mar de onde haviam
sido expdlsos.
Os tupinambás viviam da

baia de Todos os SaUvOS ao
rio São Francisco e os tupi
niquins do remanescentes
dos tapuias para o Sul até a
área dos aimorés, no Espirito
Santo e proximidades.
Os tupinambás eram na

época eniontrados no Ma
ranhão.
Os tupiniquins a quem

coube assistir a primeira
missa no Brasil eram encon

trados, também, em São Vi
cente, vizinhos dos goianás
e dos carijós.

MUDAS DE SERINGUEIRAS
Vende-se mudas de Seringueiras enxertadas, com as

variedades mais produtivas, proveniente do campo fiscalizado
e recomendado pela Comissão Técnica do Serviço de Expan
são da Secretaria da Agricultura do Estado,

CONDIÇÕES VANTAJOSAS PARA PAGAMENTO

Informações à ORTENBLAD ENGENHARIA LTDA.

Rua Libero Badaçó, 152 - 16.° andar - Tel. 35-2453 - São Paulo
ou Fazenda Água Milagrosa - Tabapuã - E. F. A.-São Paulo
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Balanças nas Fazendas

o número cada vez maior
de balanças para pesagem de
bovinos Instaladas nas íazen-
das brasileiras virá modificar
sensivelmente o critério dos
criadores na seleção de seus
rebanhos. A velha e conde
nável seleção puramente ba
seada em caracteres raciais,
em tamanho de orelhas, di
reção dos chifres, perfil do
chanfro, etc., parece que está
com seus dias contados. Não
que se deva descurar das
exigências do padrão de
cada raça. Mas c que se via
era muito mais seleção pu
ramente racial, com comple
to desprêso pelas aptidões
econômica.^. O gado Gir en
tão foi o que mais sofreu.
Há verdadeiros rebanhos de

José Resende Per es
Criador em São Pedro

dos Ferros-Minas
Gerais

miniaturas de crâneo ultra-
convexo. Vacas "fenome
nais" de 9 arrobas e touros
de 1 milhão com apenas 14
arrooas ... Em Franca,
Muriaé, Ubá e mesmo em
Uberaba há animais assim,
"trabalhados". É lógico que
há exeções brilhantes como
os rebanhos marca R, EVA,
Bey e alguns mais. Tam
bém na raça Nelore, embora
em menor escala, com rela
ção à produção de carne,
houve erros com relação à
produção leiteira. Nas fazen
das indianas há excelentes
rebanhos leiteiros da raça
Ongole. Mas no Brasil há
inúmeros casos de fêmeas
Nelores que mal produzem
leite para o simples sustento

de suas crias. O próprio In-
dubrasil talvez estivesse hoje
melhor colocado se se pen
sasse menos em tamanho de
orelhas e mais em conforma
ção, aprumo.

Mas com a instalação de
balanças para pesagem de
animais e balanças para pe
sagem de leite, a raça que
está se sobressaindo é a
Guzerá.

Atirada ao ostracismo pe
la "Moda" que de vez em
quando elegia uma raça
como a melhor, pela côr da
pelagem ou tamanho das
orelhas, esta raça terá, nas
balanças, uma espécie de
Dasp; a escolha será feita
em concurso e não por indi
cação do sr. coronel fulano
de tal . .. Vai acabar o
"pistolão". Chegou a hora de
se criar não o mais pintadi-
nho, ou o mais branquinho.
Produtividade será a chave
do critério de escolha. E os
criadores da grande raça cin
zenta do Norte da índia que
têm sido até ridicularizados,
como o foi um dia o grande

BRASBETON ENGENHARIA LTDA,

R. Visconde de Inhaúma, 58-5.°
Caixa Postal, 3598

Tel.: 43-8861
RIO DE JANEIRO

Rua 7 de Abri', 79-2.°
Caixa Postal, 3056

Tel.: 37-4111

SÃO PAULO

Capita! Registrado Cx$ 10.000.000,00

Construções de SILOS de todos os tipcs, GALPÕES, ARMAZÉNS, etc.
~ Construções Rurais em geral — Corpo técnico com longa prática

no Brasil e no Exterior.
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Rodolfo Macliado Borges,
aguardam serenamente, feli
zes, o resulDado fan„ásúco
do controle de pèso nas fa
zendas, que está provando
folgadamente que o melhor
rebanho zebu leiteiro do pais
é o Guzerá, que os campeões
nos concursos de Ganho e

Pêso são garrotes Guzerá.
Em São Paulo, nos últimos
oito anos de concurso, con
forme o-ício do Dr. Alfonso
Tundisi à Associação dos
Criadores de Guzerá do Bra

sil, os machos e fêmeas Go-
zerás estão na frente, sendo
de se salientar que as fê
meas Guzerá, nesces últimos
oito anos, ganharam mais
pêso que os machos da raça
Gir. E quem quizer ver va
cas zebus produzhem 10, 12,
15 e mais litros de leite por
dia, ou mais de 4.000 litros
num periodo de lactação, vá
ver os rebanhos de Ernesto
de Salvo, em Curvelo, ou
dos irmãos Abreu em Can-
tagalo. O sr. João Carlos B.
de Abreu talvez seja dos
poucos criadores de zebu fi
no que dá a.é 8 litros de
leite por dia a um bezerro,
e ainda fature muito leite
para a Cooperativa local.
Levando em conta a inte

ligência ê o bom senso do
pecuarista brasileiro é de se
esperar, com otimismo, um
número cada vez maior de

criadores da fabulosa raça
dos chifres em lira. Porque
o moderno fazendeiro deve
ser antes de tudo um homem
de visão comercial. Quando
compramos nosso rebanho
Guzerá (Cr$ 10.000,00 cada
fêmea, em 1958) um amigo
comprou um rebanho Gir
(Cr$ 50.000 00 cada fêmea).
Hoje os bezerros Guzerá es
tão sendo vendidos a CrS
20.000,00 (o dobro do custo
da mãe). O referido amigo
está vendendo seus bezerros
Gir na média de Cr$
25.000,00 (a metade do custo
da mês). E isto com o Gir

na "moda" e o Guzerá no
"lado de fora da cêrca ...".

Que acontecerá no futuro ?
Aliás, o que já acontece,
hoje? A pecuária deve ser
encarada como um negócio
qualquer, onde se procure o
maior rendimento para o
capital investido. O trans

portador ao adquirir um ca
minhão começa escolhendo
o de pintura mais alegre, de
buzina mais agradável, de
motor mais silencioso ou a

que transporte maior tone-
lagem-quiiômetro por menos
cruzeiros?

Ao se criar bovinos qual
deve ser a preocupação? Lò-
gicamen^e, mais carne em
menos tempo e mais leite
com menores despesas. Por
isto, simplesmente por isto,
elegemos o Guzerá como ra
ça ideal para a faixa inter-
tropical brasUeira. E crian
do Guzerá não se perde tem
po com preocupações de ca
racterização racial. Os be
zerros são todos iguais. Os
chifes já nascem sempre em
formado de lira e nao ora
para frente, ora para baixo,
ora "bananas" como nas ou
tras raças. A pelagem é
sempre a mesma. O com

portamento o mesmo.
RAÇA PURA, fixada há mi
lênios. É a raça-tronco "que
acompanhou o caminho se
guido pelas tribus Rig Vedi-
co Arianas, quando, depois
de entrarem na Índia pelos
taram-se para o Oeste, ao
destiladeiros do Norte, vol-
Norte da Cordilheira de
Aravali, para alcançar o
Sind, Gujerat e parte do Sul
do Rajputana". (Prefácio de
Oiver ao "Boletim" n.o 17
do Conselho Imperial de
Pesquisas Agrícolas do Go-
vêrno da índia). É uma das
raças bovinas mais estima
das da índia, salienta Oiver
no mesmo Boletim. Já Edu
ardo Duvivier, experimenta
do criador e profundo conhe
cedor do rebanho zebuíno
nacional acrescenta: "A eco
logia da raça Kankrej, na
índia, vivendo em terras
áridas, bordej antes de uma
grande zona de pantanal
(Rann do Cutch), e por um
lado cercada de floresta,
tudo em clima muito quen
te, indica-nos a sua adap-
tabilidade às zonas de sava
nas da Amazônia e ao cha-
padão e pantanal de Mato
Grosso".

Poder-se-ia citar dezenas

de depoimentos. E, princi
palmente, lembrar que leite
é mercadoria de lei, de maior
valor mesmo do que a car

ne, donde o prestígio duma
raça que produz mais carne
e bastante leite. É incrível
que se importe produtos de
lacticínios, ae possuímos o
3.° rebanho do mundo e bai

xo consumo devido ao ínfimo
poder aquisi-ivo de nossas
populações. Que aconteceria
dentro de poucos anos se é
sabido, como acentuou há
pouco Villares, que a indus
trialização aumentou o con
sumo de produtos de origem
animal.

Parece que o criador cria
a raça que merece ... Mas
a balança vai fazer muita
gente boa escolher novos ru
mos. E é bom que o façam
desde já, enquanto a raça
ainda não é "moda", en
quanto os preços ainda são
accessíveis. Porque dentro
em pouco a "moda" será real,
com base em estatísticas e
mão em manias. E aí o pa
norama será outro. E será
para sempre.

Conclusão da página 28

ou barro morto, mas que tem
vida e morre pela ação do
fogo

Não é difícil fazer um ex

perimento, para tirar a prova.
Tome duas sementes, tiradas

do mesmo fruto, e plante em
2 vasos iguais, com a mesma
quantidade de terra. A única
cliferença será esta: um dos
vasos «erá f-om n -i

ao natural. O outro, com a
sua nuantidad'^ <■^p + ---i em
queimada em fogo direto.

A observação do desenvol
vimento das duas plantas
dará uma idéia do que aco
tece no campo.
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Credito Agrícola e Probleiiia Agrário

Quando a gente anda pelos
Estados Unidos da América do
Norte, passeando ou estudando
mesmo, é obrigado a parar um
pouco para apreciar o traba
lho e o amor que aquela gente
dedica à terra americana.
Ninguém por lá fala sôbre

democracia sem se deter na
apreciação do panorama agríco.
Ia, p)ois aquela nação imensa
vive pensando na atividade ru
ral, fonte de inspiração para os
políticos e fôrça que mantém
a sua indústria..
Daí porque, possuindo uma

popidaçao percentual pequena

uf pode se dar aoluxo de ter excedentes de pro
dução agrícola para dar e ven-
der...

iinfa^T entre nós, com^vastidão imensa de terras
nrponrf- ^ qualquer em-
Te^em ^^^"ola, ou que
ção nós tipo de cria-
forá imn buscar trigo lálora. importamos banha car-

outrS^c^ls n Porçãx> de
nossa aUmentSo.'°°^^'®^^ "

podemos ̂itar^uma'^^.  * unia que e qua-se principal- f/í : ^
fácil e hPT-ot.' be créditoe barof/-» ' credito

até ^"^nientos ruraisaté aqui são
político ou de
mos uma oper^ . ®
Temos pw, fomentadora.Temos em r-

Fábio Luz Pii^^° ° Ifvro de
o dêste comentá ^
podemos ve^ „!f"° ® Por êle
crédito agrícoip • ° P^Pel do
bem defimdo "^o está
qeu representa íí.° daqueles
ministrativa bra^iit- P°"tioa ad-
oue a oht.p»i„s- ^.ioma.que a obtenção ri '
timo rural é emprés-
tão grandes baríefras'^® ®
menos obstinado^ ri :
pleitear essa o?, , resistem depleitear essa aiuri
serve aos lavradoret'
ricanos. ® norte.ame-
Fábio Luz Füho trata ri

blema de maneirf ohi f° P"""'
/imitrlnária ^"Jetivadoutrinária, Porém não
qualquer parcela de maori*" a
hre o problema poZfletl
país os cargos ligados ao crédi
to rural não estão em mãos de

Honorato de Freitas

técnicos ou estudiosos dêsses as

suntos, mas com políticos ou
funcionários de carteira que ja
mais sentiram ou viveram o

problema da falta de crédito
AUás, a experiência do Cré

dito Agrícola Supervisionado,
iniciada com a ACAR em Mi

nas Gerais, e já difundida por
vários Estados, graças à com
preensão do sr. João Napoleão
de Andrade, presidente da
ABCAR, já nos mostra resulta
dos animadores nos Estados on
de funcionam o sistema. Por
que então não perstigiar aque
la Iniciativa?
O trabalho de Fábio Luz é

daqueles que a gente lê e dêle
recolhe ensinamentos admirá
veis,, pois êle é simples, do
cumentado e consciente do pa
pel que representa no cenário
cooperativo brasileiro, no qual
aparece como uma das estréias
de grande brilho.

É um livro para ser sentido,
para ser usado como cátedra e
é pena que a sua divulgação
não seja feita pelas Escolas, para
que os jovens fôssem sendo
despertados para as lides ru
rais, com seus problemas, com
suas necessidades e, sobretudo,
para que as populações rurais
brasileiras possam sair do em-
pirismo em que vivem por si
sós, já que os ixjlíticos delas
só se lembram em épocas elei
torais ...

Resolvendo a problema do
crédito rural, poderemos pensar
em fazer aquela Reforma Agrá
ria, da qual tantos falam e tão
poucos entendem, porque não é
visitando países estranhos que
a gente aprende a fazer refor
ma agrária, mas é vivendo a
realidade de cada país que se
formulam os problemas da dis
tribuição de terras aos que fo
rem capazes de usarem-na com

adequadação e oportunidade.
Vamos então ler Fábio Luz

Filho, porque êle é um técnico,
um patriota (não gosto de usar
nacionalista) que se devota in
teiramente ao estudo dos nos

sos problemas agrários.

f

GLOBULOS
DE

GE LATI NA
(J(^iPURGATIVOS>

CONTRATODOSosVERMES
LABORATÓRIO PANVERMINA
RUA SAMPAIO FERRAZ,38-RIO

JÉ^
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Sociedade Nacional de Agricultura
RELATÓRIO DO EXERCÍCIO DE 1959, APRESENTADO EM

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARlA DE 29-6-1960 POR
ARTHUR TORRES FILHO, PRESIDENTE

No decorrer do ano de 1959, a S.N.A. por in
termédio dos órgãos que constituem o seu conjun
to administrativo, pôs em execução um infatigável
programa de trabalho tendo sempre em vista con
correr para o bem estar da classe rural e o pro
gresso da agricultura nacional.

Dentre os acontecimentos dignos de registro,
cumpre-nos salientar os convênios firmados e, já
em execução, entre a S.N.A. e o Escritório Téc

nico de Agricultura Brasil-Estados Unidas, bem
como, com o Conselho Regional do .Serviço Social
Rural do Estado da Guanabara e a nossa tradicio

nal entidade federativa da classe rural da Capi
tal da República. No convênio com o ETA, con
forme se verificará na exposição detalhada em
capítulo especial, o mesmo tem por objetivo o re-
equipamento e a ampliação da tradicional Escola
de Ilorticultura "Wencesláu Bello", visando criar
novos cursos práticos e facilitar, em condições
mais amplas, o desenvolvimento do ensino agrí
cola, para atender a necessidade da ciasse rural,

muito particularmente a do Estado da Guanabara.
Ê propósito da Diretoria promover estudos e pes
quisas, não só na atual como na nova escola que
será construída na zona rural, nos têrmos da lei
2.504, de 4 de junho de 1955. Isso representa em
preendimento da mais alta significação para a
agricultura brasileira, que terá larga projeção em
todo o país. Com referência ao convênio com o
Conselho Regional do Serviço Social Rural es
tão sendo coordenadas as medidas necessárias ao
levantamento das circunstâncias que entravam o
desenvolvimento da agricultura do chamado ser
tão carioca, como também das necessidades de
uma eficiente assistência social aos lavradores-

Nas atividades do ano em curso, a S.N.A.

fez expedir por intermédio de sua secretaria,
numerosa correspondência, tôda ela tratando de
assimtos de alto interêsse para a 1 avoura. A
S.N-_A. se fez representar em diversos convênios.
Seminários, Congressos, Festas e Certames outros,
conforme documentação em capítulo especial.

A Escola de Horticultura "Wencesláu Bello
tradicional estabelecimento profissional de ensino
agrícola fo/^niizada em linhas anteriores, minis
trou diversos cursos profissionais a alunos filhos
de lavradores da cidade do Rio de Janeiro, como
bem se verificará do relatório de atividades as
sinado pelo seu diretor.

Foram também incansáveis na execução das
tarefas que lhe foram cometidas, o Departamento
das Associações Rurais do Estado da Guanabara,
o DAREG, cuidando dos problemas gerais dos la
vradores associados, a Biblioteca da S.N.A., a re
vista "A Lavoura", e demais dependências da So
ciedade, conforme os anexos que se seguem

departamento das associações rurais
DO ESTADO DA GUANABARA

A Sociedade Nacional de Agricultura, no sen

tido de proporcionar um maior desenvolvimento
de suas atividades como Federação das Associações
Rurais do Estado da Guanabara, e na forma de
seus Estatutos, criou um Departamento para ês-
se fim, que em obediência a letra c do art. é."
do referido Estatuto é dirigido por um Diretor
eleito pelas representações das associações rurais
perfeitamente legalizadas.

O DAREG efetua "essões quinzenais, as quais
comparece elevado número ío lavradores e tem
acompanhado, orientada » auxiliado a lavoura do
Distrito Federal em todas as contendas e reivin
dicações que se apresentam quer na esfera ad
ministrativa, perante os poderes públicos, como na
alçada judicial por intermédio do Departamento
Jurídico da Sociedade Nacional de Agricultura.

O Departamento distribuía entre os associa

dos das entidades que Uie são filiadas, milhares
de sacos de resíduos "in natura" para atender a
alimentação dos plantéis. No ano em curso porém,
em virtude de acentuada escassez do aludido pro
duto, as quotas que lhe eram destinadas pela
COFAP não foram despachadas pelos Moinhos,
ocasionando tal ocorrência graves conseqüências
para os agricultores e criadores da lavoura me
tropolitana. Para o ano vindouro, segundo previ
sões do Setor de Trigo e Derivados da Comissão
Federal de Abastecimento e Preços, o DAREG de
verá receber suas quotas com regularidade.

Prestou, ainda, auxílios à lavoura do Estado
da Guanabara, com a distribuição de mudas de
árvores frutíferas e de monografias instrutivas de
interêsse para a agricultura e a pecuária, concor
rendo ainda, financeiramente para a realização
de festividades comemorativas de acontecimentos
cívicos, ligados à vida rural brasileira.

No sentido de se apurar as necessidades da la
voura e da pecuária no Distrito Federal, realizou-
se um amplo inquérito sobre as suas atuais con
dições, possibUitando o início de um amplo traba
lho de pesquisas econômicas na zona rural.

Por intermédio de ilustres representantes d»
lavoura na Câmara Municipal, destacadamente os

vereadores Osmar Rezende, agrônomo membro da
S.N.A. e Erasmo,Jiíartms Pedro, do corpo jurí-
dico da nossa entidade, várias entidades filiadas
ao DAREG obtiveram subvenções da municipali
dade, subvenções essas, que em virtude de exi
gências da lei municipal não puderam ser atendi
das no ano em curso, sob o fundamento de que
os estatutos das associações rurais necessitam de

modificações que os adapte perfeitamente a le
gislação municipal referente a concessão de sub-
venções_ Apenas a Sociedade Nacional de Agri
cultura obteve o empenho da verba de Cr$
150.000,00 que irá receber em março de 1960 con
forme promessas das autoridades da Secretaria
Geral de Finanças da P.D.F. Com referência as

modificações exigidas nos estatutos das associa-
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ções nsraãs, os vereadores Osmar Rezende e Eras
mo Martins Pedro preparam um substitutivo à
lei municipal visando facilitar as subvenções para
as associações rurais. Os referidos vereadores no
intento de cada vez mais beneficiar a lavoura
deste Estado, fizeram incluir no orçamento para
1960, várias verbas de subvenções por intermédio
da Secretaria de Agricultura, Indústria e Comér
cio e que orçam em Cr$ 2.700.000,00, conforme
publicou o Diário Municipal, Suplemento ao N."
181 de segimda-feira, 30 de novembro de 1959, na
forma abaixo:

Entidades subvencionadas pela Prefeitura do
Estado da Guanabara

Para o ano de 1960

Associação Rural de Cachamorra .. 50.000,00
Associação Rural de Coqueiros 50.000,00
^sociação Rural de Guaratiba .... 50.000,00
^sociação Rural de Jacarepaguá .. 50.000,00
^ociaçao Rural de Mendanha .... 200.000,00
^sociaçao Rural de Palmares 50.000,00
—sociaçao Rural de Realengo .... 50.000,00
AKwiaçao Rural da Reta do Rio

50_000,00

A^^ians" Prata.. 50.000,00
Assr>eia "ie Santa Eugênia 50.000,00

Viégas ... .... 50.000,00

ade Nacional de Agricultura .. 1.000.000,00
retaria Geral de Agricultura, Indústria e

Comércio

Criads. da

Associação CaNo?^ 500.000,00
Coop Ae-r/>ni ^ Avicultores.... 50.000,00
Coop! Agrics 50.000,00
Coop. Agrieq Campo Grande 50-000,00
Coop. Agrics Vi ■ Irajá Ltda... 50.000,00
Coop. Agrics" <16 Jacarepaguá 50.000,00
Coop. Agrics •• 50.000,00
e Guaratibn Jacarepaguá

Coop. Agro A 50.000,00
Penha Ltda ^bcta da Vila da

Coop. Agrics ' ri 50_000,00
Coop. Agrics" ri 50.000,00
Cooperativa n Cruz 50.000,00Coop. cns. .r®'^'^®irantes 50.000,00
Coop. LavradJ'°n Jacarepaguá 50.000,00
ral Ltda " da Zona Ru-

Coop. Mista 50.000,00
coop. Mista ofic S. Cruz .. 50.000,00
Sociedade UniSn Ltda. 50.000,00
União das Coon ■'^Sricultores .. 50.000,00

Federal do Distrito
sociedade Nacional ^ 50.000,00

(DARDIP) de Agricultura
para matrícula' de

lavradores, reeist ídhos de
na Escola de NortV"'^,?®
láo Bello" "cultura "Wences-

No ano em 1.000.000,00
firmados entre a s N°k convênios
fierviço Social Rural ^ ® ° Conselho Regional do
ex-Distrito Federal, o Guanabara,'  Dareg vem efetuando vi-

UM FILTRO AFAMADO NO
MUNDO INTEIRO

Agna rigorosamente pura

iMtriiõ >111^

jv.sT nsTec/f

Com 2. 3 e 4 velas
Fabricadas pelo

Processo Esierilizanle
.S E N U N
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k
sitas semanais as sedes das associações rm-ais, in-
teirando-se das necessidades dos lavradores as
sociados e comunicando as ocorrências à Secreta
ria Geral da S.N.A., para as providências cabí
veis.

Agora mesmo, ante a ameaça de despejo em
massa que paira sobre lavradores posseiros de boa-
fé de extensa gleba da região do Medanra, o
DAREG por intermédio do corpo jurídico da
S.N.A. tem assistido os interessados que também
estão sendo apoiados em suas reivindicações pelo
Conselho Regional do Serviço Social Rural que,
conforme solenes declarações do seu presidente,
dr. Kurt Repsold, está no firme propósito de
auxiliar, as organizações rurais da metrópole,
dando-lhes ajuda necessária, principalmente na
construção de sedes próprias-

São os serviços diários do Departamento
(DAREG) executados por u.m encarregado do ex
pediente, auxiliar, datilógrafo e servente, supe
rintendidos, como determinam os Estatutos da
S.N.A., pelo Secretário Geral da Sociedade.

ESCOLA DE HORTICULTURA "WENCESLAO
bello "

Foram auspiciosos as atividades referentes ao
ensino desenvolvidas na Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello", durante o ano de 1959

Mantida pela Sociedade Nacional de Agricul
tura, contou o tradicional estabelecimento profis
sional de ensino agrícola com a colaboração, atra
vés de acôrdos, com o ETA (Escritório Técnico
de Agricultura Brasil-Estados Unidos), atravfe
do Projeto 38; com a CBAR (Comissão Brasilci-
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ra Educativa das Populações Rurais), através do
Projeto P-23, e, finalmente, com o SSR (Serviço
Social Rural), através de seu Conselho Regional
do Estado da Guanabara.

Foram os seguinúes os cursos ministrados na
Escola, durante o ano de 1959.

1 — Cursos Profissionais, abrangendo os Cursos

de Hortelão, de Fruticultor e de Floricultor, que
funciona sob regime de intemato e têm a dura
ção de dois anos. Tais cursos se destinam a dar
qualificação profissional nos três ramos citados,
a filhos de lavradores.

2 — Curso Prévio, que funciona sob regime de
internato, com a duração de quatro meses, desti
nado a consolidar os conhecimentos de nível pri
mário dos alunos candidatos à matricula na 1.^

série dos Cursos Profissionais.

3 — Cursos Práticos Agrícolas, que funcionam
sob regime de externato, com aulas aos sábados e
domingos, com a duração de 24 aulas sôbre o mais
diversos assuntos de interesse agrícola. Tais
cursos são eminentemente práticos e objetivos.

A LAVOURA
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4. ̂  Cursos Avulsos, também sob regime de
externato, acessível a todos os interessados em ad
quirir conhecimentos básicos sôbre a duração de
36 aulas.

5 — Cursos Especiais, como o Curso de Auxi-

liares de Comunidades Rurais, para preparar alu-
nos conclulntes dos Cursos Profissionais da Es
cola de Horticultura "Wencesláu Bello", para que
Os mesmos possam atuar ao meio rural do Estado
da Guanabara, nos diversos trabalhos promovidos
pelo Serviço Social Rural.

Para que se tenha uma idéia das atividades
da Escola, transcrevemos adiante, dados referen
tes à cada um dos cursos acima citados, durante
0 ano de 1959.

1 — Cursos Profissionais

Foi o seguinte o movimento dos Cursos Pro
fissionais que tiveram uma matrícula total de
quarenta e três alunos internos provenientes de
vários Estados, especialmente Minas Gerais Espi
rito Santo e do Estado da Guanabara.

CO CO S
ffi o 2 I o 2 CO

§■! I^itr* «-hCi "^cocs mcõ<5 c3'3 :>

si «1., ■§ o. 3 I ^ "
^ B ;z; o"- ^

Ia. série 28 14 14
2a. série 15 14 14

TOTAL 43 28 28

Os alunos dos Cursos Profissionais são do sexo
masculino, têm idades compreendidas entre 15 e
21 anos, e são procedentes da zona rural.

Foi a seguinte a distribuição dos alunos que
concluíram os Cursos Profissionais em 1959, de
acordo com a procedência:

ESTADOS alunos

Espírito Santo ®
Distrito Federal ^
Minas Gerais 2
Rio Grande do Norte 1

2 — Cursos Práticos Agrícolas

Foram ministrados, em 1959, trinta e três cur
sos Práticos Agrícolas, nos quais foram matricular-
dos quinhentas e quarenta e quatro alunos_

Nos referidos cursos matricularam-se alunos
de ambos os sexos, conforme demonstração adiante.

Matrículas masculinas 511
Matrículas femininas 23

Total 544

Foi o seguinte o resultado dos exames:
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Alunos matriculados 544

Alunos submetidos a exame 336
Alunos aprovados 273
Alimos reprovados 63

De acôrdo com as Idades, foi o seguinte a dis
tribuição dos alunos:

IDADES

í  Entre 10 e 20 anos 273

Entre 20 e 30 anos 94

Entre 30 e 40 anos 96
Entre 40 e 50 anos 56
Com mais de 50 anos 25

TOTAL 544

1  Os trinta e trôs cursos realizados foram 03 se-
guintes:

Denominação dos Cmrsos Práticos
Agrícolas

Defesa Sanitária Vegetal 2
Entomologia Agiícola
Multiplicação Vegetal 3
Hortas Domésticas 3
Solos e Adubação 2
Reflorestamento 2
Contabilidade Agrícola . 2
Cooperativismo Rural 9
Citricultura .. ]
Enxertia ''
Botânica Agrícola

VegTtS^ ̂  Aparelhos de Defesa Sanitária!!
Cultura ̂  Daninhas''!!!!!!!!!'!!!!;

Floricultura
Cálculos e Medidas Agrárias '"
Horta-.ças Foliáceas
Zoologia Agrícola

mSe! ̂ 'ie'piãni;;"de'HÍ,;te;'; Po.
gicid^^° ̂  Aplicação de Inseticidas e Fun-

Sil^ultura^^'^. Propriedades Rurais
total

33

NOdecur®"" "^««entes 23■  de cursos repetidos 33

Para que sp
pertado pelos CurM.f'^^- ^terêsse des-
vemos adiante a distrfK Agrícolas transcre-
lados, de acôrdo cor!! alunos matrícu-

as profissões:

N.o de alunos
matriculados

Estudantes ^
Funcionários Públicos !!!.'! 33
Militares g2
Agricultores !!!!!! 17
Bancários !!!!!!!!!!! 16

CARRETAS
N.° de alunos

N.o de

vêzesARADOS

GRADES

.e outros implementos agrícolas

PONTAL, MATERIAL RODANTE S/A.
Vendas pelos revendedores autorizados de

PONTAL MERCANTIL S. A.

ò PONTAL MERCANTIL S.
Av. do Esfado, 5783 - S. PAULO - C Posfal 8.333 — Fone 37-4195

doPeço enviar-me grátis, folhetos do(s) arí/go(s) assina/a<ío(sJ
revendedores mais próximos.

Nome:
Rua
Cidade

.CP.,

fsfodo

o CARRÊT«S □ CARRINHOS □ RODAS
□ RODEIROS □ TROLÊTE □ IMPLEMENTOS

Marque no quadrínho o artigo de seu interãsse.
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Domésticas

Motoristas
Desenliistas

Administradores

Auxiliares de Escritórios ..

Oomerciários

Estenógraifos
Professòres

Serventes

Alfaiates

Economistas

Indu-triários
Classificadores

Contadores
Artífices
Técnicos Rurais
Aplainadores
Anxiliares de Laboratório
Chapeadores
Publicitários

Encarregados de Obras ...
jardmeiros
Mecânicos
Cinegrafistas
Operários
Escriturários

14

14

13

12

12

10

19

9

8

6

4

4

4

3

3

3

2

2

2

2

PROFISSÕES

Estudantes

Militares
"Funcionários Públicos
Oomerciários

Agricultores
Médicos

Estenãgrafos
Domésticos
Lapidadores
Motoristas
Carpinteiros
Auxiliares de Contabilidade
Bancáurios

Industriarios

Costureiras

Serventes
Artistas

total

N.^ de alunos

9

7

5

3

3

2

2

2

40

Quanto ao sexo, foi a seguinte a distribuição
dso alunos:

3 — Curso Prévio

Os alunos do Curso Prévio foram todos do se

xo masculino, com idades compreendidas entre
14 6 21 anos.

Em 31 de dezembro de 1959 estavam matri
culados 21 alunos, assim distribuidos de acôrdo
com a procedência:

estados N.® de alunos
Minas Gerais 8
Espíriot Santo 5
Estado da Guanabara 5
Estado do Rio 2
Santa Catarina 1

total 21

4  Cursos Avulsos

Foram ministrados, em 1959, dois cursos Avul
sos: um de Avicultura e outro de Apicultura, com
um total de quarenta matrículas.

Foi o seguinte o resultado dos exames:

Cursos Avulsos

Avicultura
Apicultura

TOTAL

matrículas

masculina e feminina

23 4

10 3

33 7

De acôrdo com a naturalidade, foi a seguinte
a distribuição dos alimos matriculados:

ESTADOS

Espírito Santo
Rio Grande do Norte
Minas Gerais
Estado da Guanabara
Estado do Rio

Paraná

TOTAL

N.® de alunos

11

2

2

2

1

1

19

5 — Cursos Especiais

Começou a fimcionar, em 1959, o Curso de Au
xiliares de Comunidades Rurais, com dezenove alu
nos matriculados .assim distribuídos:

Profissões N.® de alunos

 sosruC
sosluvA  °.N ed
sonula sodalucirtam  ®.Ned
sonula  soditembus
a

emaxe

N.® de alunos
aprovados

Hortelões 
e
 

Pruticultores Funcionários 
Públicos Técnico 

Rural Técnico 
Agrícola

TOTAL

1
3

2

1

1

1
9

arutlucivA Apicultura
2
7

1
3

1
5

5

7

6
Os 
alunos 

foram 
procedentes dos 

seguintes 
Estados:

da 
zona 

larur

latot
4
0 21 13 SODATSE
N.® 
de 
sonula

De acôrdo com as respectivas profissões, foi a
seguinte a distribuição dos alunos matriculados
nos referidos cmsos:

Espirito Santo
Rio Grande do Norte
Minas Gerais

11

2

2
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Estado da Guanabara

Estado do Rio

Paraná

TOTAL

2

1

1

19

O número total de matrículas em 1959 foi
de seiscentos e sessenta e sete, assim distribuidos:

Tipos de cursos
Cursos Profissionais
Cursos Práticos Agrícola^
Curso Prévio
Cursos Avulsos
Cursos Especiais

TOTAL

N.° de matrículas

43

544

40

19

667

21

825

953

BIBLIOTECA

Serviços Executados

Livros registrados
Livros classificados
Livros etiquetados e colocados nas estantes 953

Miscelâneas

e classificados 694

f- ™^®<^6Jâneas etiquetadas e com os respectivos índices 43

Periódicos

pSód^*^"^ ̂ ®Sistrados e colocados nas estantes 1131
novos registrados e colocados nas

estantes (folhas abertas)

tal de Fichas Elaboradas Para os Diversos
Católicos

Catálogo dicionário
cS^° «Classificado

Total de fi ®5alhos de assunto
tálogos ^ feitas para os diversos ca

F'ichas revisadas

eatálos.^^ alfabetadas 10744 fichas nos diversos

Seleção e Compra

existenteTna^B^r^^t^"® ^ bibliografias de obras
Adubos o °"°teca sôbre os seguintes assuntos:
«•«as kfSS»-

Seleção e Compra
Por motivos alhpir, a.

18 livros foram «h °® ^ "°®sa vondade apenas
de 1959: aaquindos por compra no ano

Boeuf, E — Rechercho = .
cultura, 1948 (2 vs) ^''P^^^entation en agri-

Cerighalli, Raoul - cultures Tropicales, 1955-

6344

882

1730

1408

10364

380

Coutenceau, Maurice — Arboricultures fruitè, 1955.
Lubourg, J — Sucrerie des beterraves, 1952.
Girard, Fenry — Techniques de microbiologie

Agricole, 1958.
Gisquet, P — Le Production de Tabac, 1951.
Laumonier, Robert — Cultures maraichéres, 1952.
Mariller, Charles — Distilerie Agricole, 1951.
Grignard, Victor — Précis de chimie organique,

1958.

Nouveau Larousse Agrcole, 1952.
Pochon, Jacques — Traité de microbiologie des

sois, 1958.
Renau.lt, René — Chimie Agricole, 1958.
Rolley, Raul — Améliorations Agricoles, 1953.
Coleção das leis do Brasil (4 vs,).

Doação

Recebemos e agradecemos doações num total
de 63 obras feitas à Biblioteca elos seguintes doa
dores:

Fundação Getulio Vargas.
Sr. Dr_ Adamastor Lima.

Sr. Dr. Itagyba Barçante.
Sr. Dr. Gumercindo R. Borca.
Sr. Dr. João Dale.

Serviço de Informação Agrícola
Centro Industrial do Rio de Janeiro

Instituto Nacional de Imigração e Colonização
Conselho Nacional de Economia.

Embaixada da Dinamarca.

Encadernação

Foram encadernados 219 volumes entre livros
e eriódicos.

Material

De acordo com as necessidades da Biblioteca
foi adquirida o seguinte material:

3  estantes de madeira.
1  carrinho transportador de livros.
1  fichário marca "Strong' com suporte.
Fichas, vidros de cola, borrachas, lápis.

SECRETARIA

RECEBIDO EXPEDIDO

Ofícios 251 Ofícios . . _ . . .  620

Cartas . . . . 144 Cartas 285

Circulares 63 Circulares . , . .  530

Telegramas . . 24 Telegramas . . .  103

Cartões . . . _ . 82 Cartões . . _ . .  53

Requerimentos . 30

Procurações . . . . 75 TOTAL 1.591

Relatórios . . _ . 23

TOTAL . . . . .

RESOLUÇÕES
SOCIOS INSCRITOS

CONGRESSOS

X — Congresso Nacional de Botânica patroci
nado pela Sociedade de Botânica do Brasil, reali-
sado em 18 de janeiro.
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Vn — Congresso Brasileiro de Ciência do S-
lo, patrocinado pela Escola Euperior de Agricul
tura de São Paulo, realizada em. 20 de julho.

CONFERÊNCIAS

XIX — Conferência Nacional — Organisação
das Entidades. Não Governamentais do Brasil, de
21 a 23 de outubro Rep. Geraldo Goulart da Sil
veira .

SEMANAIS

X — Semana do Laticinista — aptrocinado
pelo Instituto Laticinista "Cândido Tostes, de 6 a
11 de julho. Rep. Geraldo Goulart da Silveira e
Otto Frensel.

XII — Semana do Fazendeiro — patrocinada
pela Universidade Rural do Brasil, de 16 a 21 de
julho. Rep. Geraldo Goulart da Silveira.

IX — Semana do Agrônomo — patrocinada
E>ela Sociedade Mineira de Engenheiros Agrônomo,
realizada em Belo Horizonte em julho. Rep_ Ge
raldo Goulart da Silveira.

Semana da Reforma Agrária — paticcinada
Sociedade Paulista de Agronomia de 12 a 24 de
outubro na capital de São Paulo. Rep. Edgard
Teixeira Leite, Geraldo Goulart da Silveira e Al
berto Ravache.

SEMINÁRIO

I — Seminário Latino Americano — patroci
nada pela Sociedade Nacional de Agricultura do
Chile. Rep Ennio Luiz Leitão.

DIVERSOS

Festa do Lavrador — patrocinada pela Se
cretaria de Agricultura, Indústria e Comércio da
Prefeitm-a. Membro da Comissão de Julgamento

— Geraldo Goulart da Silveira.

Solenidade de Posse de Conselho Fiscal e Ad

ministrativo da Asso. Maq. Aces.. e Peças, rea
lizada em 1 de julho. Rep. Alberto Ravache-

Assembléia Ordinária da Confederação Ru

ral Brasileira de 13 a 14 de novembro. Rep. Luiz
Simões Lopes; Kurt Repsold; Luiz Marques Po-
liaso; Itagyba Barçante e Ermio Luiz Leitão.

V — Curso de Informação de Extensão Ru
ral — promovido pelo Ins. Interamericano de Ci
ências Agrícolas — de 20 de agosto a 10 de se
tembro .

Mesa Redonda em Joinville — patrocinada pe
la Secretaria de Agricultura e Associação Rural
de Santa Catarina.

Prêmio Ennes de Souza — ano de 1958 (SNA)
realizado em 20 de janeiro.

Inaugm-ação busto Ildefonso Simões Lopes —
Escola de Horticultura "Vencesláo Bello', em 19
novembro.

Homenagem ao Jornalista Eurico Santas, pa
trocinado pelo Serviço de Informação Agrícola, em
12 de novembro.

Rep. Itagyba Barçante.
I — Simpósio sôbre Fabrbicaãço do Trator e

Implemento Agrícola do Brasil — patrocinada
Secretaria de Agricultura de São Paulo de 15 a
19 de novembro. Rep. Alberto Ravache,

Posse do dr. Kurt Repsold no Conselho Re-
ginola do Serviço Social Rural como Presidente.

Colação de grau e diversas solenidades na Es-
ocla Sup- Agr. de Viçosa — em 12 de dezembro.
Rep. Geraldo Goulart da Silveira.

Conselho Coordenador do Abaistecimento cons-

tiutição da Coopderativa Central de Produtores
Agrícolas — em 29 de outubro. Rep. Edgard Tei
xeira Leite e Luiz Marques' Poliano.

V — Sem da Laranja — Patrocinado pelo Ins
tituto de Ecologia e Expansão Agrícola em 30 de
outubro. Rep. Altino de Azevedo Sodré.

Comissão Permanente de Trans porte e Cascos,
realizadoa pelo Instituto de Resseguros. Rep. Al
tino de Azevedo Sodré.

XXIII — Exposição Agropecuária — patroci
nada pela Associação Rural de Leopoldina de 27
de junho a 5 de julho.

I — Exposição Agropecuária de Lorena de 20
a 21 de jlho-

X — Exposição Agropecuária Industrial pa
trocinada pela Associação Rural de Pedra Azul.

XX — Exposição Agropecuária e Industrial
de Caxambu — patrocinada pela Associação Ru
ral de Sul de Minas Min. Agric. e ceret. de Agri
cultura — de 6 a 13 de setembro.

XXX — Exposição — Feira Agropecuária e
Industrial patrocinada pela Associação Rural de

Santa Vitória do Palmar-
VI — Exposição Agropecuária e Industrial

patrocinada pela Associação Rural de Alfenas —
de 17 a 22 de outubro.

VI — Reunião Fitossanitária do Brasil sob os

auspícios de Div. San. Veg. em 26 de outubro.
Rep. Geraldo Goulart da Silveira.

A LAVOURA

Foram publicados seis números da revista per
fazendo um total de 30.000 exemplares.

Colaboraram com artigos assinados os Srs.
Arthur Torres Filho, Eurico Santos, Arruda Ca-
mara, João Vieira de Oliveira, Geraldo Goulart
da Silveira, A. Severo, José Franklin dos Santos,
Ariosto Rodrigues Peixoto, Fábio Luz Filho, Joe-
dino de Castro Peixoto, Ivon Pereira de Araújo
e Silva, Walter A- Gross Braun, Roberto Bezer
ra de Menezes, Luiz Marques P.Jliano, José Carlos
F. Campeio, Luiz Hermarmy Filho, Rui Simões de
Menezes, Jalmirez G. Gomes, Júlio César Covello,
Otto Frensel e Cícero Neiva.

Saíram com regularidade as Seções "A Clas
se Rural", a cargo do Eng. Agron. Antonio de
Arruda Câmara e "Notícias', "'Associativismo Ru
ral' e "Problemas Rurais nas Contribuições Esta
duais', a cargo do Eng. Agron. Geraldo Goulart
da Silveira.

Entre os artigos assinados podemos destacar
os seguintes: Decisiva a Contribuição da Agri
cultura na Renda Nacional, Acudtr aos ofendidos
por cobra, A agricultura no São Francisco, Viagem
de 200 milhas para vender gado. Fusão de Peque
nas Cooperativas, Esboço de Programa de Traba-
lhos da Casa Rural, Pragas dos Produtos Arma
zenados, O Problema do Café, Prêmio "Ennes de
Souza" de 1958, O Solo e a sua Cobertura com
Vetivéa, Pormenores sôbre o trabalho técnico do
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Livro Geneológico do Gado Holandês, O
especializado. Em defesa dos pneus do seu tra or.
Conservação das peles pela defumação, Os Maros
são mais prejudiciais do que julgamos. Contribui
ção ao estudo da erosão no Brasil e seu controle.
Tribuna Cooperativa, Produtividade Cafeeira, Bra
são de Armas de Brasília, Caruncho só preto e
branco. Pecuária de corte nas regiões Tropicais,
Agricultura, Pesca e Economia Rural na Bahia,
Plano de Ação, Prêmios Municipais aos Lavrado
res e Criadores do Distrito Federal, ProdUição de
Batatas de Alta Qualidade, Necessidade de Au
mento da Produção de Carne no Brasil 1.° Torneio
Leiteiro no Sul de Minas, O Sistema Cooperativo
de Crédito Agrícola nos Estados Unidos, Pragas
e doenças das cebolas. Evolução Industrial e Agrí
cola, Plano de renovação da cafeicultura. Viagens
Lat cinistas, Mérito Agrícola, Vermino^^e dos Ani
mais, Centro Agrário Internacional de Wegenungen,
As campanhas florestais e o Associativismo Rural
Brasileiro, Os holandeses e os laticínios Brasilei
ros.

, Releva salientar ainda, que em todos os
números saiu a seção "Lavoura do Distrito Fe-
eral, organizada pelo Departamento das Associa-

çoes Rurais do Estado da Guanabara.
Todas as conferências. Mesas Redondas e

ongressos aos quais compareceu o Redator Téc-

Silvpi revista, Eng. Agron. Geraldo Goulart da
ra' cnm ampla divulgação em "A Lavou-
dí)5 síntese dos trabalhos realizados edas conclusões aprovadas.

tesouraria

vant°do^em'^?D=Q® documentos e o balanço le
de Cr$ 30 77q registrou-se um pequeno déficit
e nove cruz ' íí^rinta mil, setecentos e setenta
fica, primeir^^°^ ^ centávos), o qual se justi-

o reajustamento compulsório

Estado cabe Conclusão do página 22
íías construtiv^^^^^ ® prover, mediante medi-
e por cer-o n bem-estar da coletividade
providência a '^"^servação do Solo é umaem beneficio ° Estado cumpre promover

Dentro d gerações presente e futura,
me acertado - considerações afigura-se-
suas conclusos® Congresso, ao formular
Públicos e an^ finais pondere aos Poderes
Bloco Ruralis- devotado: componentes do
seu Porta-voz"^ Congresso Nacional, como
de uma emenri^ necessidade da introdução
mitação no Cn Projeto 1660-60 em tra-
ou se consider Nacional nesse sentido.
Projeto a acertado formular um
de aplicar o Agricultor o direito
pagar anualme Renda que terá de
reflorestamentn^ Govêrno Federal, no
de cooperação ^ ̂°mo a mais rápida forma
solo, desde nue ®stado na recuperação do
especial, park forma que em lei

Basear e ing+if estabelecida,
arffumentng ní.!, ^ & proposição com os
mie eventuaim /^^tes desta tese e outros
2ul iSado ° «^olendo congresso jul-
fado collmar o fim vi

do pessoal (comerciários) e, também, evidente
mente pelo encarecimento de tôdas as utilidades,
dai aquele saldo negativo.

Segue-se o parecer da Comissão de Exame de
Contas, destinada para examinar as contas da Di
retoria da Sociedade no exercício de 1959.

"A Comisâo designada para o exame das
contas da Diretoria da Sociedade Nacional de
Agricultura, no exercício de 1959, tendo presen
te os documentos e os livros de contabiUdade,
são de parecer:

a) a documentação se encontra em perfeita
ordem, correspondendo à mesma, os lançamentos
efetuados nos livros de contabilidade;

b) os saldos apresentados são verdadeiros, e
a escrituração obedece às boas regras da contabi
lidade.

Em conclusão, manifestar a Comissão sua
impressão favorável à boa direção da part-e eco
nômica e financeira da instituição, conduzida com
o maior acêrto pelo Dr. Arthir Torres lilho —
coberto pelo resultado dos exercícios anteriores
que ainda apresenta um saldo positivo de Cr$
3.010.262,20 (três milhões, dez mil, duzentos e ses
senta e dois cruzeiros e vinte centávos).

Esse diminuto saldo negativo foi, entretanto,
A receita produziu a soma de Cr$ 6.898.823,60

(seis milhões, oitocentos e noventa e oito mil.
oitocentos e vinte e três cruzeiros e ssessenta cen
távos) e a despesa orçou em Cr$ 6.929.602,70 (seis
milhões, novecentos e vinte e nove mil. seissentos
e dois cruzeiros e setenta centávos), apesar de to

da a compressão feita e o rigor que foi imprimido
ao gastos durante o exercício em causa, advindo
merecedor, juntamente com os seus companheiros
de Diretoria, dos louvores da Comissão de Contas,
que por isso recomenda à Assembléia Geral a
sua aprovação. Rio de Janeiro. 8 de ianeúo de
1959. (aa.) Pedro Goulart da Silveira Filho, Oscar
Borges Pires e Jeronimo Antonio Coimbra".

LAVRADOR

Se em teu município
não existe associação
agrícola, toma a inicia
tiva e íunda uma; pede
instruções à secretaria
da Sociedade Nacional

de Agricultura
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Eficiência no

TRABALHO
conforto no

PASSEIO

mm-mi/s
Ideal para o campo e para a
cidade. Confortável no passeio
com a família. Amplo espaço
para bagagem e carga.

Desenhada e construída especialmente
para o nosso país, a Rural-VVíilys reúne
as vantagens de vários veículos, quer
para fins comerciais, como transporte
prático e econômico para inspetores,
viajantes, etc., inclusive serviço de
entregas, quer para passeios, excur
sões e fins-de-semana com a família.
Tração nas 4 rodas para qualquer tipo
de estrada. Também com tração em 2
rodas - mais indicada para transporte
na cidade.

O alto índice de nacionalização da
Raral-Willys -98% - é a melhor ga-
rantia de completa e per-
nianeníe assistência técnica. (ifUím
Um produto da

Sao Bernardo

i'rllÍIÉi itÉlftt
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Experimente!

Rosquinhas (doughnuts) Americanas...
TâClIirTlQS d© pr©p3r©r csproximadamente 2 dúzias)

Ingredientes 4 1/2 xíc. de farinha de trigo 2 colh. (sopa) de Fermento Sêco Fleischmann

2/3 xic. de leite
1/3 xíc. de água morna

2 ovos

1/2 xic. + 2 colh. (sopa) de açúcar

ifEm nossas receitas, a medida-padrão

^Msopaiír ^
mento. De xe ri'""''' ' °
ture hem ̂  ̂®scansar 10 minutos, depois mís-Peneire a farinha, o açúcar e o sal

meio e"!^! mármore. Faça um sulco no
e esfriado!^ coloque o fermento, o leite (fervido
bem Cl ^ e® ovos. Misture tudo, amassando
a massa" 1^0^' ^ '"«nteiga. Bata bem
e da mes completamente das mãos
ninreip =. numa tigela engordurada e
crescer com manteiga. Cubra e deixe

® dobrar de tamanho (1 1/2 a 2 horas;. eve a massa novamente à mesa e abra-a
com um rolo. Corte com forminhas redondas,

ou 6 tabletes de Fermento Fleischmann

1 1/2 colh. (chá) de sal

3 colh. (sopa) de manteiga
Gordura (para fritar)

é uma xícara de 250 gramas de água.

tirando uma rodela no centro, como para formar

um anel de aro largo. Coloque as rosquinhas em
pano polvilhado e deixe crescer 1 hora (até dobra
rem de tamanho). Aqueça muito bem a gordura ou
óleo e vá fritando as rosquinhas, dourando-as de
um lado e de outro. Retire-as num papel absor
vente. Depois de escorridas, deite-as na mistura
de açúcar e canela.

qbATIS = Peça á D. Maria
Silveira, Caixa Postal 1179,

Pio de Janeiro, o folheto
"Conselhos Üteis", sôbre o

Fermento Sêco Fleischmann

fermento sêco fleischmann
Mais um produto de qualidade da STANDARD BRANDS OF BRAZID, INC.

rSRMENTo

mcHkh

"Edições Rií?-São Paulo '
Rua Barão do Hom Retiro, 58J - Tel.; 23-73f5 - Rio - Estado da. Guanabara


